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FORMULAÇÃO DE SUBSÍDIOS PARA A ELABORAÇÃO DO 
ZONEAMENTO ECOLÓGICO - ECONÔMICO DO NÚCLEO 
ORIGINAL DE DESERTIFICAÇÃO DE GILBUÉS, ESTUDO DE 
CASO DOS MUNICÍPIOS DE GILBUÉS E MONTE ALEGRE, NO 

ESTADO DO PIAUÍ

Considerado como um dos núcleos de Desertificação no Brasil 
como caracterizado pelo Plano de Ação Nacional-PAN Brasil e lo-
calizado no sul do Estado do Piauí, Gilbués é um município que 
possui uma população, de grande resiliência no convívio e de ca-
pacidade de adaptação as adversidade impostas pelos processos de 
desertificação. A região apresenta grande capacidade produtiva e que 
é evidenciada pela produção de commodities em grãos de grande 
importância para economia do País.

Com o propósito de desenvolver os vários componentes rela-
cionados aos temas Zoneamento Ecológico-Econômico e desertifi-
cação, os dirigentes do Dnocs optaram por solicitar ao IICA o en-
volvimento direto na execução da atividade, no âmbito do Projeto 
de Cooperação Técnica “Apoio ao Fortalecimento da Capacidade 
Técnica, Institucional e Gerencial”, do Departamento Nacional de 
Obras contra a Seca – Dnocs, órgão executivo do Ministério da 
Integração Nacional.
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Apresentação

A Representação do IICA no Brasil tem a satisfação de apresentar o 
Resumo Executivo da Formulação de Subsídios para a Elaboração do Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE) do Núcleo Original de Desertificação de Gilbués -  
Estudo de Caso dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre, no Estado do Piauí. 

A relevante experiência nos assuntos relacionados ao desenvol-
vimento sustentável, ao desenvolvimento territorial, aos recursos 
hídricos e à desertificação, além de agrupar vários especialistas e 
consultores nos temas citados,  ter angariado uma vasta experiência 
por meio do “Programa de Combate à Desertificação e Mitigação 
dos efeitos da Seca na América do Sul”, em parceria com o BID, 
e operar o “Fórum Permanente de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável” são razões que qualificam o IICA como uma Instituição 
adequada para atender à solicitação do Dnocs.

A pretensão inicial dos dirigentes do Dnocs era a de propiciar a for-
mulação de subsídios visando a elaboração do Zoneamento Ecológico-
Econômico do Núcleo Expandido de Desertificação de Gilbués, no 
Estado do Piauí, composto pelos municípios de Gilbués, Monte Alegre 
do Piauí, Barreiras do Piauí, Bom Jesus, Corrente, Curimatá, Redenção 
do Gurguéia e São Gonçalo do Piauí. Porém, em função da limitação 
dos recursos orçamentários disponíveis, a opção final passou a consi-
derar o Núcleo Original de Desertificação de Gilbués, composto pelos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. 

A presente publicação oferece uma retrospectiva resumida das ati-
vidades desenvolvidas no âmbito do Projeto de Cooperação Técnica, 
realizadas em sintonia e conformidade com cada uma das áreas estra-
tégicas do IICA. Desta forma, a abordagem metodológica apresentada 
poderá, certamente, orientar e direcionar trabalhos futuros e semelhan-
tes em outras regiões do país onde ZEEs deverão ser elaborados e 
implementados de acordo com o que preconizam as exigências legais.

Gertjan B. Beekman
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Prefácio pelo IICA

Desertificação, como definido pela Convenção das Nações Uni-
das de Combate à Desertificação – UNCCD, é um processo de de-
gradação de terras que ocorre em regiões de clima árido, semiárido 
ou subúmido seco, resultante de vários fatores, abrangendo as va-
riações climáticas e as atividades humanas, sendo que a degradação, 
por sua vez, é definida pela redução/perda da fertilidade e da pro-
dutividade biológica ou econômica das terras áridas.

Combinando as variáveis climáticas a outras variáveis (indicado-
res biofísicos e socioeconômicos), obtemos um resultado capaz de 
servir como importante instrumento para uma política de ocupação 
e uso do território, de acordo com as condições ecológicas e com 
os sistemas de uso da terra, sendo que, desta forma, o zoneamento 
começa a ser identificado como instrumento importante de orde-
namento territorial.

Para amenizar os impactos ambientais negativos na região de 
Gilbués e Monte Alegre do Piauí, tornou-se necessário conhecer de 
forma integrada os diversos componentes da paisagem, de modo 
que fosse possível entender sua dinâmica e com isso dirigir estas 
atividades para áreas capazes de sustentá-las.

Além disso, é fundamental a continuidade e expansão de progra-
mas sociais de convivência com a seca, a exemplo do Projeto Brotar 
Gilbués, pois além da geração de renda, estas ações propiciam a 
diminuição da pressão sobre os recursos naturais.

O propósito deste projeto representa um avanço no ordenamen-
to territorial em nível municipal, visto que seria extremamente im-
portante replicar a proposta de Zoneamento Ecológico-Econômi-
co – ZEE para os outros núcleos de desertificação do Brasil.

Carlos Américo Basco
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Prefácio pelo DNOCS

O DNOCS no ano de 2007 decidiu integrar dois programas do 
Governo Federal, para garantir uma ação coordenada e o planeja-
mento espacializado das áreas em processo de desertificação, defini-
das pelo PAN-BRASIL. O instrumento do Zoneamento Ecológico 
e Econômico é útil para ordenar o território, e em especial, organizar 
a sua intervenção visando prevenir ou minimizar os impactos nega-
tivos das ações antropicas. Os estudos de “Formulação de Subsídios 
para a Elaboração do ZEE do Núcleo Original de Desertificação de 
Gilbués, Estudo de Caso dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre, 
no Estado do Piauí” foram viabilizados através do PCT DNOCS/
IICA - Projeto BRA/IICA/02/012 - Apoio ao Fortalecimento da 
Capacidade Técnica, Institucional e Gerencial do DNOCS.

As razões da ocorrência do fenômeno da desertificação são múl-
tiplas e complexas, decorrentes do modelo de desenvolvimento 
adotado, em regiões frágeis do planeta. As principais causas conhe-
cidas da desertificação são o manejo inadequado na agricultura, o 
sobre-pastoreio, a salinização de solos por irrigação, e o esgotamen-
to do solo e dos recursos hídricos por procedimentos intensivos e 
não adaptados às condições ambientais. De acordo com dados das 
Nações Unidas, o processo de desertificação vem tornando impro-
dutivas aproximadamente 60.000 km de terras férteis / ano. E as 
perdas econômicas anuais chegam a US$ 4 bilhões / ano, com um 
custo de recuperação de US$ 10 bilhões / ano, em todo o mundo. 

Por ser um estudo pioneiro em núcleos de desertificação, foi 
desenvolvida uma metodologia especifica, considerando que a po-
pulação está desanimada com tantos estudos, sem intervenções e 
ações concretas. E nesse ponto, o Projeto Brotar contribuiu com 
oficinas técnicas de beneficiamento a seco de couros de caprinos, 
ovinos e bovinos. O módulo de capacitação consolidou e difundiu 
os resultados do estudo, além de instrumentar os participantes para 
a utilização dos aplicativos da área de geoprocessamento.
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Projeto que está sendo publicado foi reconhecido internacional-
mente, apresentado na Tribuna da Água, em Zaragoza, Espanha, 
por ocasião da Expozaragoza 2008 e premiado pela Uni-habitat, 
das Nações Unidas no mesmo ano. A publicação dessa experiên-
cia é obrigatória, para que a sociedade se aproprie das informações 
obtidas e da metodologia desenvolvida, para elaboração em outros 
núcleos em processo de desertificação.

Esperamos realmente que este livro seja instrumento capaz de 
contribuir com a melhoria da qualidade de vida das populações ali 
residentes e que ficam temerosas com o futuro da região. Por fim, 
agradecemos ao Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura - IICA, ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – 
INPE/FUNCATE, ao Ministério do Meio Ambiente, à Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF, à 
Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos do Esta-
do do Ceará - FUNCEME, às Universidades do Piauí, às Prefeituras 
de Gilbués e Monte Alegre

Elias Fernandes Neto
Diretor Geral do DNOCS
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1. Introdução

A região de Gilbués, no sul do Piauí, é reconhecida como um 
núcleo de desertificação pelo PAN (Plano de Ação Nacional de 
Combate à Desertificação), elaborado pelo Ministério de Meio 
Ambiente, na época, por intermédio da Secretaria de Recursos 
Hídricos, onde estava localizado o Ponto Focal Nacional, perante 
a UNCCD  (Convenção das Nações Unidas de Combate à De-
sertificação), atualmente SEDR. A mesma caracterização sobre 
a região de Gilbués está explicitada no Programa de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca na América do Sul 
(IICA/BID), no contexto das ASDs (Áreas Susceptíveis à Deser-
tificação), no semiárido brasileiro.

No âmbito do Programa de Combate à Desertificação e Miti-
gação dos Efeitos da Seca na América do Sul, que foi coordena-
do e realizado pelo IICA e pelo BID, há uma série de atividades 
que preconizam a identificação de indicadores de desertificação, o 
desenvolvimento de sistemas de gestão de informações e a utili-
zação de sistemas de informações geográficas. Estes instrumentos 
são utilizados para a caracterização de cenários atuais e simulação 
de cenários futuros relacionados aos processos de desertificação e 
degradação de terras secas, visando a implementação de projetos-
piloto em ASDs, que se concentram nos denominados núcleos de 
desertificação identificados pelo PAN. Dos núcleos identificados 
no país, Gilbués, no sul do Piauí, apresenta características particula-
res, que são retratadas por este documentário.

Nesta região, os processos de degradação ambiental têm-se 
acentuado consideravelmente desde 1992, 1994 até o presente. Os 
processos de erosão e assoreamento têm promovido profundas al-
terações morfológicas no sistema de drenagem natural, afetando 
sobremaneira a morfologia fluvial, redesenhando os leitos dos rios 
e suas margens, o que requer pronta intervenção em termos de con-
trole e eventual reversão da atual situação. 
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Município de Gilbués

O município de Gilbués está localizado na microrregião do Alto Mé-
dio Gurguéia, tendo como limites, ao norte, os municípios de Baixa Gran-
de do Ribeiro, Bom Jesus e Santa Filomena, ao sul, Barreiras do Piauí e 
São Gonçalo do Gurguéia, a leste, Monte Alegre do Piauí e Riacho Frio 
e a oeste, Barreiras do Piauí, Santa Filomena e o Estado do Maranhão.

A sede municipal tem as coordenadas geográficas 9º49’55’’ de la-
titude sul e 45º20’38’’de longitude oeste de Greenwich e dista cerca 
de 800km da capital Teresina.

O município foi criado pelo Decreto-Lei nº 52, de 29/03/1938. 
A população total, segundo o Censo 2000 do IBGE, é de 10.229 
habitantes e apresenta uma densidade demográfica de 2,94hab/km2, 
dos quais 55,8% da população está na zona rural. Com relação à edu-
cação, 69,6% das pessoas acima de 10 anos de idade é alfabetizada.

A sede do município dispõe de energia elétrica distribuída pela 
CEPISA (Companhia Energética do Piauí S.A.) , terminais telefôni-
cos atendidos pela Telemar Norte Leste S.A., agência de correios e 
telégrafos e escola de ensino fundamental.

A agricultura praticada no município é baseada na produção sa-
zonal de arroz, feijão, mandioca, milho e soja.

As condições climáticas do município de Gilbués (com altitude da 
sede a 481m acima do nível do mar) apresentam temperaturas míni-
mas de 25ºC e máximas de 36ºC, com clima quente e semi-úmido.

A precipitação pluviométrica média anual é definida no Regime 
Equatorial Continental, com isoietas anuais em torno de 800mm a 
1200mm e período chuvoso estendendo-se de novembro-dezem-
bro a abril-maio. O trimestre mais úmido compreende os meses de 
dezembro, janeiro e fevereiro (IBGE,1977).
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Município de Monte Alegre do Piauí

O município está localizado na microrregião do Alto Médio Gur-
guéia, tendo como limites, ao norte, os municípios de Bom Jesus e 
Redenção do Gurguéia, ao sul e a oeste, o município de Gilbués e a 
leste, Riacho Frio.

A sede municipal tem as coordenadas geográficas 9º45’14’’ de 
latitude sul e 45º18’14’’ de longitude oeste de Greenwich e dista 
cerca de 790km de Teresina.

O município foi criado pela Lei Estadual nº 1.133, de 06/06/1955, 
tendo sido desmembrado do Município de Gilbués. A população 
total, segundo o Censo 2000 do IBGE, é de 10.230 habitantes e 
apresenta uma densidade demográfica de 4,52hab/km2, dos quais 
73,88% da população está na zona rural. Com relação à educação, 
65,60% da população acima de 10 anos de idade é alfabetizada.

A sede do município dispõe de abastecimento de água, energia 
elétrica distribuída pela CEPISA, terminais telefônicos atendidos 
pela Telemar Norte Leste S.A., agência de correios e telégrafos e 
escola de ensino fundamental.

A agricultura praticada no município é baseada na produção sa-
zonal de arroz, cana-de-açúcar, feijão, mandioca, milho e soja.

As condições climáticas do município de Monte Alegre do Piauí 
(com altitude da sede a 453m acima do nível do mar) apresentam 
temperaturas mínimas de 24ºC e máximas de 36ºC, com clima 
quente e semiúmido. A precipitação pluviométrica média anual (re-
gistrada na sede: 900 mm) é definida no Regime Equatorial Conti-
nental, com isoietas anuais em torno de 800mm a 1200mm e perío-
do chuvoso estendendo-se de novembro-dezembro a abril-maio. O 
trimestre mais úmido compreende os meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro (IBGE, 1977).
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Figura 1 – Localização da área de estudo (municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí) no Núcleo de Desertificação de Gilbués, sul do Estado do Piauí. Imagem de fun-
do: SRTM. Escala aproximada: 1. 4.000.000.

A localização (Figura 1) e a caracterização dos municípios cobrem 
uma área total de 5905km², localizados no Núcleo de Desertificação 
de Gilbués, no sul do Estado do Piauí (Figura 1), distribuída entre os 
municípios de Gilbués (3.491m²) e Monte Alegre do Piauí (2.414m²).
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O desafio do desenvolvimento sustentado

A região sul do Estado do Piauí apresenta uma situação inusitada 
do ponto de vista da ocupação do território. A Figura 2 ilustra essa 
situação, usando como exemplo o município de Gilbués.

Figura 2 – Desafio do desenvolvimento sustentado em Gilbués: Desertificação e Agro-
negócio.

De um lado, o município de Gilbués sofre as consequências dos 
processos de desertificação, que se manifestam na forma de áreas 
com acentuada taxa de erodiblidade dos solos, com presença de 
erosão em sulcos profundos, atingindo a forma de ravinas e voçoro-
cas e o intenso transporte de sedimentos pelo sistema de drenagem, 
que causa a redefinição da morfologia fluvial e o assoreamento dos 

AGRONEGÓCIO

GILBUÉS/PI

DESERTIFICAÇÃO
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talvegues, açudes e reservatórios. Tal situação inviabiliza o tradicio-
nal uso da terra na região.

De outro lado, o município de Gilbués apresenta uma das maio-
res produtividades para a soja no Estado do Piauí, como pode ser 
observado na Tabela 1.

Tabela 1 – Situação da soja no Piauí - Comparativo de área, produ-
ção e produtividade SAFRA - 2002. Fonte: CONAB.

 

Fonte: CONAB

Conviver com essas situações extremas dentro da mesma unidade 
político-administrativa configura-se o desafio do desenvolvimento sus-
tentado e a receita para vencê-lo passa pelo conhecimento do território, 
desde suas características físicas até seu estado atual de uso, para que 
suas fraquezas sejam respeitadas e suas potencialidades, exploradas.
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A atuação do homem sobre o meio ambiente, sem o prévio conhe-
cimento do equilíbrio dinâmico existente entre os diversos componen-
tes que permitiram a “construção” das diferentes unidades de paisagem 
em que ele se instala, pode levar a situações desastrosas dos pontos 
de vista ecológico e econômico, porque essas unidades de paisagem 
apresentam diferentes graus de absorção aos estímulos exteriores, as-
sim como seus componentes (formas de relevo, solos, vegetação, etc.) 
apresentam escalas diferentes para o reajustamento frente às modifica-
ções provocadas externamente e a restauração do equilíbrio perdido, 
podendo oscilar da escala medida em anos até milhões de anos.

As atividades desenvolvidas pelo homem introduzem novas for-
ças, que podem alterar, em escala variável, as condições de equilíbrio 
do sistema representado pelas unidades de paisagem. A agricultura, 
a pecuária, a silvicultura, a mineração e as obras de engenharia são 
exemplos de atividades que, em maior ou menor escala, introduzem 
estímulos externos ao sistema, que quase sempre se traduzem em 
modificações na cobertura vegetal e na estrutura superficial do solo, 
que interagem diretamente com as águas pluviais e, como toda água 
da chuva que cai sobre o solo, só pode seguir três caminhos (voltar à 
atmosfera como vapor, infiltrar-se no solo ou escorrer em direção aos 
rios e oceanos), é fácil compreender que o adensamento e a compac-
tação do solo e a retirada da cobertura vegetal aumentam a quantida-
de de água disponível para escoamento e água escorrendo é a trans-
formação de energia potencial em energia cinética, que caracteriza o 
runoff  responsável pela erosão hídrica, seja ela laminar, em sulcos ou 
ravinas, capaz de destruir em um único ano o que a natureza levou 
centenas ou milhares de anos para construir e exigir vultosos recur-
sos, quase sempre inexistentes, para a tentativa de sua recuperação.

Desertificação

A desertificação é causada por uma interação complexa de fa-
tores físicos, biológicos, políticos, sociais, culturais e econômicos. 
A condição de pobreza das comunidades locais, que na luta pela 
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sobrevivência exercem uma pressão antrópica adicional sobre os 
recursos naturais, os modelos de desenvolvimento que acentuam o 
quadro de pobreza e desigualdade, o manejo inadequado dos recur-
sos, que descobrem os solos e os expõem à erosão e a adoção de 
tecnologias inapropriadas no manejo dos solos, que comprometem 
a produção agrícola, são alguns dos fatores que levam ao compro-
metimento dos serviços ambientais, o que afeta a estrutura e o fun-
cionamento do ecossistema.

No Brasil, as áreas suscetíveis à desertificação concentram-se, 
principalmente, no semiárido nordestino, porém, há outros locais 
ameaçados. A desertificação está associada tanto a razões naturais 
quanto a ações antrópicas e uma das principais causas, no caso brasi-
leiro, está associada a práticas inadequadas de manejo do solo, ativi-
dades extrativistas de mineração, sobre-exploração dos recursos na-
turais ou práticas agrícolas inadequadas. Faz-senecessário, portanto, 
buscar alternativas para uma exploração sustentável das terras, de 
maneira conservacionista, por exemplo, por meio da agroecologia.

O combate à desertificação é crítica e essencial para atender às 
Metas de Desenvolvimento do Milênio com êxito. Deve-se buscar 
alternativas viáveis para as populações que habitam terras áridas, para 
que elas assegurem sua sobrevivência sem provocar a desertificação.  
Estas alternativas devem ser inseridas nas estratégias nacionais para a 
redução da pobreza e nos planos de ação nacional para o combate da 
desertificação. A participação das populações afetadas é decisiva no 
processo de reversão da degradação ambiental, no caso de Gilbués, a 
comunidade dá mostras de combatividade, de disposição e resiliência 
na convivência com esta região do semiárido brasileiro.

Combinando as variáveis climáticas a outras variáveis, tais como 
os indicadores biofísicos e socioeconômicos, obtemos um resultado 
capaz de servir como importante instrumento para uma política de 
ocupação e uso do território, de acordo com as condições ecológi-
cas e com os sistemas de uso da terra, sendo que, desta forma, o zo-
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neamento começa a ser identificado como importante instrumento 
de ordenamento territorial (CITAR-NOS). A identificação de áreas 
críticas e simulação de cenários futuros é uma das prioridades e tem 
como objetivo a formulação de políticas públicas orientadas para a 
implementação de ações estruturantes, que beneficiem a qualidade 
de vida dos habitantes de comunidades vulneráveis.

Diversos são os indicadores de desertificação, dentre os quais po-
demos destacar como principais: Clima – índices de seca e aridez, 
além do índice de precipitação versus sua distribuição espacial; Solo 
– textura, drenagem e porcentagem de matéria orgânica; Vegetação – 
porcentagem/densidade de cobertura vegetal, diversidade de espécies 
e estratificação; Processos Físicos – erosão/erodibilidade do solo, 
degradação da cobertura vegetal e densidade de drenagens; Uso da 
terra – superpastoreio (carga animal), extração florestal e áreas pro-
tegidas; Socioeconômicos – programas de desenvolvimento, geração 
de renda e pressão sobre os recursos naturais; Degradação – relação 
entre a fragilidade do ambiente versus pressão humana e proteção de 
terras secas (BEEKMAN & ABRAHAM, 2OO7). Estes indicadores 
foram recopilados e harmonizados por meio de publicação intitulada 
Indicadores de la Desertificación para América del Sur para sua consolidação 
em uma base comum de indicadores representativa para a região. Esta 
iniciativa foi desenvolvida dentro do Programa de Combate à Deser-
tificação e Mitigação dos Efeitos da Seca na América do Sul.

É necessário ampliar o grau de conhecimento desses processos 
e de sua extensão. Esse esforço apóia-se na percepção estratégica 
de que, no Brasil, as ASDs precisam transformar-se em espaços 
dinâmicos e de prosperidade produtiva e social, pois em sua situa-
ção atual, muitas vezes têm sido vistas como “áreas problemas” ou 
“deprimidas”, requerendo políticas, tratamentos e intervenções de 
caráter emergencial ou práticas assistencialistas.

Para ampliar o grau de conhecimento e extensão dos proces-
sos, inicialmente, faz-se necessário suprir a carência de informações 
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sobre o “estado da arte” em relação ao avanço da desertificação e 
dos processos de degradação ambiental. Nos domínios da ciência 
e da tecnologia, nota-se uma escassez de projetos de desenvolvi-
mento, formulados em consonância com as exigências da proteção, 
preservação e conservação dos recursos naturais e de recuperação 
ambiental como um todo.

Com o propósito de gerar conhecimento e orientar pesquisas e 
desenvolvimento de tecnologias adequadas para lidar e compreen-
der os processos de desertificação foi instalado o Nuperade (Núcleo 
de Pesquisas para a Recuperação de Áreas Degradadas), que conta 
com o apoio da Coordenação Técnica de Combate à Desertificação 
do MMA (Ministério do Meio Ambiente) e da Universidade Federal 
do Piauí. Este núcleo de pesquisa busca identificar técnicas adequa-
das e metodologias para lidar com o problema da desertificação por 
meio de ações estruturantes, ou seja, ações de intervenção física que 
permitam o controle dos processos de erosão e de perda de solo. 
Diferente de outros núcleos de desertificação, Gilbués está nota-
bilizada por sofrer um forte processo de desertificação provocado 
por erosão hídrica, cerca de 1.200mm de precipitação pluviométrica 
concentrada em cerca de cinco meses, que, aliada à alta hidrossolu-
bilidade dos solos, tem sido responsável pela intensa perda de solos. 
O efeito do escoamento superficial, da erosão e do assoreamento, 
como força motriz e esculpidora, confere à região um aspecto cêni-
co peculiar de dramática beleza.

Como uma das constituintes integrantes do Consórcio ZEE-
Brasil, tendo como experiência adquirida os trabalhos desenvolvi-
dos no Zoneamento Ecológico e Econômico (ZEE) do Vale Pi-
ranhas-Açu (PB/RN) e alinhada com as diretrizes da SDS-MMA, 
assim como das ações de intervenção preconizadas pela SRH/
MMA e SIH/MI, o Dnocs e sua atual política institucional de im-
plementação de ações programáticas tem focado sua atenção na 
região por meio da decisão de elaborar subsídios para o ZEE das 
regiões de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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O Projeto

A presente iniciativa visa, além de suprir as demandas supracita-
das, contemplar o fortalecimento institucional e a capacidade téc-
nica instalada. Desta forma, o enfoque estará orientado para criar 
condições favoráveis ao uso e manejo dos dados e informações e 
dos instrumentos de geotecnologia a serem adotados para os estu-
dos do ZEE.

Quando se direciona o instrumento ZEE para os sistemas de 
planejamento, esta ação deve estar apoiada em uma base de dados 
organizada, que forneça informações integradas sobre o território, 
visando o planejamento estratégico e setorial, o que poderá resultar 
na criação de uma série de subprodutos de interesse do próprio 
DNOCS, como também de outros potenciais usuários institucio-
nais ou usuários diversos e público interessado. 

Entre outras demandas, um ZEE preconiza:

• Subsidiar a elaboração de planos, programas e projetos e pro-
por alternativas para tomada de decisão, segundo as premissas de 
conciliação das atividades econômicas com as funções e serviços 
ambientais;
• Conjugar os elementos de diagnóstico físico-biótico e socioe-
conômico para estabelecer cenários exploratórios com o propó-
sito de apresentar alternativas para um desenvolvimento sócio-
ambientalmente sustentável;
• Promover esforços de sistematização de dados e informações 
para dar suporte ao desenvolvimento do próprio ZEE;
• Conceber e implementar formas de divulgação pública das in-
formações utilizadas no processo do ZEE;
• Identificar oportunidades de uso dos recursos naturais, estabe-
lecendo os parâmetros necessários para sua exploração;
• Identificar e analisar problemas ambientais, tais como áreas de-
gradadas, usos inadequados dos solos, das águas superficiais e 
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subterrâneas, exploração irregular de recursos ambientais e de-
senvolvimento urbano desordenado;
• Promover o desenvolvimento de técnicas e instrumentos ne-
cessários para a elaboração do ZEE;
• Criar mecanismos de sistematização das informações existen-
tes e garantir seu amplo acesso, divulgando as ações do ZEE nos 
diversos meios de comunicação disponíveis, sejam analógicos, 
digitais, multimídia ou internet;
• Construir um banco de dados, com facilidades de armazenagem 
ou recuperação de variáveis, que permita o processamento e con-
sequente geração de informações, que possam ser utilizados por 
programas e projetos.  A utilização de bases de metadados, mode-
los e  interfaces gerenciadoras dos tipos de sistemas geográficos de 
informação, é preconizada como prática fundamental.

Diversas ações, visando à articulação e interação institucional, 
vêm sendo conduzidas nos últimos tempos na busca de consoli-
dar entendimentos, parcerias e sinergias que poderão contribuir 
significativamente para a implementação da atual iniciativa de 
construção do ZEE de Gilbués.

O envolvimento de outros setores que agreguem sinergias está 
caracterizado pela participação de Ministérios, tais como o Minis-
tério da Integração Nacional (MI), e órgãos executores Dnocs, Co-
devasf, MAPA, entre outros, Prefeitura local e dos municípios do 
entorno, assim como de membros do Congresso. Destaca-se a par-
ticipação da sociedade civil, por meio da ONG local SOS Gilbués.

Apresenta-se uma diagramação (anexa) descritiva dos seguin-
tes aspectos: “situação atual”, “atividades em andamento”, ”par-
cerias” e “situação futura”. Os elementos apresentados foram 
obtidos por meio de “missões de identificação”, realizadas na re-
gião, e por meio de reuniões técnicas em instâncias do Governo, 
organismos de cooperação ou ONGs, que têm políticas ou ações 
relacionados ao tema.
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As missões objetivaram a identificação de possíveis ações que 
possam ser implementadas e conduzidas em comum e sugerir uma 
programação conjunta das diversas áreas ministeriais. O propósito 
é combinar esforços humanos e financeiros, que possam, no futu-
ro, contribuir com a presente iniciativa. 

São apresentados a seguir os principais aspectos contemplados 
durante as missões de identificação e avaliação da situação e das 
possíveis causas que condicionaram a degradação ambiental, ou 
que resultaram em processos de desertificação:

• Visita de campo para constatação do estado de degradação 
ambiental provocado pela ausência de drenagem ao longo do 
corpo das estradas de acesso à cidade e estradas vicinais. A ine-
xistência de obras de arte hidráulicas (valetas, bueiros, proteção 
nos cortes e aterros, dissipadores de energia nos taludes, etc.) 
redundaram em intensos processos erosivos, que conferiram a 
diversas propriedades afetadas cenários que descaracterizam a 
topografia local, como a formação de voçorocas e deslocamen-
tos de massa.
• Visita à área de implantação das futuras instalações do Nupe-
rade e do Campo Experimental de Tecnologias de Combate à 
Desertificação.
• Realização de oficina de trabalho em conjunto com represen-
tantes de Prefeituras (prefeitos e técnicos), do meio acadêmico 
(Universidade do Piauí) e da ONG – SOS Gilbués, para a iden-
tificação das principais demandas a serem priorizadas.

Como resultado da oficina, foi possível formular um esboço de 
um programa de educação a ser detalhado pelo consórcio Alfasol 
(Alfabetização Solidária), Instituto Cooperforte, Editora Hori-
zonte Geográfico e ONG Comunidade Cidadania.

Também foi possível esboçar um plano de ação entre a 
ANA/MMA, SRH/MMA e Ministério das Cidades para orien-



27
Formulação de subsídios para elaboração do zoneamento ecológico-econômico do núcleo original de 
desertificação de Gilbués, estudo de caso dos municípios de Gilbués e Monte Alegre, no estado do Piauí

tar as atividades de mineração e disposição de resíduos sólidos.

Além disso, foi esboçado um plano para a orientação das práticas 
agrícolas, conduzido pelo MAPA, Comunidade Cidadania e repre-
sentantes das Prefeituras e Associação de Agricultores da região.

Foi dada sequência a uma série de reuniões em Brasília com as 
instituições parceiras, que constituem o consórcio acima citado, 
com o objetivo de formatar os planos de ação e definir  o crono-
grama de implementação e identificação das fontes e modalidades 
de financiamento. O que deverá ter sequência, segundo a firme 
disposição dos envolvidos.
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2. Reuniões Institucionais

Nas reuniões técnicas mantidas com o representante da Secretaria 
de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável, responsável pela co-
ordenação do Programa Nacional de Zoneamento Ecológico e Econô-
mico, foram discutidas as diretrizes metodológicas para o ZEE, a ser 
desenvolvido para Gilbués e Monte Alegre do Piauí. 

A dimensão e a abrangência territorial deverão considerar o enfo-
que tático operacional, como preconizado pelas diretrizes metodoló-
gicas, e ser dirigidas aos níveis das administrações municipal e estadu-
al. Entre outros, os seguintes aspectos serão contemplados.

• Apoiar o gerenciamento de ações de conservação e proteção do 
capital ou ativos ambientais em nível local.
• Reduzir os riscos de comprometimento das funções e dos servi-
ços dos sistemas ecológicos constituintes do contexto ambiental da 
região.
• Subsidiar planos de monitoramento e de acompanhamento de in-
dicadores e referências em apoio à sistemática de avaliação de im-
pactos ambientais, assim como do futuro Plano Diretor. 
• Subsidiar planos de manejo de unidades de conservação.

As escalas de detalhe utilizadas para retratar as informações possi-
bilitam analisar os subsistemas ambientais caracterizados pelas UTBs 
(Unidades Territoriais Básicas). Essas unidades representam o resul-
tado da intersecção dos sistemas naturais versus o uso e ocupação do 
solo ou território, delineando e dimensionando a vocação regional 
como instrumento para um ZEE. 

a) As escalas de semi-detalhe recomendadas são maiores que 
250.000, preferencialmente entre 1:100.000 e 1:50.000;

b) As escalas de detalhe deverão ser maiores que 1:50.000
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A UTB representa, portanto, a célula elementar de informação e 
análise para um zoneamento, na forma de uma entidade geográfica que 
contém atributos ambientais que permitem diferenciá-la dos territó-
rios adjacentes, ao mesmo tempo em que possui características ineren-
tes, que a vinculam e articulam à complexa rede integrada do mosaico 
constituído por outras unidades territoriais.

Diante do exposto, depreende-se que:

• Os diversos ZEEs, em suas diversas escalas, não se substituem 
nem se superpõem, no entanto, complementam-se em seus obje-
tivos, enfoques e metas;
• O macrodiagnóstico não é obtido pela simples soma dos diag-
nósticos detalhados; 
• É recomendável que as instituições públicas, responsáveis pela 
obtenção de informações primárias, mantenham interação e arti-
culação e harmonizem procedimentos com o objetivo de permi-
tir o acesso a dados e informações de interesse comum;
• Para que um ZEE atinja seus objetivos, é essencial que na sua 
construção a participação pública seja a mais ampla possível, 
envolvendo todos os estratos socioeconômicos, utilizando-se, 
entre outros, dos instrumentos de divulgação, disseminação e 
comunicação multimídia.

Os aspectos mencionados orientaram as discussões conduzidas 
por ocasião da realização da Oficina ZEE, nos dias 1 e 2 de agos-
to de 2007, na Funceme-Fortaleza, e nos dias 27 e 28 do mesmo 
mês e ano, no Nuperade-Gilbués, com diversos representantes 
setoriais, que foi subsidiada com os PIs (Planos de Informação) 
elaborados pelo INPE. (anexo11)

Esses planos constituirão a base de dados e informações que 
deverá interagir com modelos de simulação a ser gerenciados por 
Sistema de Informação Geográfica específico, que será utilizado 
no desenho e configuração do ZEE – Gilbués e Monte Alegre. 
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O resultado destas oficinas está consolidado em relatórios espe-
cíficos (anexo: Relatório Oficinas de Trabalho Participativo para 
o ZEE – Gilbués e Monte Alegre), elaborados pelas Facilitadoras 
da Metodologia ZOPP, utilizada como instrumento de motivação 
e condução dos trabalhos na dinâmica de grupo.
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3. Discussões sobre os Fundamentos e 
Conceitos do ZEE

O ZEE como instrumento de articulação e harmo-

nização

 A sequência das atividades ao longo do ano de 2007 permi-
tiu a consolidação de uma série de conceitos para a elaboração e 
implementação do ZEE, fruto das diversas reuniões técnicas e 
workshops realizados, o que ensejou a harmonização e sintonia das 
diversas percepções, sejam setoriais ou individuais. 

 A importância da articulação das ações que as diversas institui-
ções parceiras desenvolvem, promovendo sinergias no desenho e 
concepção dessas ações, e da conveniência de coordenar as diversas 
iniciativas para a região determina que a participação das institui-
ções envolvidas diretamente com a região é uma das premissas de-
terminantes dos trabalhos de ZEE.

Destaque-se, ainda, que a primeira missão em Gilbués, promovida 
pela Coordenação Técnica de Combate à Desertificação, da Secreta-
ria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, foi deter-
minante para o presente processo e propiciou o início da construção 
da articulação institucional e motivou as sinergias no processo para 
estimular as instituições parceiras a desenvolver as ações necessárias 
para a reversão do processo de desertificação no núcleo de Gilbués, 
onde se pretende que cada instituição atue dentro de sua expertise.

 Neste contexto, ainda, enfatizou-se a importância da formu-
lação de Políticas Públicas para a Região de Gilbués que orientem 
um Plano Diretor, contemplando o Reordenamento Territorial e, 
consequentemente, um ZEE, como o que está em elaboração com 
o envolvimento e apoio do Dnocs.

No alinhamento dos conceitos de combate à desertificação com 
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os participantes e envolvidos ao longo de todo o processo desenca-
deado pela iniciativa de Subsídios para a Elaboração dos Estudos de 
ZEE-Gilbués e Monte Alegre do Piauí – DNOCS/IICA tem sido 
enfatizado, em conformidade com os pressupostos da UNCCD, 
que é compromisso do país signatário elaborar e implementar o seu 
PAN como norteador da atuação no enfrentamento do problema.

Durante o processo de construção do PAN Brasil de Combate 
à Desertificação, identificou-se a necessidade da criação dos Pontos 
Focais Estaduais, referendando o comprometimento do poder públi-
co nas diversas esferas em atuar na contenção e reversão do processo 
com medidas concretas para cumprir os objetivos da Convenção em 
atendimento às demandas da sociedade. Trata-se de um processo co-
letivo, onde não cabe a individualidade, mas um trabalho das redes 
institucionais comprometidas, em que a dinâmica a ser impressa será 
consequência dos trabalhos e da interação dessas redes.

Em decorrência do exposto e da experiência adquirida ao longo deste 
processo de interação, articulação, pesquisa e desenvolvimento –técnico-
científico, componentes adicionais para a fundamentação teórica foram 
sendo elaborados, desenvolvidos e orientados por outras referências. 
Portanto, conceitos, fundamentos e premissas foram paulatinamente 
formulados e agregados, com o propósito de orientar as diretrizes deste 
ZEE, correspondente ao Núcleo de Desertificação de Gilbués, que po-
derão ser utilizados como norteadores para os demais Núcleos de De-
sertificação existentes no semiárido brasileiro e nas áreas suscetíveis à de-
sertificação, nos territórios vulneráveis e ameaçados por este fenômeno. 

Fundamentos e Conceitos do Zoneamento Ecológi-
co e Econômico 

A administração pública tem funções atribuídas, segundo a 
Constituição Federal, artigo 225, no tocante à mitigação dos efeitos 
deletérios produzidos ao meio ambiente, causados por ações antró-
picas ou atividades humanas, segundo a seguinte redação:
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“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Pú-
blico e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para presentes e futuras 
gerações.

§1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

III – definir, em toda a unidade da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.”

Ou seja, trata-se de porções delimitadas do território, com a 
finalidade de conservação, proteção, preservação ou definição de 
usos e ocupação dos espaços geográficos de maneira sustentável 
no contexto ambiental. Os espaços especialmente protegidos es-
tão caracterizados por:

a) Áreas de Preservação Permanente (APP): – Lei n° 4.771/65, 
que abrange áreas correspondentes ao longo do perímetro de ma-
nanciais – matas ciliares, dunas,  mangues, veredas, nascentes d’água 
e cobertura vegetal nas encostas de morros e montanhas.

b) Unidades de Conservação: são disciplinadas pela Lei nº 
9.985/2000 - Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção, dentre as quais destacam-se as Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), os Monumentos Naturais, as Áreas de Relevante Interesse 
Econômico (ARIE) e as Estações Ecológicas. 

Tipos de Zoneamento

O zoneamento consiste na repartição por áreas do território sob 
consideração, por meio de disposição jurídica que considera os po-
tenciais de uso dos recursos naturais e de ocupação do solo existen-



36
Formulação de subsídios para elaboração do zoneamento ecológico-econômico do núcleo original de 
desertificação de Gilbués, estudo de caso dos municípios de Gilbués e Monte Alegre, no estado do Piauí

tes ou futuros, mantendo as funções e serviços dos sistemas eco-
lógicos plenamente operacionais. Baseado em Planos, Programas 
e Projetos fundamentados em metas e objetivos garantidos pelas 
premissas de sustentabilidade ambiental. Pode-se identificar, entre 
outras, as seguintes formas:

• Zoneamento urbano; 
• Zoneamento industrial;
• Zoneamento ecológico; 
• Zoneamento climático;
• Zoneamento agrícola;
• Zoneamento do uso e ocupação do solo.

Certamente, as diversas formas de zoneamento podem visar ob-
jetivos específicos no âmbito do planejamento, no entanto, a trans-
versalidade inerente aos diversos temas deve ser considerada para a 
melhor definição na ocupação e uso dos espaços, de acordo com as 
políticas públicas e necessidades da sociedade.

Portanto, o ZEE, para sua efetiva definição ou desenho e im-
plementação, requer conhecimentos específicos para os propósitos 
preconizados para cada zona, caracterizando suas condicionantes na-
turais e socioeconômicas com visão necessariamente holística, enfo-
cando o caráter multidisciplinar e interativo da abordagem ZEE. 

Em decorrência, o ZEE tem como finalidade subsidiar, como ins-
trumento de planejamento e tomada de decisões, as Políticas Públicas 
e estratégicas e direcionar as ações de ordenamento territorial, pre-
venção, controle e recuperação de danos ambientais e as eventuais 
ações estruturantes e de intervenção física no ambiente sob conside-
ração e seu entorno imediato.

 
Conceito Legal

Até o presente, não existem regulamentações ou diplomas le-
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gislativos que contemplem especificidades do ZEE. Há, contudo, 
menções na Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
ao zoneamento interno destas, e não no amplo contexto Regional 
ou em nível municipal, como é o caso de Gilbués e Monte Alegre 
(Metodologia e Diretrizes para ZEE, Secretaria de Políticas para o 
Desenvolvimento Sustentável/MMA, Coordenação do Programa 
Nacional de Zoneamento Ecológico e Econômico – ZEE).

Esta situação impõe a adoção de outros dispositivos que tratam 
do tema, como, por exemplo, o Decreto Federal n° 4.297/2002, que 
regulamenta o artigo 9º. Inc. II da Lei no. 6938/81, que conceitua o 
ZEE como um instrumento da Política Nacional do Meio Ambien-
te. Neste ato administrativo, determina-se que o ZEE “estabelece 
medidas e padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a 
qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conserva-
ção da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento sustentável e 
a melhoria das condições de vida da população”.

Como proposto nos Subsídios para Estudos de ZEE – Gilbués e 
Monte Alegre, preconiza-se a institucionalização do ZEE em nível 
municipal, vide fluxograma anexo I. Para tanto, deve ser considera-
da como atividade, nas etapas seguintes de implantação do ZEE, a 
elaboração do instrumento legal em nível municipal, para assegurar 
seu devido respaldo jurídico e constitucionalidade. 

Fundamentos Constitucionais para o ZEE.

Os fundamentos para Estudos/Planos de ZEE na Constituição 
Federal podem ser destacados genericamente, no que tange às com-
petências ambientais, nos seguintes aspectos:

• A competência da União para elaborar e executar planos nacio-
nais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social (artigo 21). Ressalte-se que no inciso XX 
é preceituado que cabe à União instituir diretrizes para o de-
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senvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; artigo 30, VII, que fixa a competência dos 
municípios para promover, no que couber, adequado ordena-
mento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano;
• A competência comum da União, dos Estados e do Distrito Fe-
deral para promover a proteção do meio ambiente e o combate 
à poluição, a preservação das florestas, da fauna e da flora, bem 
como o fomento à produção agropecuária e a organização do 
abastecimento alimentar artigo 23;
• A atribuição ao poder público e ao particular o dever de defender 
e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, a que todos têm direito artigo 225;

Adicionalmente, podem-se identificar fundamentos legais para 
o ZEE na Política Nacional do Meio Ambiente – Lei n° 6.938/81, 
nos artigos 2º e 9º. 

Artigo 2º- A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 
atendida os seguintes princípios;

V – controle e zoneamento das atividades potencialmente ou efetivamente 
poluidoras.

Artigo 9º – São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

II – o zoneamento ambiental
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Além da qualificação do ZEE como instrumento da Política Na-
cional do Meio Ambiente, outros instrumentos devem ser levados 
em consideração, tais como: os Estudos de Avaliação de Impactos 
Ambientais (AIA), as diversas fases do licenciamento ambiental e a 
instituição das unidades de conservação, APAs, ARIES, etc.
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4. Procedimentos para a Implementação 
do ZEE

Como mencionado anteriormente, a característica holística dos 
Estudos de ZEE e sua utilização como instrumento de planeja-
mento de caráter multidisciplinar e interdisciplinar, deve considerar 
implicitamente os seguintes princípios nas suas diversas etapas:

a) Participativo: os diversos atores envolvidos, ou seja, os níveis 
de Governo, os diversos segmentos da sociedade civil e as ONGs, 
devem participar de todas as fases do ZEE, desde sua conceituação 
até sua efetiva aplicação, com o propósito de conferir legitimidade 
ao zoneamento e viabilizar a sua própria implementação. Na pre-
sente etapa de elaboração dos estudos, foram realizadas oficinas ou 
reuniões dinâmicas, com enfoque participativo, em Fortaleza, nas 
instalações da Funceme, e em Teresina, nas instalações da Cefet. 

b) Equitativo: consequência imediata do primeiro princípio, a 
equidade refere-se à participação igualitária entre todos os grupos 
interessados e representativos na tomada de decisões que envolvem 
a implementação do ZEE e sua execução.

c) Sustentável: a destinação e a gestão do território (Sustainable 
Land Management – SLM) e uso e ocupação do solo devem levar 
em consideração a potencialidade de uso dos recursos naturais e do 
meio ambiente, com a preocupação precípua de manter as funções 
e serviços dos ecossistemas harmonizados e equilibrados com as 
atividades socioeconômicas, sem comprometimento dos recursos 
para as gerações futuras.

d) Holístico: os estudos que precedem a conceituação e a imple-
mentação do ZEE devem contemplar a transversalidade, segundo 
um enfoque interdisciplinar, considerando a necessária integração 
de informações entre as mais diversas áreas do conhecimento.

e) Sistêmico: os mesmos estudos de que se tratou no princí-
pio anterior, devem, ainda, respaldar-se numa visão sistêmica que 
propicie, apesar do caráter interdisciplinar, uma conclusão única e 
abrangente, que permita orientar as relações de dependência entre 



42
Formulação de subsídios para elaboração do zoneamento ecológico-econômico do núcleo original de 
desertificação de Gilbués, estudo de caso dos municípios de Gilbués e Monte Alegre, no estado do Piauí

os fatores físico-bióticos e socioeconômicos.

A devida consideração aos itens anteriores orienta os passos a seguir:

• Diagnóstico ecológico-econômico, tendo por base a destina-
ção, gestão, uso e ocupação do solo e território, levando-se em 
conta os aspectos bióticos, abióticos e socioeconômicos, dentre 
outros importantes;
• Integração das informações interdisciplinares e representativas 
da transversalidade temática, visando a harmonização destes in-
formes para a construção do desenho do ZEE; 
• Zoneamento propriamente dito, a partir dos dados obtidos 
pelo diagnóstico e pela integração das informações em SIG 
(Sistema Georreferenciado de Informações) e Bases de Dados 
Associados, por meio de modelagens e simulações de cenários 
que otimizem diversos planos de informação e maximizem os 
benefícios esperados pelos diversos setores e atores interessados 
e representativos da sociedade. 

Em decorrência, o ZEE assume a configuração de um instru-
mento para planejamento estratégico orientado para a tomada de 
decisões e formulação de Políticas Públicas, visando sua institucio-
nalização e implementação.

Nas políticas públicas, devem ser ressaltados, adicionalmente, 
os sistemas de produção e beneficiamento de produtos agropasto-
ris, instituição e manejo de unidades de conservação municipais e 
particulares, delimitação de espaços territoriais com questões críti-
cas relativas à conservação do meio ambiente e da biodiversidade, 
remodelagem das relações econômicas entre os indivíduos e entre 
grupos de indivíduos, etc. 

Consórcio de participantes: o sucesso e o alcance da implemen-
tação efetiva do ZEE dependem fundamentalmente da viabilização 
de parcerias legítimas entre o governo, o setor privado e a sociedade 
civil como um todo, levando-se em consideração seus interesses 
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legítimos, buscando o verdadeiro interesse coletivo e resolvendo 
eventuais conflitos provenientes da implementação do zoneamento.

Participação da população envolvida e Sistemas de 
Produção

O Programa Brotar representa uma forma de valorização da 
economia local e um atenuador da força motriz que representa a 
pressão sobre o meio ambiente através da ação antrópica.

Ele vai diretamente ao encontro de uma das premissas de Com-
bate à Desertificação, que é a necessária inserção no mercado local, 
por meio de atividades econômicas sustentáveis, para a manutenção 
de uma adequada qualidade de vida, sem comprometer os bens e 
serviços ecológicos. Neste sentido, o empenho do Centro de De-
senvolvimento e Educação Agro Ambiental, merece destaque por 
ocasião da realização das oficinas Curtume a Seco de Couros de Caprinos, 
ministradas no âmbito dos Estudos do ZEE.

As premissas que orientaram a conceituação do Projeto Brotar 
estão fundamentadas nos seguintes aspectos:

• Redução da Pobreza, Desigualdade e Educação;
• Fortalecimento da Agricultura Familiar e da Segurança Alimentar;
• Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva;
• Fortalecimento das Atividades Produtivas;
• Preservação, Conservação e Manejo Sustentável dos Recursos 

Naturais;
• Melhoria dos Instrumentos de Gestão Ambiental;
• Manejo Sustentável dos Recursos Florestais e Terras do Sertão

Os aspectos ressaltados acima representam componentes intrín-
secos ao um ZEE, cuja construção exige a participação pública, re-
presentada pela comunidade local e instituições intervenientes, além 
dos níveis de Governo.
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5. Ordenamento Territorial Ambiental

O ordenamento territorial consubstancia um esboço de zone-
amento ambiental com informações sobre a base territorial. Essas 
informações são de natureza sócio-ambiental e subsidiam o planeja-
mento na orientação de iniciativas de investimentos governamentais 
e da sociedade, em conformidade com as potencialidades e limitações 
da base de recursos naturais. Caracteriza-se como um instrumento 
para o desenho ou dimensionamento da configuração territorial para 
uma política de desenvolvimento. Requer, por consequência, a iden-
tificação e a avaliação dos sistemas ambientais e o conhecimento de 
suas vocações naturais, tendo em vista sua capacidade de uso.

Conforme suas finalidades, e de acordo com a sua implementa-
ção, o ordenamento territorial deve constituir um instrumento de 
planejamento que coleta e organiza dados e informações sobre o 
território, propondo opções de preservação e/ou recuperação da 
biodiversidade e de manutenção da qualidade ambiental.

Para a proposta de ordenamento territorial, há que considerar alguns 
aspectos relevantes. Sob o ponto de vista conceitual e metodológico, 
dois enfoques principais devem ser contemplados: o holístico e o sis-
têmico. O primeiro, de caráter integrador do conjunto de fatores e de 
processos participantes do sistema, evita a coleção de temas setoriais 
isolados, o segundo, deve ser adotado para que o ordenamento se dê em 
função das relações de interdependência entre a sociedade e a natureza.

O enfoque sistêmico, sob esse ponto de vista, constitui instrumento 
indispensável na análise das inter-relações de causa e efeito, definindo a 
sensibilidade e resistência dos ambientes em face do uso e da ocupação. 
Viabiliza, além disso, uma seleção de manejos que se ajustem as con-
dições de exploração, preservação, conservação e/ou recuperação dos 
recursos naturais e, especialmente, da biodiversidade.

Os níveis de abordagem das propostas de ordenamento territorial 
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devem ser de natureza analítica, sintética e dialética. A analítica, para a 
identificação e caracterização dos componentes geo-ambientais e socio-
econômicos, a sintética, visando a caracterização dos arranjos espaciais 
dos sistemas ambientais e produtivos e a dialética, para confrontar as 
potencialidades e as limitações de uso de cada sistema ambiental e os 
problemas que se afiguram em virtude da apropriação dos bens naturais.

Com base nesses pressupostos, deve ser enaltecida a concepção 
da gestão dos recursos naturais da área como uma atividade com-
plexa que requer ações múltiplas, tais como: conservação da biodi-
versidade, diretrizes de uso e de conservação dos solos, controle da 
qualidade ambiental e gestão integrada dos recursos hídricos. 

Essas ações estratégicas devem ser concretizadas em consonância com 
produtos, atividades e subatividades, a saber: identificação e mapeamento 
dos sistemas ambientais; avaliação do estado de conservação dos sistemas 
ambientais; mapeamento do uso e ocupação da terra e da estrutura fundi-
ária; criação e operacionalização de Sistema de Informações Geográficas e 
de áreas potenciais para a criação de unidades de conservação.

Na busca por um cenário desejável para o ordenamento territo-
rial, algumas ações devem ser executadas, além daquelas preceden-
temente enunciadas:

• Efetiva implementação do ZEE, que abriga a compreensão integrada 
e holística da realidade geo-ambiental e socioeconômica do território;
• O zoneamento, como instrumento capaz de garantir o ordena-
mento territorial, deve ser modulado no tempo, em função do 
enriquecimento do banco de dados e de informações e análises 
disponíveis a cada momento;
• Elaboração de planos diretores de desenvolvimento sustentá-
vel, com a caracterização sócio-ambiental integrada de cada zona 
e a concepção de programas prioritários;
• Ocupação demográfica e produtiva compatível com a capa-
cidade de suporte dos recursos naturais e de acordo com o seu 
estado de conservação. Assegura-se, com efeito, evitar a perda de 
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resiliência dos ecossistemas, aliviando a pressão sobre os recur-
sos ambientais, propiciando assim o desenvolvimento de ativi-
dades econômicas de forma sustentável. Sempre valorizando as 
vocações regionais e incentivando os sistemas produtivos asso-
ciados, nos moldes do Programa Brotar.
• Reestruturação fundiária, orientada para o desenvolvimento de 
atividades agropecuárias, realizada em bases sustentáveis e con-
siderando a redistribuição de terras acompanhada de assistência 
técnica, crédito, armazenagem e comercialização; reforço da in-
fraestrutura socioeconômica no campo e criação de opções para 
o reassentamento da população relocada; e 
• Desenvolvimento urbano com a identificação de vocações pro-
dutivas para os pequenos núcleos.

Os PIs,  como elaborados no âmbito do contrato da Funcate/
Inpe, propiciam a base de dados e informações a ser utilizada pelo 
sistema de gerenciamento TerraView, que permite a geração de ce-
nários por meio da superposição temática como descrito, segundo 
as premissas anteriormente enunciadas.

Desta forma, o instrumento de georreferenciamento dos PIs re-
presentativos da região poderá orientar o Zoneamento per se (em 
meio digital, analítico ou cartográfico – escalas cartográficas) e o Or-
denamento Territorial propriamente dito, materializado e implemen-
tado, por meio de ações de intervenção física (no terreno- escala 1:1).

10% de Gilbués
37.742,80 Hectares

Figura 3: Área selecionada com processo intenso de desertificação.	
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6. Combate aos Efeitos da Desertificação e 
Convivência com a Seca

Esse tema está ressaltado mais recentemente no PAN-Brasil, em 
sua edição comemorativa e na de lançamento, em 2004-Fortaleza-
CE, por ocasião dos 10 anos de existência da Convenção UNCCD. 
Neste documento, e segundo o postulado da Convenção no tocante 
ao Brasil, ASDs estão situadas na Região Nordeste do País. Estão 
incluídos nas ASDs, ainda, o norte dos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo.

Pontos a considerar:

• Fortalecer a base de conhecimentos e desenvolvimento de sis-
temas de informação e monitoramento para as regiões suscetí-
veis à desertificação e à seca, incluindo os aspectos econômicos 
e sociais desses ecossistemas;
• Combater a degradação da terra mediante a conservação do 
solo e de atividades de florestamento e reflorestamento;
• Desenvolver e fortalecer programas de desenvolvimento inte-
grados para a erradicação da pobreza e promoção de sistemas 
alternativos de vida nas áreas suscetíveis à desertificação;
• Desenvolver programas compreensivos antidesertificação e 
integrá-los ao planejamento ambiental; e
• Incentivar e promover a participação e a educação ambiental, 
com ênfase no controle da desertificação e no gerenciamento 
dos efeitos das secas. É fundamental que se contemplem, igual-
mente, as políticas que estão sendo postas em prática no âmbito 
nacional pelo PAN–BRASIL .
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6.1. As Bases Ambientais e Socioeconômi-
cas do ZEE

O zoneamento ambiental das regiões de Gilbués e Monte Alegre 
tem a finalidade precípua de servir como instrumento técnico de 
planejamento e delimitação de territórios, visando a proteção dos 
sistemas ambientais. 

O zoneamento pode ser considerado como a definição de setores 
ou zonas com objetivos de planejamento, gestão e manejo específicos, 
com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que 
todos os objetivos de conservação do contexto sócio-ambiental pos-
sam ser alcançados de modo harmônico e eficaz. São pressupostos do 
zoneamento os seguintes aspectos:

• Considerar o ordenamento territorial e as normas ambientais que 
constituem o zoneamento, tendo o quadro sócio-ambiental como 
ponto de partida. Ordenamento territorial e normas ambientais 
são formulados, segundo o IBAMA (2001), a partir do grau de 
conhecimento da biodiversidade e da identificação e avaliação dos 
problemas e conflitos; das oportunidades e potencialidades de-
correntes das formas de conservação da biodiversidade; do uso 
e ocupação do solo e da utilização dos recursos naturais da área; 
• Identificação dos sistemas ambientais como áreas homogêneas, 
considerando os mosaicos de paisagem (componentes bióticos 
e abióticos), as condições de uso e ocupação (anexo), as oportu-
nidades e os padrões de derivação ambiental com dinâmica pro-
gressiva ou regressiva em relação ao estado primitivo do meio 
ambiente; e
• Avaliação da capacidade produtiva dos recursos naturais, com 
base no balanço entre as potencialidades (pontos fortes) e as li-
mitações (pontos fracos) face às demandas ou pressões exercidas 
pela ação antrópica.

Com base nesses pressupostos, pode ser gerado o mapa das Zonas 
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de Intervenção, orientado pela superposição temática dos PIs, como 
elaborados pela FUNCATE/INPE, conforme orientado pelas Dire-
trizes Metodológicas para o Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Brasil (MMA, 2001; 2003). Afirma-se que as unidades de intervenção 
constituem propostas geradas a partir das potencialidades e limita-
ções de cada uma das unidades de terra identificadas no diagnóstico, 
bem como da disponibilidade técnico-científica para a apropriação 
dos recursos naturais, como orientado pelos fundamentos e concei-
tos anteriormente enunciados e descritos.

Viabiliza-se, deste modo, a elaboração de um esboço de divisão 
territorial, criando-se condições para formalizar o Zoneamento que 
definirá as áreas, cujas características de enquadramento deverão ser 
definidas por meio de critérios específicos.

Os critérios têm apoio na definição de atributos dos sistemas am-
bientais, que constituem características complexas dos sistemas, decor-
rentes do funcionamento dinâmico de várias funções.

As funções (MMA/PNMA, 1998) são consideradas reguladoras, 
locacionais, produtivas e informativas. As reguladoras determinam 
a capacidade do sistema ambiental de reproduzir-se e manter-se 
em funcionamento, como as cadeias tróficas e as trocas de energia; 
as locacionais propiciam a localização de atividades econômicas e 
implantação de infraestruturas; as produtivas viabilizam o uso dos 
recursos naturais renováveis e as informativas favorecem a pesquisa 
científica, a educação ambiental e o turismo.
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6.2. ZEE na Região de Gilbués e Monte 
Alegre

A definição de zoneamento pode fundamentar-se em uma série 
de componentes que contemplem os mais variados parâmetros, in-
dicadores e referências, desde ambientais, territoriais, socioeconô-
micos, políticos, culturais, religiosos, etc. Assim, o espaço caracte-
rizado pelo entorno do núcleo de desertificação de Gilbués deverá 
ser enfocado, utilizando-se das seguintes categorias:

a) categoria de preservação – em que o valor ecológico me-
rece destaque, pois deve abranger espaços territoriais detentores de 
recursos naturais caracterizados pela evidente fragilidade dos ecos-
sistemas onde o equilíbrio entre os diversos componentes que ca-
racterizam a resiliência ecológica devem ser asseguradas.

Aqui, a presença humana e suas ações devem ser inibidas, mini-
mizadas ou, pelo menos, readequadas ao uso preservacionista das 
áreas vulneráveis e suscetíveis à desertificação. 

b) Categoria de conservação - enquadram-se nesta categoria 
áreas também dotadas de atributos naturais relevantes, mas onde se 
permitem as atividades humanas, desde que de forma sustentável, ou 
seja, compatível com o equilíbrio ecológico e  sob rigoroso controle 
e fiscalização do Poder Público, em função da fragilidade ambiental 
ou da presença de ecossistemas protegidos pela legislação ambiental. 

Nesta categoria, podem ser instituídas unidades de proteção de 
uso sustentável, tais como a APA’s ou ARIEs, que têm como objetivo 
conservar o equilíbrio ecológico, permitindo a ação antrópica, desde 
que não represente prejuízos ao meio ambiente e abranja atividades 
como ecoturismo, lazer, visitação pública, pesquisas científicas, etc.

c) Categoria de uso sustentável - nestas zonas,  o efeito das 
atividades humanas é mais evidente, em virtude da urbanização que 
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lhe é peculiar. Aqui são permitidas as mais variadas atividades hu-
manas, inclusive atividades industriais, desde que controladas quan-
to à pressão que exercem sobre o ambiente.

Essas atividades, quando degradantes ou poluidoras, devem ser 
precedidas por atos administrativos para a verificação da possibili-
dade de licenciamento nos diversos níveis previstos na legislação 
(licenciamento prévio, de instalação e de operação). Se as atividades 
representarem uma pressão significativa sobre o sistema ecológico, 
o licenciamento só deve ser possível após realização do Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e quando seu correspondente Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA) indicar a viabilidade socioeconômi-
ca e ambiental do empreendimento.

Nesta fase também há a necessidade da participação da comuni-
dade ou da população diretamente interessada, para que as expecta-
tivas individuais ou coletivas sejam levadas em consideração em um 
autêntico processo de construção de consensos e de aceitação de 
compromissos e responsabilidades das partes envolvidas.
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7. Os Planos de Informação – Funcate/Inpe

Os estudos desenvolvidos pelo INPE, baseados nos Planos de 
Informação georreferenciados e representativos da região, foram 
extremamente reveladores para a compreensão do ”Núcleo de De-
sertificação Gilbués”, do ponto de vista técnico-científico, e propi-
ciaram elementos informativos importantes para a caracterização 
e explicação da dinâmica do fenômeno. Desta forma, outras bases 
ou paradigmas podem ser vislumbrados para a região em termos de 
sustentabilidade socioeconômica e de convivência com o processo 
de desertificação. As imagens do satélite Landsat 5 registraram des-
de os anos 1970 os cenários evolutivos ao longo da sequência de 
imageamentos até a presente data, como apresentado a seguir (figu-
ra 4 a figura 9). Uma das constatações mais marcantes da dimensão 
(a área caracterizada como o “Deserto de Gilbués”): esta extensão 
territorial representa uma singularidade geológica no país. A super-
fície deste fenômeno tornou-se objeto de inúmeras especulações 
no passado. Com a tecnologia de georreferenciamento e com a di-
gitalização de imagens e utilização dos aplicativos computacionais 
associados ao TerraView, foi possível determinar as áreas corres-
pondentes a esta ocorrência geológica. O valor numérico da área ou 
superfície situada no município de Gilbués é de aproximadamente 
400km² (figura 8).

Figura 4: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 1976	

Figura 5: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 1986	
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Figura 7: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 1999	

O descritivo a seguir está baseado fundamentalmente nos estu-
dos desenvolvidos pelo Setor de Sensoriamento Remoto e Tecno-
logias de Georreferenciamento do INPE e representa um sumário 
do vasto trabalho desenvolvido na construção de 132 Planos de In-
formação representativos, a serem considerados na construção dos 
mosaicos de composição de dados e de superposição de imagens e 
geração de cenários para subsidiar os Estudos de ZEE.

Objetivo do Banco de Dados Geográficos

A aplicação de técnicas de Sensoriamento Remoto e Geoproces-
samento na construção do BDG (Banco de Dados Geográficos) dos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí tem como meta for-
necer subsídios ao planejamento e desenho do ZEE, para a defini-
ção dos usos e ocupação do solo e ordenamento territorial. O BDG 
e o Sistema de Informações Geográfica, associados, propiciarão os 
meios necessários para a análise integrada, com foco na definição 

Figura 6: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 1990	

Figura 9: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 2006

Figura 8: Processo de desertificação em 
Gilbués no ano de 2000
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de indicadores que identifiquem potenciais áreas para a recuperação, 
conservação, preservação e uso sustentável, visando, entre outros, a 
delimitação das áreas legalmente protegidas.

Para alcançar a meta do BDG, os objetivos específicos considera-
dos foram os seguintes:

• Delimitação das APPs dos municípios, com base na Legislação 
Federal (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e Resoluções 
CONAMA);
• Mapeamento dos remanescentes vegetais para estimar as áreas dis-
poníveis nos municípios para manutenção da Reserva Legal, con-
forme a Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001;
• Geração de mapas temáticos capazes de caracterizar os componen-
tes do meio físico (Geologia, Geomorfologia, Solo, Clima, Cobertura 
Vegetal e Uso da Terra), importantes para a avaliação da vulnerabilida-
de à perda de solo de cada unidade de paisagem caracterizada;
• Geração de mapas de Aptidão Agrícola para orientação das ativida-
des inerentes ao agronegócio;
• Geração de mapas de subsídio ao planejamento do uso e ocu-
pação do solo, do ordenamento e da gestão territorial e de orien-
tação para possíveis usos e destinações, com base na combinação 
dos dados fornecidos pela avaliação da vulnerabilidade à perda 
de solo, demarcação de áreas legalmente protegidas e aptidão 
agrícola, de modo a auxiliar o planejamento, a administração e o 
ordenamento territorial dos municípios.

Estrutura do Banco de Dados Geográficos – BDG

Visando alcançar essas proposições, foi utilizado o software 
SPRING (Sistema para Processamento de Informações Georrefe-
renciadas) em conjunto com o Sistema Gerenciador de Banco de 
Dados Access 2000, na construção do Banco de Dados Geográfi-
cos (Medeiros & Crepani, 2006). Ambos utilizam o ambiente Win-
dows e apresentam opções de importação e exportação em diversos 
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formatos comerciais, permitindo ao usuário interagir com outros 
softwares, se assim o desejar.

O SPRING1 é um banco de dados geográfico de 2ª geração, de-
senvolvido pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) 
para ambientes UNIX e Windows, que tem entre seus objetivos 
integrar as tecnologias de Sensoriamento Remoto e Sistemas de In-
formação Geográfica e fornecer ao usuário um ambiente interativo 
para visualizar, manipular e editar imagens e dados geográficos.

Para consulta ao banco de dados é utilizado o sistema TerraView, 
um software livre distribuído gratuitamente, que trata dados vetoriais 
(pontos, linhas e polígonos), matriciais (grades e imagens) e seus 
respectivos atributos (tabelas) armazenados em bancos de dados 
relacionais ou georrelacionais disponíveis no mercado. 

A metodologia adotada para estruturação do Banco de Dados 
Geográficos incluiu três grandes etapas:

1. Na primeira etapa, foram cadastradas, avaliadas e selecionadas para 
compor o banco de dados as informações disponíveis na literatura 
e de fontes secundárias. Na análise e seleção foram avaliadas: rele-
vância, confiabilidade e disponibilidade das informações. A seleção 
teve a finalidade de verificar a existência de informações idênticas ou 
similares, a área de abrangência, a data da aquisição ou geração da 
informação e a compatibilidade entre os formatos de apresentação.
2. Na segunda etapa, para cada item selecionado na etapa ante-
rior, foram realizadas operações de conversão de formatos dos 
arquivos vetoriais, imagens e tabelas, operações de georreferen-
ciamento (registro de imagens e arquivos vetoriais) e/ou opera-
ções de conversão entre projeções cartográficas, adequando cada 
item para importação pelo SPRING. Este sistema e o Access 
2000 foram utilizados para adequar a maioria dos dados. Adi-
cionalmente, para tratar os dados em formatos não compatíveis 
com o SPRING, foram utilizados os aplicativos ESRI-ArcView, 
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ERDAS e Global Mapper como conversores intermediários para 
gerar arquivos em formatos compatíveis.
3. A terceira etapa refere-se à carga do banco de dados.No caso do 
SPRING, antes de ser inserido qualquer dado (mapas, imagens ou 
tabelas), é necessário especificar os diferentes tipos de dados que se-
rão manipulados, isto é, definir um modelo de dados para o banco.

As categorias disponíveis são:

Imagem – refere-se a dados provenientes de sensoriamento re-
moto em formato matricial (ex.: imagens TM/LANDSAT, SPOT, 
NOAA, CIBERS e fotografias aéreas transformadas em imagens 
digitais através de escâner);

Numérico -refere-se a dados que possuem uma variação contínua 
de seus valores numéricos em função de sua posição na superfície (ex.: 
altimetria, pH do solo, magnetometria e temperatura de superfície);

Temático – refere-se a dados que classificam uma posição geo-
gráfica quanto a um determinado tema (ex.: tipos de solo e classifi-
cação de vegetação). Para as categorias de dados do modelo temáti-
co é necessário definir as Classes Temáticas, que são especializações 
da categoria (ex.: para a categoria tipos de solo, cada um dos dife-
rentes tipos de solos constituirá as classes latossolos, podzólicos e 
litossolos);

Objeto – refere-se à espacialização de um tipo de objeto geográ-
fico (ex.: municípios, logradouros, propriedades, etc.);

Cadastral – refere-se aos mapas que contêm a representação de 
determinado tipo de objeto (ex.: divisão política e a categoria cadas-
tral que conterá o mapa com as representações dos “objetos”, por 
exemplo, municípios);

Rede – refere-se aos dados geográficos que possuem relações 
de fluxo e conexão entre os inúmeros elementos que se deseja re-
presentar e monitorar (ex.: rede de energia elétrica, esgoto, água, 
drenagem, telefonia, etc.);

Não-Espacial – refere-se aos dados que não possuem represen-
tação espacial explícita (ex.: dados de cadastros rurais e urbanos).
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8. Banco de Dados Geográficos (BDG) de 
parte do Núcleo de Desertificação de Gil-
bués (Municípios de Gilbués e Monte Ale-
gre do Piauí)

Buscando servir ao ZEE, o Banco de Dados Geográficos dos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre foi desenvolvido como um 
sistema integrado de informações que pudesse ser utilizado pelo 
maior número possível de usuários, sejam eles das instituições pú-
blicas, empresas ou da sociedade, permitindo gerar produtos temá-
ticos indicativos das potencialidades e fragilidades do território e 
úteis na orientação das políticas públicas.

Este sistema integrado de informações busca também incentivar 
a difusão do Banco de Dados Geográficos, utilizando software de 
geoprocessamento de domínio público (TerraView) e/ou de dis-
tribuição gratuita (SPRING), reduzindo custos para a disponibili-
zação das informações nas instituições públicas federais, estaduais, 
municipais e privadas que atuam na região.

O Banco de Dados Geográficos (BDG) dos municípios de Gil-
bués e Monte Alegre reúne 132 Planos de Informação (PIs), organi-
zados em 39 categorias, com um conjunto de arquivos que somam 
4.03 gigabytes. O BDG-SPRING contém os PIs listados a seguir:

8.1. Modelo Imagem

8.1.1. PI Imagens TM Landsat 5 - Plano de Informação con-
tendo imagens TM Landsat 5 recentes (2006) e antigas (1986) com 
resolução espacial de 30 metros.
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Figura 11 – Mosaico de imagens TM Landsat-5 órbita/ponto 220/66 e 220/67 referente 
à área que cobre os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Data de passagem 
respectivamente de 19/07/2006 e 17/06/2006. Resolução espacial: 30 metros. Com-
posição R3G4B5. Escala aproximada: 1: 800.000.

8.1.2. PI Imagens ETM Landsat 7 - Plano de Informação 
contendo imagens ETM+ Landsat 7 antigas (1999) com resolução 
espacial de 30 metros.

Figura 10 – Mosaico de imagens TM Landsat-5 órbita/ponto 220/66 e 220/67 referente 
à área que cobre os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Data de passagem 
de 27/09/1986. Resolução espacial: 30 metros. Composição R3G4B5. Escala aproxi-
mada: 1: 800.000.
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Figura 12 – Mosaico de imagens ETM+ Landsat-7 órbita/ponto 220/66 e 220/67 refer-
ente à área que cobre os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Data de pas-
sagem de 10/07/1999. Resolução espacial: 30 metros. Composição R3G4B5. Escala 
aproximada: 1: 800.000.

8.1.3. PI Imagens MSS Landsat 1 – Plano de Informação con-
tendo imagens MSS Landsat 1, muito antigas (1976), com resolução 
espacial de 80 metros.

Figura 13 – Mosaico de imagens MSS Landsat-1 órbita/ponto 220/66 e 220/67 refer-
ente à área que cobre os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Data de pas-
sagem de 27/06/1976. Resolução espacial: 80 metros. Composição R5G4B6. Escala 
aproximada: 1: 800.000.
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8.1.4. PI GeoCover TM Landsat 5 - Plano de Informação con-
tendo o mosaico ortorretificado de imagens TM Landsat 5 com ima-
gens do período 1987/1993 com resolução espacial de 28.50 metros.

Figura 14 - Parte do Mosaico GeoCover TM Landsat-5 referente a área que cobre os mu-
nicípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Resolução espacial de 28,50 metros. Escala 
aproximada: 1. 800.000. Data das imagens: 1987 a 1993.

8.1.5. PI GeoCover ETM+ Landsat 7 - Plano de Informação con-
tendo o mosaico ortorretificado de imagens ETM+ Landsat 7 com ima-
gens do período 1999/2000 com resolução espacial de 14,25 metros.

Figura 15 - Parte do Mosaico GeoCover ETM+ Landsat-7 referente a área que cobre os 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Resolução espacial de 14,25 metros. Escala 
da Figura: 1. 800.000. Data das imagens: 1999 a 2000.
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8.1.6. PI Imagens CBERS-2 - Plano de informação contendo 
imagens CCD recentes (2006) com resolução espacial de 20 metros.

Figura 16 – Mosaico de imagens CBERS/CCD da área referente aos municípios de Gilbués e Monte 
Alegre do Piauí. Resolução espacial de 19,50 metros. Escala original: 1. 800.000. Data das imagens: 
ago/set de 2006.

8.1.7. PI Imagens SRTM_90 – Plano de Informação contendo 
imagens hipsométricas coloridas preparadas a partir de grades retangu-
lares de MNT do Projeto SRTM originais com resolução de 90 metros.

Figura 17 - Imagem hipsométrica colorida referente a área que cobre os municípios de Gil-
bués e Monte Alegre do Piauí com resolução de 90 metros. Escala aproximada: 1. 800.000.
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8.1.8. PI Imagens SRTM_14 - Plano de Informação contendo 
imagens hipsométricas coloridas preparadas a partir das grades retan-
gulares de MNT do SRTM, refinadas com resolução de 14,25 metros.

Figura 18 – Comparação entre imagens construídas a partir de grades de MNT do SRTM. 
Esquerda: grade de 90 m original. Direita: grade refinada 

Figura 19 - Imagem hipsométrica colorida referente a área que cobre os municípios de Gil-
bués e Monte Alegre do Piauí, com resolução de 14,25 metros. Escala aproximada 1: 800.000.

8.1.9. PI Imagens Combinadas SRTM_14/GeoCover 
ETM+ - Plano de Informação contendo imagens resultantes da 
combinação de grades SRTM com resolução de 14,25 metros e ima-
gens ETM+ Landsat 7 do mosaico ortorretificado GeoCover com 
resolução espacial de 14,25 metros.
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Figura 20 - Imagem resultante da combinação entre a grade SRTM com resolução de 14,25 
metros e a imagem ETM+ Landsat-7 do Mosaico GeoCover referente a área que cobre os 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Escala original 1: 800.000.

8.1.10. PI Cartas Topográficas 1: 100.000 – Plano de Informa-
ção contendo as imagens no formato raster de 6 cartas topográficas 
da DSG (Diretoria do Serviço Geográfico do Exército) na escala de 
1: 100.000.

Figura 21 – Distribuição das cartas topográficas 1:100.000 da área coberta pelo BDG. Ima-
gem de fundo: imagem hipsométrica SRTM.
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8.2. Planos de Informação da Categoria 
do Modelo Cadastral e do Modelo Temático

O BDG possui os seguintes PIs da Categoria do Modelo Cadas-
tral e do Modelo Temático:

8.2.1. PI Limites Municipais – Plano de Informação contendo 
os limites dos municípios de Gilbués e Monte Alegre redesenhados 
a partir das imagens combinadas SRTM/GeoCover. A Figura 22 
mostra os limites dos municípios.

Figura 22 – Limites dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. Imagem de fundo: 
imagem combinada SRTM/GeoCover ETM+ com drenagem dos municípios.

8.2.2. PI Geologia – Plano de Informação contendo os ma-
pas geológicos dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí, produzidos a partir de trabalhos publicados pela CPRM 
(Serviço Geológico do Brasil) (Bizzi et al., 2004) e Petrobrás 
(Cunha & Carneiro, 1979).

A Figura 23 compara vetores criados automaticamente a partir 
de dados SRTM e vetores criados por digitalização a partir de ma-
pas geológicos preexistentepreexistentes, disponíveis para download.
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Os mapas geológicos dos municípios de Gilbués e Monte Alegre 
do Piauí foram construídos, através da interpretação de imagens 
dos mosaicos GeoCover e da definição das quebras de relevo, fei-
ções onde ocorrem os contatos litológicos (quebras negativas), au-
tomaticamente a partir de dados SRTM e posterior identificação das 
unidades estratigráficas com base nas informações bibliográficas.

Os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí localizam-se 
na Bacia Intracratônica do Parnaíba, também conhecida como Bacia 
do Maranhão ou do Meio-Norte, posicionada entre as faixas de do-
bramentos que bordejam os crátons de São Francisco, São Luiz e o 
Amazônico. A Bacia do Maranhão tem idade sobretudo paleozóica, 
embora depósitos mesozóicos pouco espessos cubram grandes áreas. 
A espessura sedimentar máxima atinge pouco mais de 3.000 metros, 
dos quais 2.500 metros são paleozóicos e o restante mesozóico.

Na área dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí, a Bacia 
do Parnaíba está representada por várias unidades litoestratigráficas².

Figura 23 – Detalhe do Mapa Geológico do município de Monte Alegre do Piauí. Com-
paração entre vetores criados automaticamente a partir de dados SRTM (linhas pretas) e 
vetores criados por digitalização em mapa geológico preexistentepreexistente (Bizzi et al., 
2004) (linhas brancas). Imagem de fundo: imagem hipsométrica SRTM. Escala aproximada 
da figura: 1: 100.000.
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2Grupo Canindé (Devoniano-Carbonífero), representado pelas formações:

Longá (D3C1l) – sequência de folhelhos cinza-escuros com intercalações geralmente 
milimétricas, vermiformes, de siltitos cinzas e arenitos finos. Ambiente deposicional: 
marinho raso. Aparece em poucos afloramentos no vale do rio Gurguéia no Município 
de Monte Alegre do Piauí.

Poti (C1po) – de idade mississipiana (Carbonífero Inferior), formada por arenitos finos a 
médios, cinzas, róseos ou esbranquiçados, friáveis, com estratificação cruzada tabular. 
Intercalam-se com siltitos laminados, de coloração creme-amarelada a avermelhada. 
Ambiente deposicional: deltaico e litorâneo. Ocupa a maior parte do município de Mon-
te Alegre do Piauí e a parte leste do Município de Gilbués.

Grupo Balsas (Carbonífero-Permiano-Triássico), representado pelas formações:

Piauí (C2pi) – arenitos cinza-esbranquiçados, finos a médios, eventualmente conglo-
meráticos, com intercalações de siltitos, folhelhos e calcários. Caracterizam-se como 
extensos chapadões de topos planos e escarpas festonadas, modelados nos arenitos. 
Ambiente deposicional: continental fluvial e litorâneo com intercalações marinhas. Ocu-
pa a maior parte da região centro-oeste do município de Gilbués e pequenas áreas do 
Município de Monte Alegre do Piauí.

Pedra de Fogo (P12pf) – constituída de arenitos finos a médios, amarelados, folhelhos 
cinzentos, calcários e anidritas. Caracteriza-se pela abundância de nódulos e camadas 
de sílex, além de troncos silicificados (petrificados). Apresenta-se sob a forma de ex-
tensas chapadas e mesetas isoladas, devido ao caráter resistente à erosão propiciado 

Figuras 24 – Mapa Geológico do Município de Gilbués. Escala aproximada 1:700.000. 
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pelos contínuos níveis de silexito que formam a parte superior dos platôs. Ambiente 
deposicional: marinho raso a litorâneo, em condições semiáridas a áridas Ocupa toda a 
área norte dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Sambaíba (T12s) – arenitos róseos e amarelados, principalmente finos a médios, bem 
selecionados. Frequentemente mostram-se silicificados no topo, pela ocorrência de 
derrames basálticos sobrepostos, tornando-os resistentes à erosão, formando mesetas 
e chapadões em destaque topográfico. Ambiente deposicional: desértico, dunas eóli-
cas. Aparece apenas em uma mancha a oeste do município de Gilbués.

Do Cretáceo ocorrem, no sul da área, as formações:

Urucuia (K2u) – arenitos finos a grossos e conglomerados. Aflora no extremo sul do 
município de Gilbués. Ambiente deposicional: fluvial com contribuição eólica.

Areado (K1a) – conglomerados na base, passando a arenitos médios a grosseiros e 
siltitos. Ocorre em pequena área a sudeste do município de Monte Alegre do Piauí e 
ocupa todo o centro-sul do Município de Gilbués, bordejando a Formação Urucuia. Am-
biente deposicional: fluvial, deltaico, lacustre e eólico, em clima desértico a semiárido.

Ambas as formações pertencem à Bacia Sedimentar Sanfranciscana, de idade cretá-
cea, e afloram apenas no sul do Piauí, estendendo-se sob a Chapada das Mangabeiras.

Depósitos Flúvio-Aluvionares (Q2a) - Os maiores depósitos aluvionares ocorrem ao lon-
go da planície fluvial do rio Gurguéia e, em menores proporções, nos outros principais 
rios e riachos da região. São formados essencialmente por areias, cascalhos, siltes e 
argilas, com ou sem matéria orgânica.

Figuras 25 – Mapa Geológico do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala aproxi-
mada 1:500.000.
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8.2.3. PI Geomorfologia - Plano de Informação contendo os 
mapas geomorfológicos dos municípios de Gilbués e Monte Alegre 
do Piauí, produzidos a partir de trabalhos publicados pelo RADAM 
(Projeto RADAM, 1973) e pelo IBGE (Rivas, et al., 1996).

A Figura 26 mostra a comparação entre os vetores criados au-
tomaticamente e os vetores obtidos por digitalização de mapas ge-
omorfológicos preexistentes.

Os mapas geomorfológicos dos municípios de Gilbués e Mon-
te Alegre do Piauí foram construídos, a partir da definição das 
quebras positivas e negativas de relevo (feições em que ocorrem 
os contatos geomorfológicos) automaticamente com base em da-
dos SRTM e na identificação das unidades geomorfológicas a par-
tir de informações bibliográficas.

Os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí localizam-se 
na Depressão Sertaneja que bordeja o Planalto Ocidental do Médio 
São Francisco (RADAMBRASIL, 1970). A área destes municípios 
tem seu relevo descrito no mapa geomorfológico³. 

³Pgi – Superfícies tabulares estruturais na forma de chapadas cuestiformes submetidas a 
processos de pedimentação, situadas em níveis altimétricos por volta de 600 metros, ca-
racterizadas por topos planos e regulares, com declives de 0º a 2º, modelados em arenitos, 
siltitos e folhelhos, conservados devido ao caráter resistente à erosão propiciado pelos 
contínuos níveis de silexito que formam a parte superior dos platôs.

Der – Escarpas com declives de 24º a 37º elaboradas por erosão diferencial em are-
nitos, siltitos e folhelhos, dissecadas por processos de escoamento concentrado que 
produzem ravinamento, desmoronamento de blocos e solapamento de vertentes.

Pvi – Vale interplanáltico pedimentado situado em cotas altimétricas de 400 a 500 me-
tros na forma de rampas com declives de 2º a 5º modeladas em arenitos, siltitos e 
folhelhos inumados por coberturas areno-argilosas.

Pri – Superfícies tabulares estruturais na forma de rampas pedimentadas modeladas 
em arenitos, siltitos e folhelhos situadas em cotas ao redor de 400 metros, com declives 
de 2º a 5º, inumados por coberturas areno-argilosas.

Af – Planície aluvial apresentando diques marginais formados por depósitos aluvionares 
inconsolidados de areias, cascalhos e níveis de argilas.
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Figura 26 – Detalhe do Mapa Geomorfológico do Município de Gilbués. Comparação 
entre vetores criados automaticamente a partir de dados SRTM (linhas pretas) e vetores 
criados por digitalização em mapa geomorfológico preexistente (Projeto RADAM, 1973) 
(linhas brancas). Imagem de fundo: Imagem combinada SRTM/GeoCover ETM+. Escala 
aproximada da figura: 1: 100.000.

Dc – Rampas dissecadas por canais de primeira ordem ressaltando feições de topo 
convexo, em cotas altimétricas ao redor de 400 metros, em arenitos, folhelhos e siltitos, 
com declives de 5º a 11º.

Dac – Relevo residual formando cristas e lombas com vertentes de declives de 5º a 
11º modelado em arenitos, siltitos e folhelhos, em cotas altimétricas ao redor de 500 
metros.

Ppm – Testemunhos em dissecação de antigas superfícies de erosão, com topo tabular 
na forma de patamares e mesas, modelados em arenitos, siltitos e folhelhos em cotas 
altimétricas ao redor de 500 e 600 metros.

Dhr – Rampas extremamente dissecadas em ravinas e voçorocas, por processos de 
escoamento concentrado facilitados pela retirada da cobertura vegetal por atividades 
antrópicas, em cotas altimétricas ao redor de 400 metros, esculpidas em arenitos, silti-
tos, argilitos e calcáreos.
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Figuras 27 – Mapa Geomorfológico do Município de Gilbués. Escala aproximada 1:700.000.

Figuras 28 – Mapa Geomorfológico do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala apro-
ximada 1:500.000.
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Figura 29 – Detalhe do Mapa de Solos do Município de Gilbués. Comparação entre 
vetores criados automaticamente a partir de dados SRTM (linhas pretas) e vetores cria-
dos por digitalização em mapa de solos preexistente (Projeto RADAM, 1973) (linhas 
brancas). Imagem de fundo: imagem combinada SRTM/GeoCover ETM+. Escala apro-
ximada da figura: 1: 100.000.

8.2.4. PI Solos - Plano de Informação contendo informações 
pedológicas da Bacia do Parnaíba, produzidas a partir de trabalhos 
publicados pela Embrapa (Jacomine et al., 1986).

A Figura 29 mostra a comparação entre os vetores criados au-
tomaticamente e os vetores obtidos por digitalização de mapas de 
solos preexistentepreexistentes.

A figura mostra que não há perfeita correlação entre os veto-
res digitalizados e a imagem ortorretificada e georreferenciada, mas 
que esta correlação existe com os vetores criados automaticamente. 
Deve-se salientar novamente que a falta de correlação não significa 
que os dados preexistentepreexistentes oriundos de mapeamentos 
realizados com métodos, escalas e épocas diferentes tenham má 
qualidade, apenas que eles podem, e precisam, ser reinterpretados 
para posterior aplicação de modelos de análise integrada.
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As Figuras 30 e 31 mostram os mapas de solos⁴ dos municípios 
de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. 

⁴A2 - SOLOS ALUVIAIS Ta e Tb + SOLOS ALUVIAIS Ta solódico, ambos EUTRÓFI-
COS textura indiscriminada, fase floresta/caatinga de várzea com e sem carnaúba + 
GRUPO INDISCRIMINADO de ( LATOSSOLO AMARELO textura média e PODZÓLICO 
VERMELHO-AMARELO. Tb textura média e textura arenosa/média, ambos DISTRÓFI-
COS e EUTRÓFICOS fase caatinga hipoxerófila e caatinga/cerrado caducifólio), todos 
A moderado fase relevo plano.

AQ2 - AREIAS QUARTZOSAS + LATOSSOLO AMARELO textura média, ambos fase 
cerrado subcaducifólio e/ou cerrado subcaducifólio/caatinga + GRUPO INDISCRI-

Figura 30 – Mapa de Solos do Município de Gilbués. Escala aproximada: 1:700.000.

Os mapas de solos dos municípios de Gilbués e Monte Alegre 
do Piauí foram construídos a partir da definição das quebras posi-
tivas e negativas de relevo, feições em que muda a declividade do 
terreno e ocorrem os contatos geológicos, e, por isso, de grande 
importância na definição dos limites entre as associações de solos. 
Essas quebras foram definidas automaticamente a partir de dados 
SRTM e as unidades assim definidas foram identificadas a partir de 
informações bibliográficas.
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MINADO de (PODZÓLICO ACINZENTADO Tb com fragipan textura arenosa/média e 
AREIAS QUARTZOSAS HIDROMÓRFICAS e GLEISSOLO Tb textura indiscriminada, 
todos fase cerrado subcaducifólio e floresta subcaducifólia/cerrado com buriti), todos 
ÁLICOS E DISTRÓFICOS A fraco e moderado fase relevo plano.

AQ3 - AREIAS QUARTZOSAS + LATOSSOLO AMARELO textura média, ambos ÁLICOS 
e DISTRÓFICOS A fraco e moderado fase cerrado subcaducifólio e cerrado subcaduci-
fólio/caatinga relevo plano e suave ondulado.

LA3 - LATOSSOLO AMARELO fase relevo plano + LATOSSOLO AMARELO fase pedre-
gosa (concrecionária) III relevo plano e suave ondulado, ambos ÁLICOS e DISTRÓFI-
COS A moderado e proeminente textura média e argilosa fase cerrado subcaducifólio.

LA13 - LATOSSOLO AMARELO ÁLICO e DISTRÓFICO A moderado textura média fase 
cerrado subcaducifólio relevo plano.

LA25 - LATOSSOLO AMARELO textura média + AREIAS QUARTZOSAS + PODZÓLICO 
VERMELHO-AMARELO Tb textura média e textura arenosa/média, todos ÁLICOS e 
DISTRÓFICOS A fraco e moderado fase cerrado subcaducifólio e/ou cerrado subcadu-
cifólio/caatinga relevo plano ou plano e suave ondulado.

LA26 - LATOSSOLO AMARELO textura média + AREIAS QUARTZOSAS, ambos A fraco 

 Figura 31 – Mapa de Solos do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala aproximada: 1:500.000
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e moderado fase relevo plano e suave ondulado + GRUPO INDISCRIMINADO de (PO-
DZÓLICO VERMELHO-AMARELO plíntico e não plíntico e PODZÓLICO ACINZENTADO 
com e sem fragipan, ambos Tb textura arenosa e média/média e argilosa e AREIAS 
QUARTZOSAS HIDROMÓRFICAS, todos A moderado e proeminente fase relevo pla-
no) + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO CONCRECIONÁRIO A moderado textura 
média e textura média/argilosa fase relevo suave ondulado e ondulado, todos ÁLICOS 
e DISTRÓFICOS fase cerrado subcaducifólio e/ou cerrado subcaducifólio/floresta ca-
ducifólia.

LA28 - LATOSSOLO AMARELO t. média + AREIAS QUARTZOSAS, ambos ÁLICOS e 
DISTRÓFICOS + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO Tb DISTRÓFICO e EUTRÓFICO 
plíntico e não plíntico textura arenosa e média/média e argilosa, todos fase relevo plano 
e suave ondulado + GRUPO INDISCRIMINADO de (PODZÓLICO VERMELHO-AMA-
RELO CONCRECIONÁRIO DISTRÓFICO e EUTRÓFICO raso e não raso plíntico e não 
plíntico textura média e textura média/argilosa fase relevo suave ondulado e ondulado 

8.2.5. PI Uso da Terra e Cobertura Vegetal - Plano de Infor-
mação contendo informações atualizadas do Uso da Terra e da Co-
bertura Vegetal dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Para gerar o Plano de Informação de Uso da Terra e da Cobertu-
ra Vegetal, foram utilizadas as metodologias descritas em Palmeira 
(2004), Palmeira et al (2005) e Duarte (1999).

A geração deste produto envolveu os seguintes procedimentos:

a) Pré-processamento 
• Correção geométrica das imagens (georreferenciamento das 
imagens tendo como base o Mosaico GeoCover, gerado pela 
NASA).

b) Modelo linear de mistura espectral
• Esta técnica é usada com o intuito de facilitar o trabalho do 
classificador automático. O modelo linear de mistura espectral 
encontra-se implementado no software SPRING e tende a real-
çar os alvos de interesse a partir da geração das imagens-fração 
ou dos componentes solo, sombra e vegetação.

c) Classificação automática
•  As imagens-fração solo, vegetação e sombra são classificadas 
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separadamente, utilizando o classificador supervisionado imple-
mentado no SPRING, depois as classes melhor separadas são 
agrupadas numa única imagem.

d) Análise e interpretação das imagens
• A última etapa do processo consiste na análise e interpretação 
das imagens classificadas, com o intuito de consertar eventuais 
confusões geradas pelo classificador.

A legenda e as descrições utilizadas para identificar as classes de 
uso da terra e cobertura vegetal, definidas pela classificação, foram 
adaptadas do IBGE (1991), Veloso et al. (1991) e CODEVASF (2006).

As Figuras 32 e 33 mostram o mapa de Uso da Terra e Cobertura 
Vegetal5  dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. As Ta-
belas 5 e 6 mostram a distribuição das classes de Uso da Terra e Co-
bertura Vegetal dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

e SOLOS LITÓLICOS ÁLICOS, DISTRÓFICOS e EUTRÓFICOS textura média e arenosa 
fase pedregosa e rochosa relevo suave ondulado e ondulado substrato arenito e siltito), 
todos A fraco e moderado fase caatinga hipoxerófila e/ou caatinga/cerrado caducifólio.

PV18 - PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO CONCRECIONÁRIO ÁLICO, DISTRÓFICO 
e EUTRÓFICO plíntico e não plíntico textura média e textura média/argilosa fase relevo 
suave ondulado e ondulado + SOLOS LITÓLICOS ÁLICOS DISTRÓFICOS e EUTRÓ-
FICOS textura arenosa e média fase pedregosa e rochosa relevo suave ondulado e 
ondulado substrato arenito, siltito e folhelho + LATOSSOLO AMARELO ÁLICO e DIS-
TRÓFICO textura média fase relevo plano e suave ondulado, todos A moderado fase 
caatinga hipoxerófila e/ou caatinga/cerrado caducifólio.

PE3 - PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO Ta e Tb. EUTRÓFICO textura média/argilosa 
e muito argilosa + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO Tb EUTRÓFICO e DISTRÓFICO 
plíntico e não plíntico textura arenosa e média/média e argilosa + LATOSSOLO AMARELO 
ÁLICO, DISTRÓFICO e EUTRÓFICO t. textura média, todos A moderado fase caatinga 
hipoxerófila e caatinga/cerrado caducifólio relevo plano e suave ondulado.

PE5 – GRUPO INDISCRIMINADO de (PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO Ta EUTRÓ-
FICO raso e não raso e BRUNO NÃO CÁLCICO, ambos textura média e textura média/
argilosa fase pedregosa II e não pedregosa) + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO Tb 
EUTRÓFICO e DISTRÓFICO plíntico e não plíntico textura arenosa e média/média e 
argilosa + SOLOS LITÓLICOS ÁLICOS DISTRÓFICOS e EUTRÓFICOS textura arenosa 
e média fase pedregosa e rochosa substrato arenito, siltito e folhelho todos A fraco e 
moderado fase erodida caatinga hipoxerófila e caatinga/cerrado caducifólio relevo sua-
ve ondulado ou suave ondulado e ondulado.
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R6 - SOLOS LITÓLICOS textura média e arenosa fase pedregosa e rochosa substrato 
arenito e/ou siltito + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO CONCRECIONÁRIO raso e 
não raso plíntico e não plíntico textura média e textura média/argilosa, ambos fase 
erodida e não erodida relevo suave ondulado a forte ondulado + GRUPO INDISCRIMI-
NADO de (LATOSSOLO AMARELO textura média e argilosa e AREIAS QUARTZOSAS, 
ambos fase relevo plano e suave ondulado), todos ÁLICOS e DISTRÓFICOS A mo-
derado e fraco fase cerrado subcaducifólio e/ou cerrado subcaducifólio/caatinga e/ou 
cerrado subcaducifólio/floresta subcaducifólia.

R7 - SOLOS LITÓLICOS textura média e arenosa fase pedregosa e rochosa relevo 
ondulado a montanhoso substrato arenito +PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO CON-
CRECIONÁRIO raso e não raso plíntico e não plíntico textura média e textura média/
argilosa fase relevo suave ondulado e forte ondulado, ambos ÁLICO e DISTRÓFICO 
A moderado e fraco fase erodida e não erodida cerrado subcaducifólio e/ou cerrado 
subcaducifólio/caatinga + AFLORAMENTO de ROCHA.

R18 - SOLOS LITÓLICOS textura média e arenosa fase pedregosa e rochosa substrato 
arenito, siltito e/ou folhelho + PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO CONCRECIONÁ-
RIO raso e não raso plíntico e não plíntico textura média e textura média/argilosa, am-
bos ÁLICOS, DISTRÓFICOS e EUTRÓFICOS A moderado e fraco fase erodida e não 
erodida relevo suave ondulado a forte ondulado + LATOSSOLO AMARELO ÁLICO e 
DISTRÓFICO textura média fase relevo plano e suave ondulado, todos A moderado e 
fraco fase caatinga hipoxerófila e/ou caatinga/cerrado caducifólio. 

Figura 32 – Uso da Terra e Cobertura Vegetal do Município de Gilbués. Escala aproxima-
da: 1: 700.000.
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R20 - SOLOS LITÓLICOS textura média e arenosa fase pedregosa e rochosa relevo on-
dulado a montanhoso substrato arenito, siltito e/ou folhelho e/ou quartzito + PODZÓLICO 
VERMELHO-AMARELO CONCRECIONÁRIO raso e não raso plíntico e não plíntico tex-
tura média e textura média /argilosa fase relevo suave ondulado a forte ondulado, ambos 
ÁLICOS, DISTRÓFICOS e EUTRÓFICOS A moderado e fraco fase erodida e não erodida 
caatinga hipoxerófila e/ou caatinga/cerrado caducifólio + AFLORAMENTO de ROCHA.

Figura 33 - Uso da Terra e Cobertura Vegetal do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala 
aproximada: 1: 500.000.

8.2.6. PI Unidades de Paisagem - Plano de Informação conten-
do as unidades de paisagem definidas sobre as imagens do Mosaico 
GeoCover e imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission).

As unidades de paisagem natural6 foram estabelecidas a partir 
das informações presentes nos PIs de Geologia, Geomorfologia, 
Solos e Cobertura Vegetal.

As Figuras 34 e 35 mostram, respectivamente, as unidades de 
paisagem natural dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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5Am – Agricultura Mecanizada – Corresponde às áreas de instalação do agronegócio: gran-
des áreas ocupadas pela agricultura moderna com alto nível tecnológico, com aplicação in-
tensiva de capital e de resultados de pesquisas para manejo, melhoramento e conservação 
das condições das terras e das lavouras. A moto mecanização está presente nas diversas 
fases da operação agrícola. Localiza-se preferencialmente nas áreas planas das chapadas.

Ag – Agropecuária – Corresponde às áreas ocupadas pela pecuária e agricultura de sub-
sistência tradicionais, localizadas preferencialmente nas terras baixas. A individualização 
das áreas de uso da terra tradicional é extremamente difícil devido à falta de um padrão de 
resposta espectral definido. As áreas usadas como pastagem e as áreas de vegetação de 
savana e savana estépica se confundem, e não apresentam limites definidos, o que impos-
sibilita a separação. As áreas identificadas e mapeadas correspondem a áreas de desbaste 
recente com padrão característico de resposta espectral.

ST – Ecótono – Contato Savana/Savana Estépica – Corresponde às áreas onde ocorre a 
mistura florística entre os tipos de vegetação de Savana e Savana Estépica.

fg – Floresta de Galeria – Corresponde à vegetação desenvolvida em áreas de influência 
direta da umidade proporcionada por fontes, rios, represas e outros corpos d’água.

Nuvem – Corresponde às áreas cobertas por nuvens na data das imagens de sa-
télite utilizadas.

Sd – Savana Florestada (Cerradão) – Fisionomia típica e característica de áreas areníticas 

Figura 34 – Unidades de Paisagem Natural do Município de Gilbués. Escala aproximada: 
1: 700.000.
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lixiviadas com solos profundos em clima tropical eminentemente estacional.

Sa – Savana Arborizada (Campo-Cerrado) – Mesma composição florística da Savana Flo-
restada com ecótipos característicos da região nordeste (Maranhão, Piauí e Ceará).

Sp – Savana Parque – Cobertura vegetal de natureza antrópica constituída por estrato gra-
minóide entremeado por arbustos com menos de 2 metros de altura.

Ta – Savana Estépica Arborizada (Caatinga) – Vegetação caracterizada por arbustos com 
2 a 5 metros de altura, exibindo claros entre eles, com grossos troncos e esgalhamento 
bastante ramificado em geral providos de espinhos e/ou acúleos com total decidualidade 
na época desfavorável.

Tp – Savana Estépica Parque (Caatinga do sertão árido) – Vegetação caracterizada por ar-
bustos com menos de 2 metros de altura bastante espaçados entre si, sobre denso tapete 
gramíneo-lenhoso.

Sexp - Solo Exposto – Corresponde às áreas que apresentam padrão de resposta espectral 
com muito pouca ou nenhuma participação da componente vegetação.

Água – Corresponde às áreas cobertas por água nas imagens utilizadas.

Área Urbana – Corresponde às áreas ocupadas pelas sedes dos municípios de Gilbués e 
Monte Alegre do Piauí.

Figura 35 – Unidades de Paisagem Natural do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala 
aproximada: 1: 500.000.
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61 – Chapadas – Superfícies tabulares estruturais na forma de chapadas cuestiformes 
submetidas a processos de pedimentação, situadas em níveis altimétricos por volta 
de 600 metros, caracterizadas por topos planos e regulares com declives de 0º a 2º 
modelados em arenitos, siltitos e folhelhos das formações Piauí e Pedra de Fogo, co-
bertos pela associação (LA13) de Latossolo Amarelo álico e distrófico de textura média 
e argilosa, revestidas por Savana Arborizada (Cerrados), limitadas por escarpas inten-
samente dissecadas. Localizam-se em região de clima sub-úmido, com pluviometria 
de 900mm/ano a 1.300mm/ano concentrada de outubro a abril, registrando deficiência 
hídrica de 5 a 6 meses. Apresentam potencial hídrico subterrâneo muito fraco a fraco e 
potencial hídrico de superfície muito baixo. Sofrem ação de processos de escoamento 
difusos e erosão laminar fraca. Dinâmica dos processos morfogenéticos muito fraca. 
Correspondem às áreas preferidas pela agricultura mecanizada.

2 – Escarpas – Escarpas com declives de 24º a 37º elaboradas por erosão diferencial 
em arenitos, siltitos e folhelhos das formações Piauí e Pedra de Fogo, sujeitas a pro-
cessos de escoamento concentrado que produzem ravinamento, desmoronamento de 
blocos e solapamento de vertentes. Nas escarpas ocorrem associações (R7) de Solos 
Litólicos e Podzólico Vermelho-Amarelo, ambos álicos e distróficos muito rasos, com 
frequente exposição do substrato rochoso, a cobertura vegetal é de Savanas Floresta-
das e florestas de galeria (Cerrados). Localizam-se em região de clima sub-úmido, com 
pluviometria de 900mm/ano a 1.300mm/ano concentrada de outubro a abril, registran-
do deficiência hídrica de 5 a 6 meses. Dinâmica dos processos morfogenéticos muito 
forte em ambiente extremamente instável.

3 – Vale do Uruçui-Preto – Vale pedimentado situado em cotas altimétricas de 400 a 
500 metros na forma de rampas com declives de 2º a 5º modeladas em arenitos, siltitos 

8.2.7. PI Hidrografia - O Plano de Informação contendo a rede 
de drenagem foi desenvolvido a partir da digitalização, diretamente 
no monitor, via edição vetorial no SPRING, dos canais de drena-
gem constantes das 6 cartas topográficas na escala de 1:100.000, 
que cobrem a área de estudo (vide 9.1.10), complementado com a 
digitalização de canais de primeira e segunda ordem presentes em 
imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) e imagens de 
satélite ortorretificadas ETM+ Landsat-7 do Mosaico GeoCover 
utilizado como “âncora” (Jacques, Albuquerque, Gonçalves, Crepa-
ni, Medeiros; Bastos & Silva, 2006).

As Figuras 36 e 37 mostram, respectivamente, a drenagem dos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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e folhelhos da Formação Piauí, inumados por coberturas areno-argilosas da associação 
(LA26) de Latossolo Amarelo, Areia Quartzosa e Podzólico Vermelho-Amarelo concre-
cionário, e localmente Areia Quartzosa Hidromórfica, todos álicos e distróficos, cober-
tos por vegetação de Savana Arborizada com floresta de galeria (Cerrado). Domínio de 
clima sub-úmido com pluviometria de 1.100mm/ano a 1.200mm/ano concentrada no 
período de novembro a abril e deficiência hídrica de 6 meses. Potencial hídrico subter-
râneo fraco a médio e potencial hídrico de superfície médio. Processos de escoamento 
difuso com erosão laminar ligeira. Dinâmica dos processos morfogenéticos fraca.

4 – Cabeceiras do Rio Parnaíba – Superfícies tabulares estruturais na forma de rampas 
pedimentadas modeladas em arenitos, siltitos e folhelhos da Formação Piauí e arenitos 
da Formação Sambaíba situadas em cotas ao redor de 400 metros, com declives de 2º a 
5º, cobertas por associação (AQ2) de Areia Quartzosa e Latossolo Amarelo, e localmente 
Podzólico Acinzentado, Areia Quartzosa Hidromórfica e Gleissolos, todos álicos e distró-
ficos. Cobertura vegetal de Savana Parque com floresta de galeria (Cerrados) sob domí-
nio de clima sub-úmido com pluviometria de 1.000mm/ano a 1.100mm/ano concentrada 
de outubro a abril, apresentando deficiência hídrica durante 5 meses. Potencial hídrico 
subterrâneo fraco a médio e potencial hídrico de superfície alto a médio. Predominam 
processos de infiltração com dinâmica dos processos morfogenéticos moderada.

5 – Cabeceiras do Gurguéia – Superfície tabular estrutural na forma de amplo vale pe-
dimentado situado em cotas altimétricas ao redor de 400 metros apresentando rampas 
com declives de 2º a 5º modeladas em arenitos, folhelhos e siltitos da Formação Poti, 
inumadas por associações (LA25 e LA28) de Latossolo Amarelo, Areias Quartzosas 
ambos álicos e distróficos e Podzólico Vermelho-Amarelo eutrófico e distrófico. A co-
bertura vegetal apresenta vegetação de contato Savana/Savana Estépica sob domínio 
de clima sub-úmido com pluviometria de 900mm/ano a 1.100mm/ano concentrada de 

Figura 36 – Drenagem do Município de Gilbués. Escala aproximada 1: 700.000. Imagem de 
fundo: imagem combinada SRTM/ETM+ Landsat-7.
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Figura 37 – Drenagem do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala aproximada 1: 
500.000. Imagem de fundo: imagem combinada SRTM/ETM+ Landsat-7.

A Figura 38 mostra detalhe da rede de drenagem dos municí-
pios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Figura 38 – Detalhe da rede de drenagem dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí. Imagem de fundo: imagem SRTM. Escala aproximada: 1:150.000.
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outubro a abril, apresentando deficiência hídrica durante 5 meses. A unidade apresenta 
potencial hídrico subterrâneo forte a muito forte e potencial hídrico de superfície alto. 
Predominam processos de escoamento difuso com erosão laminar ligeira. Dinâmica 
dos processos morfogenéticos moderada.

6 – Planície Aluvial do Rio Gurguéia – Planície aluvial apresentando diques marginais 
formados por depósitos aluvionares inconsolidados de areias, cascalhos e níveis de 
argilas cobertos por associação (A2) de Solos Aluviais eutróficos e solos gleizados pro-
fundos. Cobertura vegetal profundamente alterada por ações antrópicas. Pluviometria 
de 1.000mm/ano a 1.500mm/ano concentrada de outubro a abril, apresentando defici-
ência hídrica durante 5 meses. Atuação de processos de escoamento superconcentra-
do. Dinâmica dos processos morfogenéticos muito forte.

7 – Rampas Dissecadas do Vale do Gurguéia – Rampas dissecadas por canais de pri-
meira ordem ressaltando feições de topo convexo, em cotas altimétricas ao redor de 400 
metros, em arenitos, folhelhos e siltitos da Formação Poti com declives de 5º a 11º cober-
tas por associações (PE3, PV18) de Podzólico Vermelho-Amarelo, Latossolos Amarelos 
e Solos Litólicos todos eutróficos e distróficos. A cobertura vegetal apresenta vegetação 
de contato Savana/Savana Estépica sob domínio de clima sub-úmido com pluviometria 
de 900mm/ano a 1.100mm/ano concentrada de outubro a abril, apresentando deficiência 
hídrica durante 5 meses. Atuação de processos de escoamento semiconcentrado com 
erosão laminar ligeira. Dinâmica dos processos morfogenéticos moderada.

8.2.8. PI Áreas de Preservação Permanente - Plano de In-
formação contendo as áreas de preservação permanente definidas 
pela legislação pertinente. O PI Áreas de Preservação Permanente 
é resultado da definição de fatias, em mapas de distâncias, que cor-
respondem às larguras consideradas no Art. 3º da Resolução CO-
NAMA nº 303 para faixas marginais a (ou ao redor de) feições de 
paisagem (cursos d’água de larguras variadas, lagos e lagoas naturais, 
nascentes, escarpas, bordas de tabuleiro e chapadas) associadas às 
classes temáticas definidas em planos de informação vetoriais.

Para a geração do PI Áreas de Preservação Permanente, estabe-
leceram-se os seguintes procedimentos:

APPs de Drenagem, Nascentes e Lagos e Lagoas 
Naturais

A partir da rede de drenagem do PI Hidrografia, foi feita a classi-
ficação da drenagem de acordo com a largura de cada canal.

As nascentes foram identificadas como pontos em plano de infor-
mação vetorial, a partir das imagens ortorretificadas do Mosaico Geo 
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8 – Residuais do Divisor D’águas Gurguéia/Parnaíba – Relevo residual formando 
cristas e lombas com vertentes de declives de 5º a 11º modelado em arenitos, siltitos e 
folhelhos da Formação Piauí em cotas altimétricas ao redor de 500 metros, coberto por 
associações (R6, R7) de Solos Litólicos e Podzólico Vermelho-Amarelo ambos álicos e 
distróficos. A cobertura vegetal apresenta vegetação de contato Savana/Savana Esté-
pica sob domínio de clima sub-úmido com pluviometria de 1.000mm/ano a 1.100mm/
ano concentrada de outubro a abril, apresentando deficiência hídrica durante 5 meses. 
Atuação de processos de escoamento semiconcentrado com dinâmica dos processos 
morfogenéticos forte.

9 – Mesas e Patamares Estruturais – Testemunhos em dissecação de antigas superfí-
cies de erosão modelados em arenitos, siltitos e folhelhos das formações Piauí e Pedra 
de Fogo em cotas altimétricas ao redor de 500 metros e 600 metros respectivamente, 
e arenitos do Grupo Urucuia em cotas altimétricas ao redor de 600 metros, com topo 
tabular, coberto por Latossolo Amarelo álicos e distróficos (LA13) e associações (AQ2, 
AQ3) de Areia Quartzosa e Latossolo Amarelo ambos álicos e distróficos e, muitas ve-
zes, bordas dissecadas com declives de 5º a 16º, revestidas por associações (R7, R18) 
de Solos Litólicos e Podzólico Vermelho-Amarelo concrecionários ambos álicos e dis-
tróficos, e secundariamente Latossolo Amarelo álico e distrófico. A cobertura vegetal 
apresenta vegetação de Savana Arborizada e Savana Parque sob domínio de clima 
sub-úmido com pluviometria de 900mm/ano a 1.200mm/ano concentrada de outubro 

Cover, com auxílio das cartas topográficas e, ao redor desses pontos, 
considerados nascentes ou olhos de água (local onde aflora natural-
mente, mesmo que de forma intermitente, a água subterrânea), foram 
traçadas circunferências com raio de 50 metros, de tal forma que se 
protegesse, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte.

Os lagos e lagoas naturais foram também vetorizados a partir 
das imagens ortorretificadas do Mosaico GeoCover, com auxílio 
das cartas topográficas, e tiveram uma faixa de 50 metros desenhada 
ao seu redor , quando localizados em área rural e apresentassem até 
vinte hectares de superfície e faixa de 100 metros para os demais 
localizados em área rural. 

As Figuras 39 e 40 mostram as APPs de drenagem e nascentes 
dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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a abril, apresentando deficiência hídrica durante 5 meses. Atuação de processos de 
escoamento difuso no topo e concentrado nas bordas com dinâmica dos processos 
morfogenéticos fraca no topo e muito forte nas bordas.

10 – Ravinas de Gilbués – Rampas extremamente dissecadas em ravinas e voçorocas 
por processos de escoamento concentrado, em cotas altimétricas ao redor de 400 me-
tros, esculpidas em arenitos, siltitos, argilitos e calcáreos do Grupo Areado, cobertos 
pela associação de solos podzólicos eutróficos (PE5), que corresponde a um grupo 
indiscriminado de Podzólico Vermelho-Amarelo eutrófico e Bruno Não Cálcico asso-
ciados a Podzólico Vermelho-Amarelo e Solos Litólicos, ambos eutróficos e distróficos. 
A cobertura vegetal corresponde a resquícios de vegetação de Savana Estépica Arbo-
rizada com floresta de galeria, e a pluviometria, sob domínio de clima sub-úmido, de 
1.000mm/ano a 1100mm/ano está concentrada de outubro a abril, apresentando defici-
ência hídrica durante 5 meses. A dinâmica dos processos morfogenéticos é muito forte.

Figura 39 - APPs de drenagem e nascentes do município de Gilbués. Escala aproximada: 
1: 700.000. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover
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A Figura 41 mostra um detalhe das APPs de drenagem e nas-
centes do município de Monte Alegre do Piauí em área ocupada 
pela agricultura mecanizada.

Figura 40 - APPs de drenagem e nascentes do município de Monte Alegre do Piauí. Escala 
aproximada: 1: 500.000. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover

Figura 41 - Detalhe das APPs de drenagem e nascentes do município de Monte Alegre do 
Piauí. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover. Escala aproximada 1: 50.000.
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APPs de Escarpas e Bordas de Tabuleiros e Chapadas

As APPs de escarpas e bordas de tabuleiros e chapadas foram 
demarcadas a partir das quebras de relevo positivas e negativas, 
extraídas automaticamente a partir do fatiamento da declividade 
obtida de dados altimétricos do Projeto SRTM (Crepani & Medei-
ros, 2007).

As APPs de escarpas correspondem à rampa de terrenos com in-
clinação igual ou superior a 45º, que delimitam relevos de tabuleiros, 
chapadas e planalto, estando limitadas no topo pela ruptura positiva 
de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de 
declividade, englobando os depósitos de colúvio, que se localizam 
próximos ao sopé da escarpa. As Figuras 42 e 43 mostram as APPs 
de escarpas dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Figura 42 - APPs de escarpas do município de Gilbués. Escala aproximada: 1: 700.000. 
Imagem de fundo: SRTM.
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Figura 43 - APPs de escarpas do município de Gilbués. Escala aproximada: 1: 700.000. 
Imagem de fundo: SRTM.

A Figura 44 mostra detalhe das APP de escarpas dos Municípios 
de Monte Alegre do Piauí.

Figura 44 - Detalhe das APP de escarpas do município de Monte Alegre do Piauí. Imagem 
de fundo: SRTM. Escala aproximada 1: 100.000.
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As APPs de bordas de tabuleiros e chapadas (paisagem de topo-
grafia plana, com declividade média inferior a 10% – aproximada-
mente 6º – e superfície superior a 10 hectares, terminada de forma 
abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes super-
fícies a mais de 600 metros de altitude), correspondem a uma faixa de 
100 metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa, 
marcada a partir da linha de ruptura.

As Figuras 45 e 46 mostram as APPs de bordas de tabuleiros e 
chapadas dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Figura 45 - APPs de bordas de tabuleiros e chapadas do Município de Gilbués. Escala 
aproximada 1:700.000. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover.
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 Figura 46 - APPs de bordas de tabuleiros e chapadas do Município de Monte Alegre do 
Piauí. Escala aproximada 1:500.000. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover.

A Figura 47 mostra detalhe das APPs de bordas de tabuleiros e 
chapadas do município de Gilbués em área ocupada pela agricultura 
mecanizada.

Figura 47 - Detalhe das APPs de bordas de tabuleiros e chapadas do município de Gilbués 
em área ocupada pela agricultura mecanizada. Escala aproximada 1:100.000. Imagem de 
fundo: Imagem SRTM+ GeoCover.
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Figura 48 – APPs de drenagem e nascentes, (linhas vermelhas) de escarpas (linhas pretas) 
e de bordas de tabuleiros e chapadas (linhas brancas) em área ocupada pela agricultu-
ra mecanizada. Linhas azuis: drenagem. Estrelas azuis: Nascentes. Escala aproximada 1: 
30.000. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover.

8.2.9. PI Rodovias - Plano de Informação contendo as rodovias 
e estradas vicinais que cortam a área de estudo, obtido a partir das 
cartas planialtimétricas na escala 1:100 000 e atualizadas a partir dos 
mosaicos de imagens Landsat 7 ETM+ GeoCover 2000.

As informações relativas à rede viária dos municípios de Gilbués 
e Monte Alegre do Piauí foram introduzidas no BDG na forma de 
quatro Planos de Informação, assim discriminados:

• PI Estradas Vicinais da Carta Topográfica – contém as estradas vi-
cinais digitalizadas sobre as seis cartas topográficas que cobrem a 
área dos municípios.
• PI Estradas Vicinais e Caminhos da Imagem - contém as estradas vici-
nais e caminhos digitalizados sobre as imagens ETM+ Landsat 7. 
O objetivo do PI é mostrar as novas estradas vicinais e caminhos 

A Figura 48 mostra detalhe das APPs de drenagem, escarpas e de 
bordas de tabuleiros e chapadas do município de Monte Alegre do 
Piauí em área ocupada pela agricultura mecanizada.
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 Figura 49 - Rodovias, estradas vicinais e caminhos dos municípios de Gilbués e Monte Ale-
gre do Piauí. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCover. Escala aproximada: 1: 750.000.

8.2.10. PI Sistemas Aquíferos Aflorantes - Plano de Informa-
ção contendo mapa dos sistemas aquíferos aflorantes, construído a 
partir do mapa geológico do BDG e das informações hidrogeoló-
gicas dos municípios, disponibilizados pela CPRM, através do Atlas 
Digital dos Recursos Hídricos Subterrâneos do Piauí (Aguiar, R.B., 2004).

No município de Gilbués, o domínio hidrogeológico é das ro-
chas sedimentares da Bacia do Parnaíba, representadas pelas forma-
ções Potí, Piauí, Pedra de Fogo, Sambaíba, Areado e Urucuia.

abertos em datas posteriores àquelas das cartas topográficas.
• PI Rodovias da Carta Topográfica – contém as rodovias digitalizadas 
sobre as 6 cartas topográficas que cobrem a área dos municípios.
• PI Rodovias da Imagem - contém as rodovias digitalizadas sobre 
as imagens ETM+ Landsat 7. O objetivo do PI é mostrar as mu-
danças nas antigas rodovias e as novas rodovias abertas em datas 
posteriores àquelas das cartas topográficas.

A Figura 49 mostra as rodovias, estradas vicinais e caminhos dos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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No município de Monte Alegre do Piauí, são definidos dois do-
mínios hidrogeológicos distintos: o das rochas sedimentares e o das 
coberturas aluvionares.

O domínio das rochas sedimentares tem como constituintes unidades 
litoestratigráficas da Bacia do Parnaíba e são representados da base para o 
topo pelas formações Longá, Poti, Piauí, Pedra de Fogo, Areado e Urucuia.

Os depósitos aluvionares correspondem a sedimentos areno-
argilosos recentes, que ocorrem margeando as calhas dos principais 
rios e riachos que drenam a região e apresentam, em geral, uma boa 
alternativa como manancial, tendo uma importância relativamente 
alta do ponto de vista hidrogeológico. Normalmente, a alta permea-
bilidade dos termos arenosos dos depósitos compensa as pequenas 
espessuras, produzindo vazões significativas.

Os mapas dos sistemas aquíferos aflorantes dos municípios de 
Gilbués e Monte Alegre do Piauí apresentam as seguintes unidades:

As Figuras 50 e 51 mostram os mapas dos sistemas aquíferos7 
aflorantes dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

7AqfQ – Sistema Aquífero Sedimentar Quaternário: constituído por sedimentos areno-ar-
gilosos recentes que ocorrem margeando as calhas dos principais rios e riachos. A alta 
permeabilidade dos termos arenosos dos depósitos compensa as pequenas espessuras 
produzindo vazões significativas.

AqfAU – Sistema Aqüífero Sedimentar Areado-Urucuia: constituído litologicamente de are-
nitos finos a muito finos, é considerado de potencial fraco a muito fraco em termos de água 
subterrânea.

AqfS – Sistema Aquífero Sedimentar Sambaíba: constituído de arenito médio a fino, bem 
selecionado, caracteriza-se como unidade hidrogeológica de extensão regional, contínua, 
livre a confinada, com espessura em torno de 300 metros. Estima-se que venha sendo 
explorado por centenas de poços tubulares, utilizados basicamente para o abastecimento 
público, propriedades rurais e setor industrial. O potencial explorável por poços varia a 
partir da espessura do aquífero e suas características litológicas.

AqfPf – Sistema Aquífero Sedimentar Pedra-de-Fogo: constituído de siltitos intercalados 
por arenitos. Caracteriza-se como unidade hidrogeológica de extensão regional, contínua, 
livre a semiconfinada, com espessura entre 0 e 60 metros. Estima-se que venha sendo 
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Figuras 50 - Mapa dos Sistemas Aqüíferos Aflorantes do Município de Gilbués. Escala 
aproximada 1: 700.000.

Figuras 51 – Mapa dos Sistemas Aqüíferos Aflorantes do Município de Monte Alegre do 
Piauí. Escala aproximada 1: 500.000.
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8.2.11. PI Aptidão Agrícola - Plano de Informação contendo 
informações sobre a aptidão agrícola das terras, construído a partir 
do mapa de solos do BDG.

A aptidão agrícola das terras dos municípios de Gilbués e Monte 
Alegre foi avaliada conforme metodologia da Embrapa (Ramalho Fi-
lho et al., 1978). 

As melhores terras são indicadas basicamente para culturas de ci-
clo curto, ficando implícito que, com esta aptidão, elas também são 
indicadas para culturas de ciclo longo. Esta ênfase dada às culturas de 
ciclo curto pode ser explicada pela maior demanda, tanto em escala 
nacional quanto internacional, de alimentos provenientes deste gru-
po, bem como por tratar-se de espécies normalmente mais exigentes 
em relação às condições agrícolas das terras.

Como a classificação da aptidão agrícola das terras é um processo 
interpretativo seu caráter é efêmero, podendo sofrer variações com a 
evolução tecnológica. A classificação agrícola das terras não é precisa-
mente um guia para obtenção do máximo benefício das terras, e sim 
uma orientação de como devem ser utilizados seus recursos no nível 
de planejamento regional e nacional.

As Figuras 52 e 53 mostram o Mapa de Aptidão Agrícola das 
Terras dos Municípios de Gilbués e de Monte Alegre do Piauí.

explorado por milhares de poços tubulares, utilizados basicamente para o abastecimento 
público, propriedades rurais e setor industrial. O potencial explorável por poços varia a 
partir da espessura do aquífero e suas características litológicas.

AqfPP – Sistema Aquífero Sedimentar Poti-Piauí: constituído de arenitos finos e mal sele-
cionados intercalados por siltitos e folhelhos. Caracteriza-se como unidade hidrogeológica 
de extensão regional, contínua, livre a semiconfinada, com espessura entre 200 e 280 me-
tros. São utilizados basicamente para o abastecimento público, propriedades rurais e setor 
industrial.

AqcL – Aquiclude Longá, constituído por folhelhos cinza escuro, levemente intemperiza-
dos no topo, intercalados com arenito cinza claro, fino, apresenta baixíssima permeabilida-
de, não apresentando importância hidrogeológica.
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Figura 52 – Mapa de Aptidão Agrícola das Terras do Município de Gilbués. Escala aproxi-
mada: 1:700.000.

Figura 53 – Mapa de Aptidão Agrícola das Terras do Município de Monte Alegre do Piauí. 
Escala aproximada: 1:500.000.
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As Tabelas 2 e 3 mostram os subgrupos de aptidão agrícola das 
terras dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí e quan-
tificam sua ocorrência.

Tabela 2 - Subgrupos de Aptidão Agrícola das Terras do Muni-
cípio de Gilbués.

A análise dos dados da Tabela 2 demonstra que a maioria das 
terras do município de Gilbués (65,87%) apresenta aptidão agríco-
la Restrita para pastagem plantada e pastagem natural e se mostra 
Inapta para lavouras anuais nos níveis de manejo A, B e C e silvi-
cultura (54,55%), ou não apresentam Nenhuma aptidão agrícola 
e devem ser destinadas à preservação da fauna e da flora (11,32%).
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Outros 32,65% da superfície do município apresentam ap-
tidão agrícola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, 
sendo, portanto, pouco indicadas para práticas agrícolas em que 
praticamente não há aplicação de capital para manejo, melho-
ramento e conservação das condições das terras e das lavouras, 
e apenas 4723,05ha. do município (1,35%) apresentam aptidão 
agrícola Regular para o nível de manejo A, em que as práticas 
agrícolas dependem do trabalho braçal ou tração animal, com im-
plementos agrícolas simples.

A análise dos dados da Tabela 3 demonstra que a maioria das 
terras do Município de Monte Alegre do Piauí (77,38%) apresenta 
aptidão agrícola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, 
sendo, portanto, pouco indicadas para práticas agrícolas em que 
praticamente não há aplicação de capital para manejo, melhora-
mento e conservação das condições das terras e das lavouras, e ape-
nas 8059,46ha do município (3,34%) apresentam aptidão agrícola 
Regular para o nível de manejo A, em que as práticas agrícolas 
dependem do trabalho braçal ou tração animal com implementos 
agrícolas simples.

A tabela demonstra, também, que a 5ª parte (19,28%) das terras de 
Monte Alegre do Piauí apresenta aptidão agrícola Restrita para pas-
tagem plantada e pastagem natural e se mostra Inapta para lavouras 
anuais nos níveis de manejo A, B e C e silvicultura (6,17%), ou não 
apresentam Nenhuma aptidão agrícola  e devem ser destinados à pre-
servação da fauna e da flora (13,11%).
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8.2.12. PI Vulnerabilidade à Perda de Solo - Plano de Informa-
ção contendo informações a respeito da vulnerabilidade à perda de 
solo, estimada a partir das informações temáticas (Geologia, Geomor-
fologia, Solo, Clima, Cobertura Vegetal e Uso da Terra) contidas nos 
mapas do BDG.

A vulnerabilidade à perda de solo das unidades de paisagem está 
ligada ao desequilíbrio da dinâmica natural do meio ambiente. Cada 
componente da paisagem, como Geologia, Geomorfologia, Pedo-
logia, Vegetação, Clima e Intervenção Antrópica, participa desta di-
nâmica de forma integrada.

Tabela 3 - Subgrupos de Aptidão Agrícola das Terras do Muni-
cípio de Monte Alegre.
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As unidades de paisagem, como unidades territoriais básicas passí-
veis de georreferenciamento, contêm uma porção do terreno onde se 
inscreve uma combinação de eventos e interações, visíveis e invisíveis, 
cujo resultado é registrado e pode ser visto na forma de imagem fo-
tográfica de um determinado momento, representando um elo entre 
a Geografia e a Ecologia.

As unidades de paisagem apresentam diferentes graus de absorção 
aos estímulos exteriores, assim como seus componentes apresentam 
escalas diferentes para o reajustamento frente às modificações provo-
cadas externamente até que se restaure o equilíbrio perdido, podendo 
oscilar da escala medida em anos até milhares de anos.

As atividades desenvolvidas pelo homem introduzem novas for-
ças, que podem alterar, em escala variável, as condições de equilíbrio 
do sistema, representado pelas unidades de paisagem. A agricultura, 
a pecuária, a silvicultura, a mineração e as obras de engenharia são 
exemplos de atividades que, em maior ou menor escala, introduzem 
estímulos externos ao sistema.

A metodologia de mapeamento da vulnerabilidade de paisagens à 
perda de solo foi desenvolvida por Crepani et al. (1996) a partir do con-
ceito de Ecodinâmica (Tricart, 1977) e da potencialidade para estudos 
integrados das imagens de satélite, que permitem visão sinótica, repeti-
tiva e holística da paisagem, com o objetivo de subsidiar o Zoneamento 
Ecológico e Econômico.

A delimitação das unidades de paisagem sobre uma imagem de 
satélite permite o acesso às relações de causa e efeito entre os ele-
mentos que a compõem, oferecido pelas diferentes resoluções (es-
pacial, espectral, temporal e radiométrica) da imagem. Do contrário, 
a simples justaposição de informações em SIG, gerada a partir de 
dados de diferentes escalas, épocas, e metodologias de trabalho, não 
apresentaria relações coerentes entre si.
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A adoção das imagens de satélite como “âncoras” para o ZEE 
traz consigo a possibilidade de se utilizar todo o potencial disponí-
vel no Sensoriamento Remoto e nos Sistemas de Informações Geo-
gráficas, além de desenvolver uma metodologia perfeitamente apli-
cável a novos produtos orbitais, que estarão disponíveis no futuro.

Para Becker e Egler (1997), o mapa de vulnerabilidade à perda de 
solo representa a análise do meio físico e biótico para a ocupação 
racional e o uso sustentável dos recursos naturais e sua associação 
com dados de potencialidade social e econômica oferece subsídio à 
gestão territorial.

Para analisar uma unidade de paisagem é necessário conhecer sua 
gênese, constituição física, forma e estágio de evolução, bem como o 
tipo de cobertura vegetal que sobre ela se desenvolve. Essas informa-
ções são fornecidas pela Geologia, Geomorfologia, Pedologia e Fito-
geografia e precisam estar integradas para que se obtenha um retrato 
fiel do comportamento de cada unidade frente à sua ocupação. Final-
mente, é necessário o auxílio da Climatologia, para que se conheçam 
algumas características climáticas da região onde se localiza a unidade 
de paisagem, a fim de antever o seu comportamento frente às altera-
ções impostas pela ocupação.

8.2.12.1. Avaliação da Vulnerabilidade à Perda de Solo da 
Paisagem

A vulnerabilidade à perda de solo das unidades de paisagem é 
avaliada a partir da caracterização morfodinâmica destas unidades, 
segundo critérios baseados na Ecodinâmica de Tricart (1977), que 
estabelece as seguintes categorias morfodinâmicas:

• Meios estáveis:
• Cobertura vegetal densa;
• Dissecação moderada; e
• Ausência de manifestações vulcânicas.
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• Meios intergrades:
• Equilíbrio entre as interferências morfogenéticas e pedogené-
ticas.
• Meios fortemente instáveis:
• Condições bioclimáticas agressivas, com ocorrências de varia-
ções fortes e irregulares de ventos e chuvas;
• Relevo com vigorosa dissecação;
• Presença de solos rasos;
• Inexistência de cobertura vegetal densa;
• Planícies e fundos de vales sujeitos à inundação; e
• Geodinâmica interna intensa.

Os critérios desenvolvidos em Crepani et al. (1996), a partir des-
ses princípios, permitiram a criação de um modelo onde se buscou 
a avaliação, de forma relativa e empírica, do estágio de evolução 
morfodinâmica das unidades de paisagem, atribuindo valores de 
estabilidade às categorias morfodinâmicas, conforme pode ser vis-
to na Tabela 4. Nesta análise, quando predomina a morfogênese, 
prevalecem os processos erosivos, modificadores das formas de re-
levo e, quando predomina a pedogênese, prevalecem os processos 
formadores de solos.

Tabela 4 – Avaliação da estabilidade das categorias morfodinâmicas. 
(Fonte: Crepani et al. 1996).
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A partir de uma primeira aproximação destes autores, procurou-
se contemplar maior variedade de categorias morfodinâmicas, de 
forma a construir uma escala de vulnerabilidade à perda de solo 
para situações que ocorressem naturalmente.

Desenvolveu-se então, o modelo mostrado na Tabela 5, que es-
tabelece 21 classes de vulnerabilidade à perda de solo, distribuídas 
entre as situações onde há o predomínio dos processos de pedogê-
nese (às quais se atribuem valores próximos de 1,0), passando por 

Tabela 5 – Escala de vulnerabilidade à perda de solo das unida-
des de paisagem.

Fonte: Crepani et al. 1996
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situações intermediárias (às quais se atribuem valores próximos de 
2,0) e situações de predomínio dos processos de morfogênese (às 
quais se atribuem valores próximos de 3,0).

A atribuição de valores de vulnerabilidade à perda de solo para as 
classes de cada tema que compõe uma unidade de paisagem procura 
obedecer a uma lógica diretamente relacionada com as características 
destes temas, conforme mostrado em Crepani et al. (2001). Embora 
esses valores sejam relativos e empíricos, procura-se representar atra-
vés deles o comportamento esperado para cada um dos temas frente 
aos processos naturais da denudação, conjunto de processos que age 
na remoção do solo e, consequente, promove o abaixamento de uma 
superfície elevada pela interação de processos intempéricos e erosivos.

A denudação é a responsável pelo arrasamento das formas de rele-
vo da superfície terrestre, sendo a água seu principal agente e respon-
sável direta pela perda de solo.

Toda água que cai na forma de chuva ou neve, sobre 29% da super-
fície terrestre ocupada pelos continentes, tende a mover-se para baixo, 
pela ação da gravidade, de volta ao oceano de onde veio na forma de 
vapor. Toda gota de chuva que atinge o solo possui energia potencial 
proporcional ao produto de sua massa e altitude acima do nível do mar 
do seu ponto de queda e tende a transformá-la em energia cinética.

A abundância de água na superfície da Terra converte energia 
solar em trabalho mecânico. A água em seu curso irreversível para 
o mar sobre a superfície terrestre é o agente dominante de alteração 
da paisagem. Assim, são os rios que realizam a grande maioria do 
trabalho de transporte dos detritos do continente para o oceano.

Geologia

A contribuição da Geologia para a análise e definição da categoria 
morfodinâmica da unidade de paisagem compreende as informações 
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relativas à história da evolução geológica do ambiente onde a unidade 
se encontra e as informações relativas ao grau de coesão das rochas 
que a compõem. Por grau de coesão das rochas entende-se a inten-
sidade da ligação entre os minerais ou partículas que as constituem.

Como toda rocha é um agregado de minerais, sua resistência 
ao intemperismo vai depender da resistência ao intemperismo dos 
minerais que a compõem (o que depende da natureza das ligações 
entre os átomos dos diferentes elementos químicos que os consti-
tuem), bem como da resistência à desagregação entre os minerais (o 
que vai depender da natureza das forças que juntaram as partículas, 
cristais ou grãos).

O grau de coesão das rochas é a informação básica da Geologia 
a ser integrada a partir da Ecodinâmica, uma vez que em rochas 
pouco coesas prevalecem os processos modificadores das formas 
de relevo, enquanto que nas rochas bastante coesas prevalecem os 
processos de formação de solos.

Tabela 6 - Escala de Vulnerabilidade à Denudação das rochas mais 
comuns.
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Com o objetivo de se atribuir uma posição dentro da escala de 
vulnerabilidade à perda de solo, relacionada à denudação (intempe-
rismo + erosão), as rochas comumente encontradas foram reunidas 
na Tabela 6, em que se procurou considerar, de forma absoluta-
mente relativa e empírica, todos os aspectos com relação ao grau de 
coesão das rochas ígneas, metamórficas e sedimentares.

O acesso do agente intemperizador (água) e a remoção do pro-
duto intemperizado são aspectos importantes a serem considerados 
com relação ao intemperismo das rochas, pois quanto mais o agente 
(água) fica em contato com o mineral, mais ele será intemperizado. 
Assim, quanto mais porosa, ou mais fraturada, a rocha, mais a água 
pode atacar seus grãos constituintes e mais rapidamente são reti-
rados os produtos do intemperismo para que novas superfícies do 
cristal sejam expostas e intemperizadas.

Geomorfologia

Para estabelecer os valores da escala de vulnerabilidade para as 
unidades de paisagem com relação à Geomorfologia, são analisados 
os seguintes índices morfométricos do terreno: dissecação do relevo pela 
drenagem, amplitude altimétrica e declividade.

A intensidade de dissecação do relevo pela drenagem está diretamente 
ligada à porosidade e à permeabilidade do solo e da rocha. Rochas 
e solos impermeáveis dificultam a infiltração das águas pluviais e, 
consequentemente, apresentam maior quantidade de água em su-
perfície para ser drenada em direção às partes mais baixas do ter-
reno. Maior quantidade de água em superfície implica um número 
maior de canais de drenagem, maior disponibilidade de energia po-
tencial para o escoamento superficial (runoff) e, portanto, uma maior 
capacidade erosiva ou de promoção da morfogênese.

A amplitude altimétrica, que está relacionada com o aprofun-
damento da dissecação, é um indicador da energia potencial dis-
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ponível para o runoff. Quanto maior a amplitude altimétrica, maior 
é a energia potencial, pois as águas das precipitações pluviais que 
caem sobre os pontos mais altos do terreno adquirirão maior 
energia cinética no seu percurso em direção às partes mais baixas 
e, consequentemente, apresentarão maior capacidade de erosão 
ou de morfogênese.

O termo declividade refere-se à inclinação do relevo em relação 
ao horizonte. A declividade guarda relação direta com a velocidade de 
transformação da energia potencial em energia cinética e, portanto, 
com a velocidade das massas de água em movimento responsáveis pelo 
runoff. Quanto maior a declividade, mais rapidamente a energia poten-
cial das águas pluviais transforma-se em energia cinética e maior é, tam-
bém, a velocidade das massas de água e sua capacidade de transporte, 
responsáveis pela erosão que esculpe as formas de relevo e, portanto, 
prevalece a morfogênese.

As Tabelas 7, 8 e 9 mostram 21 valores da escala de vulnerabi-
lidade, respectivamente, para a intensidade de dissecação da drena-
gem, amplitude altimétrica e declividade.

Tabela 7 - Valores de Vulnerabilidade para a Intensidade de Disse-
cação do Relevo.
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Tabela 8 - Valores de Vulnerabilidade para a Amplitude Altimétrica.

Tabela 9 - Valores de Vulnerabilidade para a Declividade das Encostas.

A partir da determinação dos valores de vulnerabilidade à perda 
de solo de cada índice morfométrico, a vulnerabilidade das unidades 
territoriais básicas com relação à Geomorfologia pode ser definida, 
empírica e relativamente, através da Equação 1:

R = 

onde:

R = Vulnerabilidade para o tema Geomorfologia
G = Vulnerabilidade atribuída ao Grau de Dissecação
A = Vulnerabilidade atribuída à Amplitude Altimétrica
D = Vulnerabilidade atribuída à Declividade

G+A+D
3 
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Solos

A maior ou menor suscetibilidade de um solo aos processos erosi-
vos da morfogênese depende de diversos fatores, sendo os mais impor-
tantes: estrutura, tipo e quantidade das argilas, permeabilidade e pro-
fundidade e presença de camadas impermeáveis. É bom lembrar que a 
formação de um solo nunca é uma reação instantânea e que o tempo de 
formação de 1cm de solo desenvolvido, apesar de variável, pode levar 
de centenas a milhares de anos, o que pode se perder em apenas uma 
safra se não houver o manejo adequado.A causa fundamental da erosão 
hídrica, seja laminar, em sulcos ou ravinas, é a ação da chuva sobre o 
solo. A chuva é o agente ativo da erosão e o solo é o agente passivo.

O termo erodibilidade refere-se à capacidade de um determinado 
solo de resistir à erosão. A erodibilidade de um solo se dá em função de 
suas condições internas ou intrínsecas, como sua composição mineraló-
gica e granulométrica, características físicas e químicas e de suas condi-
ções externas ou atributos de sua superfície, relacionadas ao seu manejo.

O manejo do solo pode ser subdividido em manejo da terra, que se 
refere aos diferentes tipos de uso da terra, como silvicultura, pastagens 
e agricultura, e manejo da cultura, que se refere especificamente à técni-
cas de agricultura, como tipo de cultura, métodos de preparo de solo e 
plantio, tipo de cultivo, etc.

É praticamente impossível estabelecer uma linha divisória entre o 
que é erosão natural e o que é erosão induzida pelas atividades antró-
picas, por isso é correto considerar que o processo natural de erosão 
é acelerado pelas atividades do homem. A questão é saber qual o nível 
de erosão a partir do qual a capacidade do solo em sustentar a vida fica 
prejudicada e o material transportado para fora da área de erosão vai 
provocar problemas em outro local.

Dentro do processo morfodinâmico, os solos participam como pro-
duto direto do balanço entre a morfogênese e a pedogênese, indicando, 
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claramente, se estão prevalecendo os processos erosivos da morfogêne-
se ou os processos de pedogênese, gerando solos bem desenvolvidos. A 
maturidade dos solos, produto direto do equilíbrio entre a morfogênese 
e a pedogênese, indica claramente se prevalecem os processos erosivos 
da morfogênese, que geram solos jovens, pouco desenvolvidos, ou se, 
no outro extremo, as condições de estabilidade permitem o predomí-
nio dos processos de pedogênese, gerando solos maduros, profundos, 
lixiviados e bem desenvolvidos.

Uma unidade de paisagem é considerada estável quando os even-
tos naturais que nela ocorrem favorecem os processos de pedogênese, 
isto é, o ambiente favorece a formação e o desenvolvimento do solo. 
Nesses ambientes, encontramos solos bastante desenvolvidos, intem-
perizados e envelhecidos.

Uma unidade de paisagem é considerada vulnerável quando pre-
valecem os processos modificadores do relevo (morfogênese) e, por 
isso, existe um predomínio dos processos de erosão em detrimento dos 
processos de formação e desenvolvimento do solo.

Nas unidades de paisagem consideradas estáveis, o valor atribuído aos 
solos na escala de vulnerabilidade à perda de solo é 1,0, representado 
pela classe de solos do tipo Latossolos. Os Latossolos são solos bem 
desenvolvidos, com grande profundidade e porosidade, sendo, portanto, 
considerados solos cujos materiais são mais decompostos,ou seja, solos 
velhos ou maduros. Devido ao intenso processo de intemperismo e lixi-
viação a que foram submetidos, estes solos apresentam ausência quase 
total de minerais, facilmente intemperizáveis e/ou minerais de argila 2:1. 
Por outro lado, neles ocorre uma concentração residual de sesquióxidos 
(óxido de alumínio - Al2O3 e óxido de ferro - Fe2O3), além de argila do 
tipo 1:1. Estes solos possuem boas propriedades físicas: permeabilidade 
à água e ao ar e, mesmo quando contam com alta porcentagem de argila, 
são porosos, friáveis e de baixa plasticidade.

Nas unidades de paisagem consideradas intermediárias, o valor atri-
buído aos solos na escala de vulnerabilidade é 2,0, representado pela 
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classe de solos do tipo Podzólicos (ou Argissolos). Os solos Podzólicos, 
quando comparados com os Latossolos, apresentam profundidade me-
nor e são considerados menos estáveis e menos intemperizados. Ocor-
rem geralmente em topografias um pouco mais movimentadas.

Nos solos Podzólicos ocorre um horizonte B onde existe acumula-
ção de argila, isto é, durante o processo de formação, uma boa parte da 
argila move-se por eluviação do horizonte A para o horizonte B, onde 
se acumula. Nestes solos, a diferença de textura entre os horizontes A 
e B (ocasionada pelo acúmulo de argila no horizonte B) dificulta a infil-
tração de água no perfil, o que facilita os processos erosivos.

Nas unidades de paisagem consideradas vulneráveis, ocorrem solos 
jovens e pouco desenvolvidos, aos quais é atribuído o valor 3,0, e sua 
característica principal é a pequena evolução dos perfis de solo.

Nestes solos, o horizonte A está assentado diretamente sobre o ho-
rizonte C, ou então assentado diretamente sobre a rocha mãe (não pos-
suem o horizonte B). São considerados solos jovens, em fase inicial de 
formação, pois ainda estão se desenvolvendo a partir dos materiais de 
origem recentemente depositados, ou então porque estão situados em 
lugares de alta declividade, nos quais a velocidade da erosão é igual ou 
maior que a velocidade de intemperismo.

Nas unidades de paisagem em que ocorrem associações de solos, 
faz-se uma ponderação em função da proporção dos componentes da 
associação registrada no Levantamento Exploratório-Reconhecimento de Solos 
do Estado do Piauí (1986).

A Tabela 10 mostra os valores de vulnerabilidade atribuídos aos 
principais tipos de solos.

Cobertura Vegetal e Uso da Terra

A cobertura vegetal constitui-se na defesa da unidade de paisagem 
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Tabela 10 – Valores de Vulnerabilidade dos Solos. Modificada de Crepani 
et al. (2001) incluindo a correlação com a nova nomenclatura de solos da 
Embrapa (1999) baseada em Prado (2001).

contra os efeitos dos processos modificadores das formas de relevo 
(morfogênese). A ação da cobertura vegetal na proteção da paisagem 
se dá de diversas maneiras:

Modificada de Crepani et al. (2001) incluindo a correlação com a nova nomenclatura 
de solos da Embrapa (1999) baseada em Prado (2001).
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• Evita o impacto direto das gotas de chuva contra o terreno, o qual 
promove a desagregação das partículas do solo;
• Impede a compactação do solo, que diminui a capacidade de 
absorção de água;
• Aumenta a capacidade de infiltração do solo pela difusão do 
fluxo de água da chuva;
• Suporta a vida silvestre que, pela presença de estruturas biológicas, 
como raízes de plantas, perfurações de vermes e buracos de animais, 
aumenta a porosidade e a permeabilidade do solo.

Em última análise, compete à cobertura vegetal um papel impor-
tante no trabalho de retardar o ingresso das águas provenientes das 
precipitações pluviais nas correntes de drenagem pelo aumento da 
capacidade de infiltração. A infiltração impede o incremento do esco-
amento superficial, com a consequente diminuição na capacidade de 
erosão pela transformação de energia potencial em energia cinética.

A participação da cobertura vegetal na caracterização morfodi-
nâmica das unidades de paisagem está, portanto, diretamente ligada 
à sua capacidade de proteção. Assim, aos processos morfogenéti-
cos relacionam-se às coberturas vegetais de densidade (cobertura 
do terreno) mais baixa, enquanto que os processos pedogenéticos 
ocorrem em situações em que a cobertura vegetal mais densa per-
mite o desenvolvimento e a maturação do solo.

Portanto, para as áreas com alta densidade de cobertura vegetal 
são atribuídos menores valores de vulnerabilidade, já para as áreas 
com baixa densidade de cobertura vegetal e maior intensidade de 
uso da terra, atribui-se os maiores valores de vulnerabilidade.

A Tabela 11 mostra os valores de vulnerabilidade estabelecidos 
para a cobertura vegetal numa comparação entre a legenda inicial e 
atual do PROJETO RADAMBRASIL (Mapa Fitoecológico), para a 
região da Bacia do Parnaíba.

Às feições individualizadas de floresta de galeria foi atribuído o valor 2.2.
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Tabela 11 - Valores de Vulnerabilidade para a Cobertura Vegetal 
numa comparação entre a legenda inicial e atual do PROJETO 
RADAMBRASIL (1973) para a região da Bacia do Parnaíba.

Às feições de uso da terra foram atribuídos os seguintes valores: 
Agricultura Mecanizada = 2,7; Agropecuária = 3,0.

Clima

A erosão hídrica – causada pelo impacto das gotas de chuva e 
arraste de partículas na superfície e subsuperfície do solo, ou pelo 
movimento do rio em seu leito - é a forma mais comum e mais im-
portante de erosão.
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A causa fundamental da denudação é a ação da chuva agindo 
inicialmente sobre as rochas, provocando o intemperismo, e mais 
tarde sobre o solo, removendo-o pela erosão hídrica. O impacto 
direto das gotas e o escoamento superficial do excesso de água da 
chuva são os agentes ativos da erosão hídrica.

A erosão, produto final da interação entre chuva e solo é, portanto, 
uma resultante do poder da chuva de causar erosão e da capacidade 
do solo de resistir à erosão. O poder da chuva de causar erosão é 
chamado erosividade e é função das características físicas da chuva.

As principais características físicas da chuva envolvidas nos pro-
cessos erosivos são a quantidade ou pluviosidade total, a intensidade 
ou intensidade pluviométrica e a distribuição sazonal (Buckman, & Bra-
dy, 1976). Dentre as três características é especialmente importante 
conhecer a intensidade pluviométrica, pois ela representa uma relação 
entre as outras duas características (quanto chove/quando chove), 
resultado que determina, em última análise, a quantidade de energia 
potencial disponível para transformar-se em energia cinética.

A maior importância da intensidade pluviométrica é facilmente 
verificada quando se observa que uma elevada pluviosidade anual, 
mas com distribuição ao longo de todo o período, tem um poder 
erosivo muito menor do que uma precipitação anual mais reduzi-
da que se despeja torrencialmente num período determinado do 
ano. Esta última situação é responsável pela intensa denudação das 
regiões semiáridas, caracterizada pela abundância de afloramentos 
rochosos e pequena espessura de solos.

Os valores de intensidade pluviométrica podem ser considerados re-
presentantes de valores de energia potencial disponível para trans-
formar-se em energia cinética responsável pela erosividade da chuva. 
Logo, podemos dizer que quanto maiores os valores da intensidade 
pluviométrica, maior é a erosividade da chuva e podemos, portanto, criar 
uma escala de erosividade da chuva que represente a influência do 
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clima nos processos morfodinâmicos.

Assim, as unidades de paisagem localizadas em regiões que apre-
sentam menores índices pluviométricos anuais e maior duração para o 
período chuvoso receberão valores próximos à estabilidade (1,0), aos 
valores intermediários associam-se os valores de vulnerabilidade/esta-
bilidade ao redor de 2,0, e às unidades de paisagem localizadas em re-
giões de maiores índices de pluviosidade anual e menor duração do pe-
ríodo chuvoso atribuem-se valores próximos da vulnerabilidade (3,0), 
conforme mostrado em Crepani et al. (2004).

A Tabela 12 mostra os valores de vulnerabilidade à perda de solo, 
relacionados aos valores de intensidade pluviométrica.

8.2.12.2 - Mapa de Vulnerabilidade à Perda de Solo

Tabela 12 – Escala de Erosividade da Chuva e Valores de Vulnerabili-
dade à Perda de Solo. 

Na construção do Mapa de Vulnerabilidade à Perda de Solo, cada 
tema componente da paisagem (Geologia, Geomorfologia, Pedologia, 
Vegetação, Uso da terra e Clima) é transformado em um Plano de In-
formação no banco de dados, contendo um mapa no formato vetorial 
ou matricial. A cada classe de cada tema são associados valores, que 
indicam o seu grau de vulnerabilidade à perda de solo, atribuídos con-
forme discutido anteriormente.

Esses valores variam conforme o modelo mostrado na Tabela 5, 

Fonte: Crepani et al. (2001)
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que estabelece 21 classes de vulnerabilidade à perda de solo, distribu-
ídas entre as situações em que há o predomínio dos processos de pe-
dogênese (às quais se atribuem valores próximos de 1,0), passando por 
situações intermediárias (às quais se atribuem valores ao redor de 2,0) 
e situações de predomínio dos processos de morfogênese (às quais se 
atribuem valores próximos de 3,0).

Os valores são atribuídos a partir de características físicas das uni-
dades de paisagem. A Tabela 13 mostra as características observadas 
para avaliar a vulnerabilidade à perda de solo e atribuir valores para cada 
classe de cada tema que compõe as unidades de paisagem.

Tabela 13 – Características observadas para avaliar a vulnerabilida-
de à perda de solo das unidades de paisagem.

O modelo (Tabela 6) é aplicado aos temas (Geologia, Geomor-
fologia, Solos, Vegetação, Uso da terra e Clima) que compõem cada 
unidade de paisagem e essas recebem posteriormente um valor final 
resultante da média aritmética dos valores individuais de cada tema, 
conforme a Equação 2, que busca representar empiricamente a posi-
ção dessa unidade dentro da escala de vulnerabilidade à perda de solo:

V = (G+R+S+Vg+C)
5 

Fonte: Crepani et al, 2001
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Onde:

V = vulnerabilidade da unidade de paisagem
G = vulnerabilidade para o tema Geologia
R = vulnerabilidade para o tema Geomorfologia
S = vulnerabilidade para o tema Solos
Vg = vulnerabilidade para o tema Vegetação e Uso da terra
C = vulnerabilidade para o tema Clima

Uma vez atribuídos valores para todas as classes de todos os 
mapas temáticos, é feita a integração destes mapas via Álgebra de 
Mapas (Barbosa, 1997) em SIG, para que seja gerado o mapa de 
vulnerabilidade à perda de solo das unidades de paisagem. Esta in-
tegração é feita percorrendo-se 3 etapas:

• Para que as classes referentes aos mapas temáticos possam 
conter os valores de vulnerabilidade à perda de solo, procede-se 
uma operação pontual de Ponderação, que gera uma grade com 
os valores de vulnerabilidade para cada classe de cada tema.
• A partir das grades geradas para cada tema é realizada uma 
operação pontual de Média Aritmética, a fim de gerar uma outra 
grade que contenha os valores de vulnerabilidade final para cada 
unidade de paisagem (média da vulnerabilidade das classes dos 
temas que compõem a unidade de paisagem).
• Em seguida, é executada uma operação pontual de “fatiamen-
to”, para a grade com os valores de vulnerabilidade final, ge-
rando o mapa temático de vulnerabilidade à perda de solos das 
unidades de paisagem.

A Figura 54 ilustra a avaliação de cada unidade de paisagem a 
partir do valor de vulnerabilidade atribuído a cada classe de cada 
tema (Geologia, Geomorfologia, Pedologia, Vegetação e Uso da 
terra e Clima). O valor da caracterização final da vulnerabilidade de 
cada unidade de paisagem é feito pela média aritmética entre todos 
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os valores atribuídos a cada um dos temas, conforme a Equação 2.

Para a representação cartográfica da vulnerabilidade das unida-
des de paisagem são utilizadas 21 cores (Tabela 6), obtidas a par-
tir da combinação das três cores aditivas primárias (Azul, Verde e 
Vermelho), de modo que se associe a cada classe de vulnerabilidade 
sempre a mesma cor, obedecendo ao critério de que ao valor de 
maior estabilidade (1,0) associe-se a cor azul, ao valor de estabili-
dade intermediária (2,0) associe-se a cor verde e ao valor de maior 
vulnerabilidade (3,0), a cor vermelha. 

Figura 53 – Modelo esquemático do cálculo da vulnerabilidade à perda de solo de 
cada unidade de paisagem (modificado de Sousa, 1999).
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Aos valores situados entre 1,1 e 1,9 na escala de vulnerabilidade, 
associam-se cores resultantes da combinação entre o azul e o verde, 
crescendo a participação do segundo à medida que se aproxima de 
2,0, enquanto que, aos valores situados entre 2,1 e 2,9, associam-se 
cores resultantes da combinação entre o verde e o vermelho, cres-
cendo a participação do segundo à medida em que o valor da vul-
nerabilidade se aproxima de 3,0. Na escolha das cores, procurou-se 
obedecer aos critérios de comunicação visual, que busca associar às 
cores quentes e seus matizes (vermelho, amarelo e laranja) situações 
de emergência e às cores frias e seus matizes (azul, verde) situações 
de tranquilidade.

As Figura 55 e 56 mostram o Mapa de Vulnerabilidade à Perda 
de Solo dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Figura 55 - Mapa de Vulnerabilidade à Perda de Solo dos municípios de Gilbués
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Figura 56 – Mapa de Vulnerabilidade à Perda de Solo dos municípios de Monte Alegre.

As Tabelas 14 e 15 mostram a área ocupada pelas classes de 
vulnerabilidade à perda de solo dos municípios de Gilbués e Monte 
Alegre do Piauí.

Tabela 14 - Área ocupada pelas classes de vulnerabilidade à per-
da de solo do Município de Gilbués.

A análise conjunta dos dados da Tabela 21, do Mapa de Vulnera-
bilidade à Perda de Solo do Município de Gilbués (Figura 55) e do 
Mapa de Unidades de Paisagem (Figura 34) demonstra que mais de 
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70% da área do município apresenta paisagem com características de 
alta vulnerabilidade à perda de solo, distribuída entre Moderadamente 
Vulnerável (60,94%) e Vulnerável (10,20%). Estas unidades de paisa-
gem correspondem, principalmente, às superfícies tabulares inumadas 
por associação de Areia Quartzosa e Latossolo Amarelo e cobertas por 
vegetação de Savana Parque com floresta de galeria, das Cabeceiras do 
Rio Parnaíba e às rampas extremamente dissecadas em ravinas, cober-
tas por uma associação de solos podzólicos eutróficos sob vegetação 
de Savana Estépica Arborizada com floresta de galeria, da região sul do 
município. As unidades restantes correspondem às escarpas elaboradas 
por erosão diferencial em arenitos nas bordas de tabuleiros e chapadas, 
expondo associações de Solos Litólico e Podzólico Vermelho-Amarelo.

As condições mais estáveis da paisagem são encontradas em 28,46% 
de sua superfície, que apresenta paisagem Medianamente Estável/Vul-
nerável à perda de solo. Nestas unidades de paisagem ocorrem solos e 
associações correspondentes a Latossolos Amarelos, localizados em ta-
buleiros e chapadas com relevo plano revestidos por Savana Arborizada. 

Tabela 15 - Área ocupada pelas classes de vulnerabilidade à per-
da de solo do Município de Monte Alegre do Piauí.

A análise conjunta dos dados da Tabela 15, do Mapa de Vulnerabi-
lidade à Perda de Solo do Município de Monte Alegre do Piau (Figura 
56) e do Mapa de Unidades de Paisagem (Figura 35) mostra que mais 
de 40% da superfície do município (41,55%) apresenta paisagem com 
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características de alta vulnerabilidade à perda de solo, distribuída en-
tre Moderadamente Vulnerável (36,25%) e Vulnerável (5,30%). Essas 
unidades de paisagem correspondem, principalmente, ao relevo residu-
al, que formam cristas e lombas, expondo Solos Litólicos e Podzólico 
Vermelho-Amarelo sob vegetação de contato Savana/Savana Estépica 
do Divisor D’águas Gurguéia/Parnaíba e as Rampas dissecadas por ca-
nais de primeira ordem do Vale do Gurguéia, cobertas por associações 
de Podzólico Vermelho-Amarelo, Latossolos Amarelos e Solos Litóli-
cos sob vegetação de contato Savana/Savana Estépica.

Completa o conjunto de maior vulnerabilidade a Planície Aluvial 
do Rio Gurguéia, com depósitos aluvionares inconsolidados com co-
bertura vegetal profundamente alterada por ações antrópicas e escar-
pas elaboradas por erosão diferencial em arenitos nas bordas de tabu-
leiros e chapadas, expondo associações de Solos Litólicos e Podzólico 
Vermelho-Amarelo sob Savanas Florestadas e florestas de galeria.

As condições mais estáveis da paisagem são encontradas em 
28,46% de sua superfície, que apresenta paisagem Medianamente 
Estável/Vulnerável à perda de solo. Nestas unidades de paisagem 
ocorrem solos e associações correspondentes a Latossolos Amarelos, 
localizados em tabuleiros e chapadas revestidas por Savana Arboriza-
da com relevo plano e superfícies tabulares inumadas por associações 
de Latossolo Amarelo e Areias Quartzosas, cobertas por vegetação 
de contato Savana/Savana Estépica, das Cabeceiras do Rio Gurguéia.

8.2.13. PI Incompatibilidade Legal

As Áreas de Incompatibilidade Legal correspondem às Áreas de 
Preservação Permanente que foram utilizadas para alguma atividade 
diferente daquela prevista por lei. O Mapa de Incompatibilidade Le-
gal é resultado da combinação do Mapa de Cobertura Vegetal e Uso 
da Terra com o Mapa de Áreas de Preservação Permanente. Esta 
combinação permite a geração de um mapa que mostre a classe de 
cobertura vegetal ou uso da terra realmente presente na área desti-
nada à preservação permanente.
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Figura 57 - Mapa de Incompatibilidade Legal do Município de Gilbués. Escala aproximada: 
1: 700.000.

Figura 58 - Mapa de Incompatibilidade Legal do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala apro-
ximada: 1: 500.000.
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A partir de operações realizadas com as áreas dos polígonos re-
presentativos dessas feições (Áreas de Preservação Permanente e Uso 
da Terra e Cobertura Vegetal), medidas diretamente nos PIs que as 
contém, pode-se calcular a área de uso da terra realmente contida em 
áreas que, conforme o Art. 2° da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, deveriam conter “apenas florestas e demais formas de vegetação natural”.

Tabela 16 – Classes de Uso da Terra e Cobertura Vegetal conti-
das nas Áreas de Preservação Permanente do Município de Gilbués.

A combinação dos PIs que contêm as Áreas de Preservação Per-
manente (APP de Drenagem, Nascentes, Lagos e Lagoas Naturais, 
APP de Escarpas e APP de Bordas de Tabuleiros e Chapadas), com 
o PI que contém a Cobertura Vegetal e Uso da Terra, todos pre-
sentes no BDG, permite a geração de um PI contendo as Áreas de 
Incompatibilidade Legal.
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As Tabela 16 e 17 mostram o resultado dessa operação.

Os dados da Tabela 16 demonstram que 82,30% das APPs do 
município de Gilbués estão ocupadas com vegetação nativa, cum-
prindo, portanto, sua função legal, e 16,58% delas constituem-se 
Incompatibilidade Legal, pois estão ocupadas por algum tipo de 
uso ou apresentam Solo Exposto, em desacordo com o Art. 2° da 
Lei nº 4.771.

É interessante observar que, dos 16,58% de APP que apre-
sentam incompatibilidade legal, a quase totalidade (15,52% ou 
8934ha) corresponde a Solo Exposto, classe de Uso da Terra e 
Cobertura Vegetal que predomina no sul do município, mostran-
do os efeitos da degradação/desertificação.

Os dados da Tabela 17 mostram que 89,36% das APPs do mu-
nicípio de Monte Alegre do Piauí estão ocupadas com vegetação 
nativa, cumprindo, portanto, sua função legal, e 9,14% delas consti-
tuem-se Incompatibilidade Legal, pois estão ocupadas por tipos de 
uso em desacordo com o Art. 2° da Lei nº 4.771.

É interessante observar que dos 9,14% de APPs que apre-
sentam algum uso em incompatibilidade legal, a maior par-
te (6,60%) corresponde a Solo Exposto, situação que ocupa 
3.037ha, contra a pequena área de Agricultura Mecanizada 
(0,22%) ou Agropecuária (2,29%) em incompatibilidade, ape-
sar de essas atividades ocuparem extensas áreas do território 
do município. 
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8.2.14. PI Uso Indicado

As informações a respeito das áreas prioritárias para Preservação, 
Recuperação ou Uso Sustentado são resultado da combinação dos 
PIs de Vulnerabilidade à Perda de Solo e Cobertura Vegetal com o 
PI de Aptidão Agrícola. 

Esse procedimento permite, a partir da análise geográfica, repre-
sentar espacialmente as combinações possíveis entre as classes de 
vulnerabilidade à perda de solo, de cobertura vegetal e de aptidão 
agrícola presentes nestes planos de informação, gerando informa-
ções sobre a localização das áreas que precisam ser preservadas, das 
áreas que devem ser recuperadas e daquelas que podem ser priori-

Tabela 17 – Classes de Uso da Terra e Cobertura Vegetal 
contidas nas Áreas de Preservação Permanente do Município de 
Monte Alegre do Piauí.
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Figura 59 - Uso Indicado para o Município de Gilbués. Escala aproximada: 1: 700.000.

tariamente destinadas ao uso para ampliação da fronteira agrícola.

O Uso indicado nestes subsídios para Estudos de ZEE devem ser 
tomados como orientadores, o desenho definitivo a ser considerado 
para efeito de institucionalização deve ser submetido ao escrutínio 
dos diversos setores em nível governamental que lidam com a temá-
tica, assim como dos segmentos da sociedade diretamente envol-
vidos ou a ser contemplada pelo ZEE, em respeito aos respectivos 
anseios e expectativas.

As Figuras 59 e 60 mostram o Uso Indicado para os municípios 
de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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As Tabelas 18 e 19 mostram a extensão das áreas de uso indica-
do para os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Tabela 18 - Áreas de Uso Indicado do Município de Gilbués.

Figura 60 - Mapa de Incompatibilidade Legal do Município de Monte Alegre do Piauí. Es-
cala aproximada: 1: 500.000.
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As informações contidas na Tabela 18 demonstram que gran-
de parte da área do município de Gilbués (20,63%) tem seu uso 
recomendado para Agricultura Mecanizada. Essa área, equivalente 
a 72030,8430ha, apresenta aptidão agrícola Regular nos níveis B 
e C e Restrita no nível A, sendo, portanto, pouco indicada para 
práticas agrícolas em que praticamente não há aplicação de capi-
tal para manejo, melhoramento e conservação das condições das 
terras e das lavouras, por outro lado, essa área apresenta maior 
estabilidade, ou menor vulnerabilidade à perda de solo, sendo, 
portanto, mais indicada para ocupação humana e, como já vem 
sendo feito, no nível de manejo C, baseado em práticas agrícolas 
que reflitam um alto nível tecnológico, com aplicação intensiva de 
capital e de resultados de pesquisas para manejo, melhoramento 
e conservação das condições das terras e das lavouras, com a mo-
tomecanização presente nas diversas fases da operação agrícola.

Outros 30838,5570ha, equivalentes a 8,83% da superfície de 
Gilbués, apresentam terrenos pedimentados com aptidão agrí-
cola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, mas já se 
encontram ocupados pela Agropecuária tradicional ou apresen-
tam cobertura vegetal. Para essas terras, o uso indicado foi a 
Agropecuária com Tecnologia, aproveitando a menor vulnerabi-
lidade à perda de solo e a relativa aptidão para as lavouras, até, 
futuramente, de biocombustíveis.

Outros 137679,4670ha do município de Gilbués (39,44%), ainda 
cobertos por vegetação nativa, tiveram seu uso indicado para Pre-
servação, por conta de sua relativa vulnerabilidade. Essa região apre-
sentou aptidão agrícola Restrita para pastagem plantada e pastagem 
natural; não apresentando aptidão agrícola Nenhuma, ou apresentan-
do alguma aptidão para lavouras, quando localizadas sob florestas de 
galeria ou sobre mesas e patamares do relevo residual.

O equivalente a 9,59% da superfície de Gilbués 
(33466,9190ha), ainda conservada, teve seu uso indicado para 
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Preservação Prioritária, por apresentar aptidão agrícola Res-
trita para pastagem plantada e pastagem natural; não apresentar 
aptidão agrícola Nenhuma e estar localizada em áreas de vul-
nerabilidade muito alta, como as áreas dissecadas de escarpas e 
bordas de mesas e patamares ou nas áreas extremamente disse-
cadas das Ravinas de Gilbués.

Foram indicados para Recuperação Prioritária 26615,6960ha, 
equivalentes a 7,62% da área de Gilbués, os terrenos sem cober-
tura vegetal (Solo Exposto) ou utilizados pela Agropecuária, lo-
calizados em áreas de vulnerabilidade muito alta, como as áreas 
dissecadas de escarpas e bordas de mesas e patamares, ou nas 
áreas extremamente dissecadas das Ravinas de Gilbués.

Para Recuperação ou para uso pela Agropecuária com Tec-
nologia foram indicados 36071,0420ha (10,34%) da superfície de 
Gilbués, por apresentar-se sem cobertura vegetal (Solo Exposto) 
ou ser utilizada pela Agropecuária em terrenos com menor vulne-
rabilidade, localizados em áreas pedimentadas ou de ligeira disse-
cação, e ainda apresentar alguma aptidão, embora Restrita, para 
pastagem natural.

Uma pequena parte da área do município de Gilbués (1,68%), 
equivalente a 5867,5380ha, foi indicada para Recuperação, por es-
tar sem cobertura vegetal (Solo Exposto) e apresentar solos com 
aptidão agrícola Restrita para pastagem natural; não apresentar apti-
dão agrícola Nenhuma e situar-se em áreas sob processos de ligeira 
dissecação. Algumas áreas apresentam aptidão agrícola Regular nos 
níveis B e C e Restrita no nível A, mas por  estar localizadas sobre 
mesas e patamares do relevo residual ou bordas de chapadas, foram 
também indicadas à Recuperação.
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Tabela 19 - Áreas de Uso Indicado do Município de Monte Alegre.

As informações contidas na Tabela 19 mostram que quase me-
tade da área do município de Monte Alegre do Piauí (47,93%) tem 
seu uso recomendado para Agropecuária com Tecnologia. Esses 
115651,3440ha foram assim classificados por apresentar aptidão 
agrícola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, ser ou não 
ocupados pela Agropecuária e estar localizados em terrenos que pas-
sam por processos de pedimentação ou dissecação ligeira com menor 
vulnerabilidade à perda de solo. Essas terras poderão, por exemplo, 
futuramente ser destinadas à produção de biocombustíveis.

Outros 43633,1630ha do município de Monte Alegre do Piauí 
(18,08%), ainda cobertos por vegetação nativa, tiveram seu uso 
indicado para Preservação, por conta de sua relativa vulnerabi-
lidade, por apresentar aptidão agrícola Restrita para pastagem 
plantada e pastagem natural; não apresentar aptidão agrícola Ne-
nhuma, ou quando apresentavam alguma aptidão para lavouras, 
localizavam-se sob florestas de galeria ou sobre mesas e patamares 
do relevo residual.
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As informações contidas na Tabela 19 também demonstram 
que boa parte da área do município de Monte Alegre do Piauí 
(16,14%) tem seu uso recomendado para Agricultura Mecaniza-
da. Essa área, equivalente a 38953,8690ha, apresenta aptidão agrí-
cola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, sendo, por-
tanto, pouco indicada para práticas agrícolas em que praticamente 
não há aplicação de capital para manejo, melhoramento e con-
servação das condições das terras e das lavouras. Por outro lado, 
essa área apresenta maior estabilidade, ou menor vulnerabilidade 
à perda de solo, sendo, portanto, mais indicada para ocupação hu-
mana, e, como já vem sendo feito, no nível de manejo C, baseado 
em práticas agrícolas que refletem um alto nível tecnológico, com 
aplicação intensiva de capital e de resultados de pesquisas para 
manejo, melhoramento e conservação das condições das terras e 
das lavouras, com a motomecanização presente nas diversas fases 
da operação agrícola. 

O equivalente a 6,67% da superfície de Monte Alegre do Piauí 
(16107,9520ha), ainda conservada, teve seu uso indicado para Pre-
servação Prioritária, por apresentar aptidão agrícola Restrita para 
pastagem plantada e pastagem natural; não apresentar aptidão agrí-
cola Nenhuma, e estar localizada em áreas de vulnerabilidade mui-
to alta, como as áreas dissecadas de escarpas e bordas de mesas 
e patamares ou nas áreas extremamente dissecadas da unidade de 
paisagem Ravinas de Gilbués.

Uma área total de 7946,5990ha (3,29% do município) foi indi-
cada para Preservação ou Pecuária com Tecnologia, por apre-
sentar aptidão Restrita para pastagens plantadas em terrenos com 
moderada vulnerabilidade.

Uma pequena parte da área município de Monte Alegre do Piauí 
(2,71%), equivalente a 6548,8350ha, foi indicada para Recupera-
ção, por estar sem cobertura vegetal (Solo Exposto) e apresentar 
solos com aptidão agrícola Restrita para pastagem natural, não 
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apresentar aptidão agrícola Nenhuma e estar situada em áreas sob 
processos de ligeira dissecação. Algumas áreas apresentam aptidão 
agrícola Regular nos níveis B e C e Restrita no nível A, mas por se 
localizar sobre mesas e patamares do relevo residual ou bordas de 
chapadas, foram também indicadas à Recuperação.

Foram indicados para Recuperação Prioritária 5563,7400ha, 
equivalentes a 2,31% da área de Monte Alegre do Piauí, os terrenos, 
apresentam-se sem cobertura vegetal (Solo Exposto) ou utilizados 
pela Agropecuária e estão localizados em áreas de vulnerabilidade 
muito alta, como as áreas dissecadas de escarpas e bordas de mesas 
e patamares ou nas áreas extremamente dissecadas da unidade de 
paisagem Ravinas de Gilbués.

Para Recuperação ou para uso pela Agropecuária com Tec-
nologia, foram indicados 5097,6980ha (2,11%) da superfície de 
Monte Alegre do Piauí, por apresentar-se sem cobertura vegetal 
(Solo Exposto) ou ser utilizados pela Agropecuária em terrenos 
com menor vulnerabilidade, localizados em áreas pedimentadas ou 
de ligeira dissecação, e ainda apresentar alguma aptidão, embora 
Restrita, para pastagem natural.

8.2.15. O PI Subsídio à Gestão Territorial

Com a finalidade de fornecer subsídios à Gestão Territorial, o 
PI de Uso Indicado e o PI de Uso da Terra podem ser combinados 
com o PI de Áreas de Preservação Permanente, agregando as infor-
mações de uso e ocupação das terras e de sua aptidão agrícola aos 
aspectos legais restritivos que elas apresentam. O resultado dessa 
combinação é de interesse tanto dos agentes econômicos quanto 
dos órgãos governamentais que atuam na região.

As Figuras 61 e 62 mostram os Mapas de Gestão Territorial dos 
Municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.
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Figura 61 - Mapa de Gestão Territorial do Município de Gilbués. Escala aproxima-
da: 1: 700.000.

Figura 62 - Mapa de Gestão Territorial do Município de Monte Alegre do Piauí. Escala 
aproximada: 1: 500.000.
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O Mapa de Gestão Territorial fornece ao administrador uma 
visão rápida dos tipos de uso que estão sendo desenvolvidos no 
território e se sua localização corresponde à aptidão destas terras, 
garantindo o conhecimento sobre as ações desenvolvidas no terri-
tório sob sua responsabilidade. Aos agentes financiadores das ati-
vidades agropecuárias, permite direcionar os investimentos para 
as áreas capazes de oferecer os retornos esperados sem estabele-
cer conflitos legais. Aos agentes fiscalizadores, oferece a possibi-
lidade de tornar mais rápidas e eficientes as ações de fiscalização, 
dirigindo para pontos previamente determinados as operações de 
campo, uma vez que estão identificadas as áreas legalmente pro-
tegidas e os pontos em incompatibilidade legal. À população, de 
forma geral, proporciona a oportunidade de conhecer a realidade 
de seu habitat e de influenciar na escolha do cenário futuro que se 
estabelecerá no território.

 

Figura 63 - Detalhe do Mapa de Gestão de Gilbués. Escala aprox.: 1: 60.000.
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A Figura 63 mostra detalhe do Mapa de Gestão de Gilbués. 
Alguns pontos podem ser destacados na figura:

1 - Área ocupada pela Agricultura Mecanizada em área indicada 
para Agricultura Mecanizada, mas invadindo Área de Preservação 
Permanente (APP de borda de escarpa).

2 - Área ocupada pela Agropecuária em área indicada para Pre-
servação, invadindo Área de Preservação Permanente (APP de dre-
nagem).

3 - Área de solo exposto em Área de Preservação Permanente 
(APP de escarpa) indicada para Recuperação Prioritária.

Cumpre destacar que no Piauí, por acordo entre o Governo Es-
tadual e os proprietários rurais, a área a ser preservada a titulo de 
Reserva Legal é de 30% da propriedade, situação que, ainda assim, 
confere razoável vantagem aos produtores que investem nessa re-
gião, quando comparada à situação da Amazônia.

Todas essas informações indicam que o agronegócio representa 
uma atividade que pode levar o Estado do Piauí a melhores condi-
ções socioeconômicas, e que, por isso, deve estender-se, inexoravel-
mente pela Região dos Cerrados Piauienses.

Para amenizar o impacto que essas atividades causam, torna-se 
necessário conhecer de forma integrada os diversos componentes 
da paisagem (Geologia, Geomorfologia, Solos, Clima e Vegetação), 
de modo que seja possível entender sua dinâmica e com isso dirigi-
las para áreas capazes de sustentá-las.

A par dessa iniciativa, deve-se conhecer a Aptidão Agrícola das 
terras, de modo que se reúnam as melhores condições de produção 
e capacidade de sustentação.
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8.2.16. PI Evolução do Processo de Degradação – Conjunto 
de Planos de Informação reunindo informações de Uso da Terra e 
Cobertura Vegetal, obtidas a partir de imagens de satélite disponí-
veis em formato digital, de 1976 até 2006.

Conjunto de Planos de Informação reunindo informações de 
Uso da Terra e Cobertura Vegetal, obtidas a partir de imagens de 
satélite disponíveis em formato digital desde a década de 1970 até 
as mais recentes disponíveis.

As imagens utilizadas para a classificação do Uso da Terra e Co-
bertura Vegetal dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí 
ao longo de 30 anos são aquelas descritas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 
9.1.3. As classes utilizadas são aquelas descritas no item 9.2.5.

As Figuras 64, 65 e 66 e 67 ilustram essa classificação, respecti-
vamente, para os anos de 1976, 1986, 1999 e 2006.

Algumas mudanças ocorridas ao longo desses 30 anos chamam 
a atenção. Interessante notar o crescimento da Agricultura Meca-
nizada no norte da área que, de ausente em 1976 e incipiente em 
1986, se mostra bem desenvolvida em 1999 e ocupa grande parte 
das chapadas cobertas pela Savana Arborizada em 2006.

O mesmo comportamento não é percebido na parte sul da área, 
onde se desenvolvem os processos de degradação do solo, caracte-
rizado pelo extremo ravinamento entre as sedes dos municípios de 
Gilbués e Monte Alegre do Piauí e daí para o sul.

Nessa área, a mancha de Solo Exposto parece ter um comporta-
mento estabilizado, que aparentemente não variou ou variou muito 
pouco nas bordas em direção norte, parecendo manter-se sempre 
igual nesses 30 anos.
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Figura 64 – Uso da Terra e Cobertura Vegetal dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí em 1976. Escala aproximada 1:800.000.

Figura 65 – Uso da Terra e Cobertura Vegetal dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí em 1986. Escala aproximada 1:800.000.
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Figura 66 – Uso da Terra e Cobertura Vegetal dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí em 1999. Escala aproximada 1:800.000.

Figura 67 – Uso da Terra e Cobertura Vegetal dos Municípios de Gilbués e Monte Alegre do 
Piauí em 2006. Escala aproximada 1:800.000.
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Gráfico 1 – Relação entre Solo Exposto, Agricultura Mecanizada e Cobertura Vegetal ao 
longo de 30 anos para o Município de Gilbués.

Gráfico 2 – Relação entre Solo Exposto, Agricultura Mecanizada e Cobertura Vegetal ao 
longo de 30 anos para o Município de Monte Alegre do Piauí.
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Os Gráficos 1 e 2 mostram a relação entre Solo Exposto, Agri-
cultura Mecanizada e Cobertura Vegetal ao longo de 30 anos para 
os municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

8.2.17. PI Mineração 

Plano de Informação contendo informações sobre mineração 
obtidas a partir de dados do SIGMINE (Informações Geográficas 
da Mineração) do DNPM (Departamento Nacional da Produção 
Mineral) em: http://sigmine.dnpm.gov.br/.

A Figura 68 mostra a localização das áreas sob Registro de Li-
cença, Autorização de Pesquisa e Lavra Garimpeira (retângulos azuis) 
dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

A Planilha 1 mostra a situação dos Registros de Licença, das 
Autorizações de Pesquisa e das Lavras Garimpeiras da região do en-
torno dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí até 2007.

Figura 68 - Localização das áreas sob Registro de Licença, Autorização de Pesquisa e 
Lavra Garimpeira (retângulos azuis) dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. O 
retângulo verde mostra uma área sob consulta. Imagem de fundo: Imagem SRTM+ GeoCo-
ver. Escala aproximada: 1 800.000.
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8.3. Planos de Informação da Categoria do 
Modelo Numérico

8.3.1. Modelo Numérico

8.3.1.1. PI SRTM_90 - Plano de Informação contendo a grade 
de MNT (Modelo Numérico do Terreno) original do SRTM com 
resolução de 90 metros.

8.3.1.2. PI SRTM_14 - Plano de Informação contendo a grade 
de MNT (Modelo Numérico do Terreno) do SRTM com resolu-
ção modificada para 14,25m por meio de refinamento bicúbico no 
SPRING (vide item 9.1.6). A resolução de 14,25m foi escolhida 
por ser a mesma das imagens ortorretificadas ETM Landsat 7 do 
Mosaico GeoCover, imagens essas que se constituem na “âncora” 
do Banco de Dados Georreferenciados do PLANAP e que serão 
combinadas com os dados SRTM.

8.3.1.3. PI Altimetria - Plano de informação contendo as cur-
vas de nível com equidistância de 20m, geradas a partir das grades 
de 14,25m do SRTM.

O SPRING gera isolinhas, ou curvas de isovalores, a partir de um 
modelo numérico de terreno (MNT) na forma de grade retangular, 
ou triangular, utilizando o método das células. Neste método, para 
cada célula são geradas todas as curvas de isovalor que a interceptam. 
Os segmentos de reta são armazenados para, em uma fase final, se-
rem ligados, formando uma curva fechada de isovalor (Figura 69).

Figura 69 - Isolinhas geradas a partir de uma grade retangular.
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Figura 70 – Curvas de nível de parte dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí. 
Eqüidistância de 20 metros. Escala aproximada 1: 300.000. Imagem de fundo: imagem 
hipsométrica SRTM.

As isolinhas, assim geradas, apresentam valores de cota que podem 
ser verificados na Edição Vetorial de linhas do SPRING e são muito úteis 
na fotointerpretação, quando usadas conjuntamente com as imagens.

A Figura 70 mostra as curvas de nível geradas a partir da grade 
de MNT do SRTM com resolução modificada para 14,25 metros 
de parte dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Figura 71 - Serra da Mangaba. Curvas de nível com equidistância de 20 metros. Escala 
no monitor 1: 30.000. Escala aproximada da figura: 1: 60.000. Imagem de fundo: imagem 
hipsométrica SRTM.
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A Figura 70 mostra as curvas de nível geradas a partir da grade 
de MNT do SRTM com resolução modificada para 14,25 metros 
de parte dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

A Figura 71 mostra detalhe, originalmente na escala de 1: 
30.000 no monitor, das curvas de nível com equidistância de 20 
metros da Serra da Mangaba, localizada na divisa dos municípios 
de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

As curvas de nível geradas a partir das grades de MNT, refi-
nadas para 14,25 metros, guardam profunda correlação com as 
curvas de nível das cartas topográficas oficiais, podendo mesmo 
substituí-las na descrição das formas de relevo.

A Figura 72 mostra essa correlação na área da Serra da Manga-
ba (Folha Gilbués – SC.23-V-D-VI. Escala 1: 100.000).

Figura 70 – Comparação entre curvas de nível da área da Serra da Mangaba. Curvas ex-
traídas do SRTM: linhas pretas com equidistância de 20 metros. Curvas da Folha Gilbués: 
linhas avermelhadas com equidistância de 40 metros. Escala no monitor 1: 30.000. Escala 
aproximada da figura: 1: 60.000.
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8.4. Modelo Objeto/Cadastral/Temático

8.4.1. PI Hidrogeologia - Plano de Informação contendo a loca-
lização e dados de produção dos poços perfurados nos municípios de 
Gilbués e Monte Alegre do Piauí, disponibilizados pela CPRM.

Município de Gilbués

Diagnóstico dos Poços Cadastrados:

O levantamento realizado no município de Gilbués registra a 
presença de 65 pontos d’água distribuídos entre uma fonte natu-
ral, um poço escavado (cacimba ou amazonas) e 63 poços tubu-
lares. Como os poços representam a grande maioria dos pontos 
cadastrados, o diagnóstico é restrito a esta categoria. Quanto à 
propriedade do terreno onde se encontram, os poços foram clas-
sificados em públicos, quando estão em terreno de servidão públi-
ca e particular, quando estão em propriedade privada. No municí-
pio de Gilbués, 32 poços são públicos e 32 são de uso particular.

Quatro situações distintas são identificadas no Diagnóstico do 
Município de Gilbués: poços em operação, paralisados, não insta-
lados e abandonados.

Os poços em operação são aqueles que funcionavam normal-
mente à época do diagnóstico. Os paralisados estavam sem fun-
cionar temporariamente devido a problemas relacionados com 
manutenção ou quebra de equipamentos. Os não instalados repre-
sentavam aqueles que foram perfurados, mas não estavam ainda 
equipados com sistemas de bombeamento e distribuição. E, por 
fim, os abandonados, que incluem poços secos e poços obstruídos 
e representam os que não apresentam possibilidade de produção.

A situação dessas obras, levando-se em conta seu caráter público 
ou particular, é apresentada em números absolutos na Tabela 20.
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A Tabela 20 mostra que oito poços particulares estão desativa-
dos (paralisados e não instalados) e que outros oito poços públicos 
encontram-se também desativados, podendo, entretanto, vir a ope-
rar somando suas descargas àquelas dos 18 poços que estão em uso.

Com relação à fonte de energia utilizada nos sistemas de bom-
beamento dos poços, 20 poços particulares e 12 poços públicos 
utilizam energia elétrica. O restante (20 poços públicos e 12 par-
ticulares) depende de outras fontes de energia, como eólica (cata-
vento), solar e de combustíveis (óleo diesel, gasolina, etc.).

Com relação à qualidade das águas dos poços cadastrados, fo-
ram realizadas, in loco, medições de condutividade elétrica, que é 
a capacidade de uma substância conduzir a corrente elétrica e está 
diretamente relacionada com o teor de sais dissolvidos.

Na maioria das águas subterrâneas naturais, a condutividade elé-
trica da água multiplicada por um fator, que varia entre 0,55 a 0,75 
o que gera uma boa estimativa dos sólidos totais dissolvidos (STD).

Neste diagnóstico, foi utilizado o fator 0,65 para se obter o teor 
de sólidos dissolvidos nas águas analisadas.

A água com demasiado teor de minerais dissolvidos não é convenien-
te para determinados usos.

Contendo menos de 500mg/l de sólidos dissolvidos é, em ge-
ral, satisfatória para o uso doméstico e para muitos fins industriais. 

Tabela 20 - Situação dos poços cadastrados no município de Gilbués
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Com mais de 1.000mg/l, contém minerais que lhe conferem um 
sabor desagradável e a torna inadequada para diversas finalidades.

Para efeito de classificação das águas dos poços cadastrados, 
foram considerados os seguintes intervalos de sólidos totais dis-
solvidos (STD).

< 500mg/l → Água doce
500 mg/l a 1.500mg/l → Água salobra
> 1.500mg/l → Água salgada

Foram coletadas amostras de água e analisados os sólidos totais 
dissolvidos de 44 poços, tendo como resultados valores variando 
de 7,2 mg/l a 305,5mg/l e valor médio de 122,3mg/l, ou seja, os 
sólidos totais dissolvidos nestas águas estão abaixo de 500mg/l, 
portanto todas as águas analisadas foram classificadas como doce.

A análise dos dados referentes ao cadastramento de poços executada 
no município de Gilbués permitiu estabelecer as seguintes conclusões:

1. Em termos de domínio hidrogeológico, predominam as ro-
chas da Bacia Sedimentar do Parnaíba, que possuem porosidade 
primária e boa permeabilidade, proporcionando boas condições 
de armazenamento e fornecimento de água;

2. A situação atual dos poços existentes no município mostra 
que 50% dos poços cadastrados são públicos (32 poços) e 25% 
são passíveis de funcionamento (16 poços), podendo aumentar 
significativamente a oferta de água para a população;

3. Aproximadamente 50% dos poços são atendidos por rede 
de energia elétrica, o restante depende de fontes alternativas (eó-
lica, solar, etc.) ou combustíveis para fazer funcionar o sistema de 
bombeamento de água;

4. Em termos de qualidade das águas subterrâneas, as amostras 
analisadas mostraram que todos os poços apresentam água doce.
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O levantamento realizado no município de Monte Alegre do Piauí 
registrou a presença de 77 pontos d’água, sendo todos poços tubulares.

Quanto à propriedade do terreno onde se encontram, os poços fo-
ram classificados em: públicos, quando estão em terrenos de servidão 
pública e particular, quando estão em propriedades privadas. Dentre a 
totalidade dos poços, 32 são públicos e 45 são de uso particular.

Quatro situações distintas são identificadas no Diagnóstico do 
Município de Monte Alegre do Piauí: poços em operação, parali-
sados, não instalados e abandonados.

Os poços em operação são aqueles que funcionavam normal-
mente. Os paralisados estavam sem funcionar temporariamente 
devido a problemas relacionados com manutenção ou quebra de 
equipamentos. Os não instalados representam aqueles que fo-
ram perfurados, mas não foram ainda equipados com sistemas 
de bombeamento e distribuição. E, por fim, os abandonados, que 
incluem poços secos e poços obstruídos e representam os que não 
apresentam possibilidade de produção.

A situação dessas obras, levando-se em conta seu caráter público 
ou particular, é apresentada em números absolutos na Tabela 21.

Tabela 21 - Situação dos poços cadastrados no município de Monte 
Alegre do Piauí.

Com relação à fonte de energia utilizada nos sistemas de bom-
beamento dos poços, o levantamento mostra que 14 poços públi-
cos e 16 particulares utilizam energia elétrica. Os poços restantes, 
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18 públicos e 29 particulares, dependem de outras fontes de ener-
gia, como eólica (cata-vento), solar e de combustíveis (óleo diesel, 
gasolina, etc.).

Com relação à qualidade das águas dos poços cadastrados, fo-
ram realizadas, in loco, medições de condutividade elétrica, que é 
a capacidade de uma substância conduzir a corrente elétrica e está 
diretamente relacionada com o teor de sais dissolvidos.

Na maioria das águas subterrâneas naturais, a condutividade 
elétrica da água multiplicada por um fator, que varia entre 0,55 
a 0,75, gera uma boa estimativa dos sólidos totais dissolvidos 
(STD). Neste diagnóstico, utilizou-se o fator 0,65 para obter o 
teor de sólidos dissolvidos nas águas analisadas.

A água com demasiado teor de minerais dissolvidos não é con-
veniente para determinados usos.

Contendo menos de 500mg/l de sólidos dissolvidos é, em ge-
ral, satisfatória para o uso doméstico e para muitos fins industriais. 
Com mais de 1.000mg/l, contém minerais que lhe conferem um 
sabor desagradável e a torna inadequada para diversas finalidades.

Para efeito de classificação das águas dos poços cadastrados, 
foram considerados os seguintes intervalos de sólidos totais dis-
solvidos (STD):

< 500mg/l → Água doce
500 mg/l a 1.500mg/l → Água salobra
> 1.500mg/l → Água salgada

Foram coletadas amostras de água e analisados os sólidos totais 
dissolvidos de 66 poços, tendo como resultados valores variando 
de 7,8 a 385,5mg/l e valor médio de 104,6mg/l, comprovando 
que todos os poços apresentam água doce, ou seja, os sólidos to-
tais dissolvidos nestas águas estão abaixo de 500mg/l.
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A análise dos dados referentes ao cadastramento de poços exe-
cutada no município de Monte Alegre do Piauí permitiu estabele-
cer as seguintes conclusões:

1. Em termos de domínio hidrogeológico, predominam as ro-
chas da Bacia Sedimentar do Parnaíba, que possuem porosidade 
primária e boa permeabilidade, proporcionando boas condições 
de armazenamento e fornecimento de água;

2. A situação atual dos poços existentes no município mostra 
que 42% dos poços cadastrados são públicos (32 poços) e 38% do 
total são passíveis de funcionamento (30 poços), podendo aumen-
tar a oferta de água para a população;

3. Aproximadamente 39% dos poços são atendidos por rede 
de energia elétrica, o restante depende de fontes alternativas (eó-
lica, solar, etc. ou combustíveis) para fazer funcionar o sistema de 
bombeamento de água;

4. Em termos de qualidade das águas subterrâneas, as amostras 
analisadas mostraram que todos os poços apresentam água doce.

Com base nas conclusões acima estabelecidas foram feitas as 
seguintes recomendações:

1. Os poços desativados e não instalados devem entrar em pro-
gramas de recuperação e instalação de equipamentos de bombea-
mento, visando o aumento da oferta de água à região;

2. Poços paralisados em virtude de alta salinidade devem ser 
analisados com detalhamento (vazão, análise físico-química, nú-
mero de famílias atendidas, etc.) visando a instalação de equipa-
mentos de dessalinização da água;

3. Todos os poços necessitam manutenção periódica para as-



156
Formulação de subsídios para elaboração do zoneamento ecológico-econômico do núcleo original de 
desertificação de Gilbués, estudo de caso dos municípios de Gilbués e Monte Alegre, no estado do Piauí

segurar o seu funcionamento, principalmente em tempos de estia-
gens prolongadas;

4. Para assegurar a boa qualidade da água, do ponto de vis-
ta bacteriológico, devem ser implementadas, em todos os poços, 
medidas de proteção sanitária, tais como: selo sanitário, tampa de 
proteção e limpeza.

Figura 73 – Localização dos poços cadastrados do município de Gilbués. Escala 
aproximada: 1:700.000. Imagem de fundo: imagem hipsométrica SRTM.
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Figura 74 – Localização dos poços cadastrados do município de Monte Alegre do Piauí. 
Escala aproximada: 1: 500.000. Imagem de fundo: imagem hipsométrica SRTM.

As Figuras 73 e 74 mostram a localização dos poços cadastra-
dos dos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

8.4.2. PI Estações Pluviométricas - Plano de Informação con-
tendo a localização geográfica e os dados armazenados das estações 
pluviométricas contidas na área de estudo e entorno imediato.

A Figura 75 mostra a localização das 376 estações pluviomé-
tricas, cujos dados foram utilizados para o cálculo da Intensidade 
Pluviométrica.

8.4.3. PI Intensidade Pluviométrica – Plano de Informação 
contendo a distribuição da Intensidade Pluviométrica da região, 
gerado a partir de dados pluviométricos disponibilizados pela 
ANA (Agência Nacional de Águas).

A causa fundamental da erosão hídrica, seja laminar, em sulcos 
ou ravinas, é a ação da chuva sobre o solo. A chuva é o agente 
ativo da erosão e o solo é o agente passivo.
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Figuras 75 - Localização das estações pluviométricas utilizadas para o cálculo da Intensi-
dade Pluviométrica.

A erosão, produto final da interação entre a chuva e o solo é, por-
tanto, uma resultante do poder da chuva de causar erosão e da capaci-
dade do solo de resistir à erosão. O poder da chuva de causar erosão 
é chamado erosividade e é função das características físicas da chuva.

As principais características físicas da chuva envolvidas nos 
processos erosivos, conforme Buckman e Brady (1976), são a 
quantidade ou pluviosidade total, a intensidade ou intensidade plu-
viométrica e a distribuição sazonal. Dentre as três características, é 
especialmente importante se conhecer a intensidade pluviométri-
ca, porque ela representa uma relação entre as outras duas carac-
terísticas (quanto chove/quando chove), resultado que determina, 
em última análise, a quantidade de energia potencial disponível 
para transformar-se em energia cinética e causar a perda de solo.

A maior importância da intensidade pluviométrica é facilmente 
verificada quando se observa que uma elevada pluviosidade anual, 
mas com distribuição ao longo de todo período, tem um poder ero-
sivo muito menor que uma precipitação anual mais reduzida, que se 
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IP = P_M_A_M
N.D.C 

.30

despeja torrencialmente num período determinado do ano, situação 
responsável pela extensiva denudação das regiões semiáridas.

Os valores de intensidade pluviométrica podem ser conside-
rados representativos de valores de energia potencial disponível 
para transformar-se em energia cinética, responsável pela erosivi-
dade da chuva, logo, podemos dizer que quanto maiores os valo-
res da intensidade pluviométrica, maior é a erosividade da chuva.

O valor da intensidade pluviométrica para uma determinada área pode 
ser obtido dividindo-se o valor da pluviosidade média anual (em mm) 
pela duração do período chuvoso (em meses). O número de dias com 
chuva é transformado em meses dividindo seu total por 30.

A Equação 3 representa essa relação:

      

Onde:
P_M_A_M = Média das Precipitações Médias Anuais
N.D.C = Número de Dias com Chuva

Os dados pluviométricos utilizados no cálculo da Intensidade 
Pluviométrica foram obtidos junto à ANA, via Internet, no for-
mato texto, coletados por 376 estações dentro e nas proximidades 
do Estado do Piauí (Figura 73).

Estes dados foram tratados no Microsoft EXCEL®, com o 
seguinte procedimento:

• Adquiriu-se uma série histórica de coleta de aproximadamen-
te 20 a 60 anos, dependendo da estação pluviométrica;
• Calculou-se o número de dias com chuva ao longo dos anos 
de cada estação, os valores médios de precipitação mensal e a 
precipitação média anual.
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O cálculo do valor de Intensidade Pluviométrica de cada esta-
ção foi feito a partir da Equação 3.

Os dados das estações de coleta são acompanhados das coorde-
nadas geográficas que definem a sua posição, deste modo, é possível 
atribuir a cada estação o valor de Intensidade Pluviométrica.

Esses dados foram interpolados no ArcGis, utilizando a ferra-
menta Spatial analyst e depois importados para o SPRING. Este 
procedimento permitiu a construção de uma superfície numérica 
que mostrou a distribuição linear dos valores contidos entre os 
intervalos de Intensidade Pluviométrica.

De posse dessa superfície numérica, executou-se uma operação 
de “fatiamento” no SPRING. Esta operação possibilitou separar 
os valores de Intensidade Pluviométrica em intervalos de classes 
preestabelecidas, que foram representados em um mapa temático.

A Figura 76 mostra esse mapa temático para a área das esta-
ções de coleta.

 

Figura 76 - Mapa temático para a área das estações de coleta de dados.
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A Figura 77 mostra o mapa temático para os municípios de 
Gilbués e Monte Alegre e seu entorno. 

10.4.4. PI Precipitação Pluviométrica – Plano de Informação 
contendo a distribuição da Precipitação Pluviométrica, gerado a par-
tir de dados pluviométricos disponibilizados pela ANA

Os dados pluviométricos utilizados no cálculo da Precipitação 
Pluviométrica foram obtidos junto à ANA, via Internet, no for-
mato texto, coletados por 376 estações dentro e nas proximidades 
do Estado do Piauí (Figura 75).

Estes dados foram tratados no Microsoft EXCEL®, com o 
seguinte procedimento:

• Adquiriu-se uma série histórica de coleta de aproximadamen-
te 20 a 60 anos;

Figura 77 - Intensidade Pluviométrica para os municípios de Gilbués e Monte Alegre e seu 
entorno. Estrelas pretas: estações de coleta.
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• Calculou-se o número de dias com chuva ao longo dos anos 
de cada estação, os valores médios de precipitação mensal e a 
precipitação média anual.

Os dados das estações de coleta são acompanhados das coor-
denadas geográficas que definem a sua posição, deste modo é pos-
sível atribuir a cada estação o valor de Precipitação Pluviométrica.

Esses dados foram interpolados no ArcGis, utilizando a ferra-
menta Spatial analyst e depois importados para o SPRING. Este 
procedimento permitiu a construção de uma superfície numérica, 
que mostrou a distribuição linear dos valores contidos entre os 
intervalos de Precipitação Pluviométrica.

De posse dessa superfície numérica, executou-se uma operação 
de “fatiamento” no SPRING. Esta operação possibilitou separar 
os valores de Precipitação Pluviométrica em intervalos de classes 
preestabelecidas, que foram representados em um mapa temático.

A Figura 78 mostra esse mapa temático para área das estações 
de coleta.

Figura 78 - Precipitação Pluviométrica para área das estações de coleta.
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Figura 79 - Precipitação Pluviométrica para os municípios de Gilbués e Monte Alegre e seu 
entorno. Estrelas pretas: estações de coleta.

8.4.5. Reserva Legal - Na falta de informações fundiárias que 
permitissem o cálculo da Reserva Legal, por propriedade rural, con-
forme disposto na Medida Provisória (MP) nº. 2.166-66, de 26 de ju-
lho de 2001, esse cálculo é apresentado para cada um dos municípios 
na forma de um Indicador de Reserva Legal, índice que indica o grau de 
conformidade do município à disponibilidade de área coberta por 
vegetação nativa para manutenção da Reserva Legal, conforme a MP 
n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

Pretendia-se prover o Banco de Dados Georreferenciados de um 
Plano de Informação Fundiário com o objetivo de tornar conhecida 
a distribuição espacial de cada posse ou propriedade rural, a fim de se 
obter a informação básica para atribuir a cada propriedade sua dispo-
nibilidade de área coberta por vegetação nativa para manutenção da 
Reserva Legal, conforme MP n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

A Figura 78 mostra o mapa temático da Precipitação Pluviomé-
trica para os municípios de Gilbués e Monte Alegre e seu entorno.
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Na impossibilidade de obtenção de dados que permitissem essa 
espacialização e a consequente abordagem individual de cada posse 
ou propriedade, o tratamento dispensado à Reserva Legal faz uma es-
timativa por município das áreas rurais em que recai a obrigatoriedade 
da manutenção da reserva legal. Para essa estimativa exclui-se a área 
dos municípios contidos no PI Uso da Terra e Cobertura Vegetal:

1 - Áreas sujeitas ao regime de preservação permanente;
2 - Áreas urbanas;
3 - Espelhos d’água (rios, lagos e represas);
4 - Áreas cobertas por nuvens nas imagens Landsat.

O indicador das áreas de remanescentes de vegetação nativa dis-
poníveis para manutenção de reserva legal é obtido através da Equa-
ção 4 (Fidalgo et al., 2003):

       

Onde:
 PRF= porcentagem disponível de áreas de remanescentes de vege-

tação nativa para manutenção de reserva legal
 FR= extensão de área remanescente de vegetação nativa em qui-

lômetros quadrados
 FA= extensão de área alterada de vegetação nativa em quilômetros 

quadrados

Os dados necessários para o cálculo da Reserva Legal por mu-
nicípio estão disponíveis no Banco de Dados Geográficos (BDG), 
nos PIs que contêm as Áreas de Preservação Permanente (APP de 
Drenagem, Nascentes e Lagos e Lagoas Naturais, APP de Escarpas 
e APP de Bordas de Tabuleiros e Chapadas) e no PI Uso da Terra e 
Cobertura Vegetal.

A partir de operações realizadas com as áreas dos polígonos re-
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presentativos das diversas feições, medidas diretamente nos referidos 
PIs, pode ser calculada a porcentagem disponível de áreas de rema-
nescentes de vegetação nativa para manutenção da Reserva Legal dos 
municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí.

Reserva Legal do Município de Gilbués

Os dados necessários a esta operação estão disponíveis nas Tabe-
las 22 e 23.

Tabela 22 - Uso da Terra e Cobertura Vegetal do Município 
de Gilbués.
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Tabela 23 – Classes de Uso da Terra e Cobertura Vegetal contidas nas 
Áreas de Preservação Permanente do Município de Gilbués.

Aplicando-se a Equação 4: 
 
Onde:
 PFR= porcentagem disponível de áreas de remanescentes de vege-

tação nativa para manutenção de reserva legal
 FR= extensão de área remanescente de vegetação nativa em qui-

lômetros quadrados
 FA= extensão de área alterada de vegetação nativa em quilômetros 

quadrados
Substituindo pelos valores das tabelas, temos:
 FR= Área Total do Município – (Área Urbana + Hidrografia + 

Nuvens) - Total de APP
 FR= 3.490,96km²- (2,13+11,5+0,504)km² - 575,82km²

  

P  =   FR
FR   

(FR  +  FA)
100

Tabela 24 - Uso da Terra e Cobertura Vegetal do Município de Monte Alegre do Piauí.
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Tabela 24 - Uso da Terra e Cobertura Vegetal do Município de Monte Alegre do Piauí.

 FR= 2.901,02km²
 FA= Agricultura Mecanizada + Agropecuária + Solo Exposto
 FA= (290,542 + 70,45 + 622,335)km²
 FA= 2.901,02km²
 PFR= 2.901,02 km²/(2.901,02 km² + 983,325 km2)*100 = 74,68%
 PFR= 74,68%

Portanto, o Indicador de Reserva Legal (porcentagem disponível 
de áreas de remanescentes de vegetação nativa para manutenção de 
Reserva Legal) do município de Gilbués é de 74,68%.

Reserva Legal do Município de Monte Alegre do Piauí

Os dados necessários a esta operação estão disponíveis nas Tabe-
las 24 e 25. 
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Tabela 25 – Classes de Uso da Terra e Cobertura Vegetal contidas nas 
Áreas de Preservação Permanente do Município de Monte Alegre.

Aplicando-se a Equação 4: 
 

Onde:
 PFR= porcentagem disponível de áreas de remanescentes de vege-

tação nativa para manutenção de reserva legal
 FR= extensão de área remanescente de vegetação nativa em qui-

lômetros quadrados
 FA= extensão de área alterada de vegetação nativa em quilômetros 

quadrados
Substituindo pelos valores das tabelas, temos:
 FR= Área Total do Município – (Área Urbana + Hidrografia + 

  

P  =   FR
FR   

(FR  +  FA)
100
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Nuvens) - Total de APP
 FR= 2.413,94km²- (1,277+9,193+7,624)km²-460,3 km².
 FR= 1.935,566km².
 FA= Agricultura Mecanizada + Agropecuária + Solo Exposto
 FA= (137,322 + 124,516 + 163,028)km².
 FA= 424,866km2
 PFR= 1.935,566  km²/(1.935,566km² + 424,866km2)*100
 PFR= 82%

Portanto, o Indicador de Reserva Legal (porcentagem disponível de 
áreas de remanescentes de vegetação nativa para manutenção de Re-
serva Legal) do município de Monte Alegre do Piauí é de 82%.

A Legislação pertinente à Reserva Legal, o Artigo 16 da MP nº 
2.166-66, de 26 de julho de 2001, afirma que “As florestas e outras for-
mas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em APP, assim como aquelas 
não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, 
são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de Reserva 
Legal, no mínimo:

1. 80% na propriedade rural situada em área de floresta localizada na 
Amazônia Legal;

2. 35% na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na 
Amazônia Legal, sendo no mínimo 20% na propriedade e 15% na forma de 
compensação em outra área, desde que localizada na mesma microbacia, e seja 
averbada nos termos do § 7º deste artigo;

3. 20% na propriedade rural situada em área de floresta ou 
outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões 
do país;”
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9. Conclusões

Na presente etapa e na conclusão dos trabalhos para formula-
ção dos Subsídios para a Formulação dos Estudos de Zoneamento 
Ecológico e Econômico – ZEE – Gilbués e Monte Alegre, foram 
lançadas as bases do desenho definitivo do zoneamento a ser insti-
tucionalizado e implementado.

 A etapa que ora se encerra administrativamente tem esta conota-
ção unicamente por imposição temporal dos instrumentos de coope-
ração vigentes entre o IICA e o Dnocs. 

As ações mencionadas: Desenho do Zoneamento a ser adotado e 
implementado por ocasião do Ordenamento Territorial, a respectiva 
institucionalização e as ações estruturantes de intervenção física serão 
continuadas na sequência da segunda e terceira etapas, no âmbito da 
Cooperação Técnica entre o IICA e o Dnocs. 

No entanto, esta condição temporariamente restritiva não será im-
peditiva (ainda que ocorra diminuição de ritmo) para a continuidade 
das atividades referentes ao Desenho e à Institucionalização da trans-
versalidade institucional construída para esta iniciativa.

A experiência Dnocs/IICA adquirida na elaboração dos Estudos 
de ZEE representa um marco para este tipo de abordagem em nível 
local. O desdobramento e a aplicação deste conhecimento gerado para 
outros Núcleos de Desertificação ou Áreas Sensíveis em Regiões Sus-
cetíveis à Desertificação será extremamente valiosa para os Estados 
situados na Região Semiárida do Nordeste do Brasil, que têm a elabo-
ração dos respectivos Planos de Ação Estadual - PAEs recém iniciada.

Em suma, preconiza-se como resultado da experiência auferida 
desta iniciativa Formulação de Subsídios para Estudos de ZEE de Gil-
bués e Monte Alegre, que a sequência metodológica, como colocada 
em prática e de acordo com o fluxograma de atividades proposto 
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e adotado no Plano de Trabalho, tem a sua validade comprovada e 
testada em tempo real, desde a articulação institucional, aos estudos 
de construção da BDG e das informações georreferenciadas, das 
capacitações e treinamentos necessários para a utilização e aplicação 
dos instrumentos computacionais, nas oficinas e dinâmicas de dis-
cussão com os atores que estão diretamente envolvidos e afetados/
beneficiados, sejam representantes de instituições governamentais 
ou da sociedade civil. Esta sequência de atividades, complementada 
com a institucionalização do ZEE em nível municipal, a inserção 
no Plano de Ação Estadual de Desertificação, o Plano Diretor da 
Região, o Ordenamento Territorial materializado e implantado e a 
Formulação de Políticas visando a implantação de ações de inter-
venção física no campo, representam o ápice da concretização do 
ZEE. Certamente, essa experiência poderá ser replicada em outros 
núcleos de desertificação ou em situações críticas em áreas suscetí-
veis à degradação nos territórios de atuação e de mandato institu-
cional do Dnocs.
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Anexos

Anexo I

Fluxograma de Atividades para os Estudos de ZEE para Gilbués-
Monte Alegre-PI.
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Anexo II

Resumo das atividades realizadas

- Primeiro Curso de Capacitação

Curso realizado no Laboratório de Geoprocessamento da Funceme 
(Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos), conforme 
o cronograma proposto no contrato 207024, celebrado entre o IICA 
(Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura –BRASIL) 
e a Funcate (Fundação de Ciência Aplicações e Tecnologias Espaciais).

A carga horária de 60 horas do curso foi subdividida em: 40 ho-
ras de atividades de treinamento para utilização do Banco de Dados 
Geográficos, no formato SPRING 4.3.3 e 20 horas para treinamento 
e execução de consultas utilizando-se o software TerraView 3.1.4 e o 
Banco de Dados Geográficos, no formato TerraView 3.1.4 4, realiza-
do em Fortaleza no período de 23/07/2007 a 31/07/2007.

Participantes: 19 Técnicos de Nível Superior, pertencentes às 
seguintes instituições: Semar – PI; Nuperade – PI; IICA/BRASIL; 
Dnocs – PI; Dnocs – CE; BNB; MMA; UFPI e Funceme,  realizado 
no  Laboratório de Geoprocessamento  da Funceme.

Nesta oficina, foram desenvolvidas atividades visando a apresen-
tação e a discussão sobre o que se pretende desenvolver para subsi-
diar o ZEE. A oficina ocorreu nos dias 01 e 02 de agosto de 2007, no 
auditório da Funceme, em Fortaleza. 

- Segundo Curso de Capacitação

A segunda edição do curso foi realizada no Cefet (Centro Federal 
de Educação Tecnológica do Piauí), conforme o mesmo cronograma 
proposto, mencionado anteriormente. 
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Figura 2: Grupo na Capacitação ZEE em 
Gilbués.	

Figura 3: Grupo na Capacitação ZEE em 
Fortaleza.

Figura 1: Grupo na Oficina ZEE/Gilbués

A carga horária de 45 horas do curso foi subdividida em: 30 horas 
de atividades de treinamento visando à utilização do Banco de Dados 
Geográficos no formato SPRING 4.3.3; e 15 horas para treinamento 
e execução de consultas utilizando-se o software TerraView 3.1.4 e o 
Banco de Dados Geográficos, no formato TerraView 3.1.4, realizado 
em Teresina, no período de 20/08/2007 a 25/08/07.

Participantes: 23 Técnicos de nível superior, pertencentes às 
seguintes instituições: Semar – PI; IICA/BRASIL; Dnocs – PI; 
MMA; Ibama – PI, e Cefet – PI (Referência: Relatório INPE: Ban-
co de Dados Geográfico de Parte do Núcleo de Desertificação de 
Gilbués – Municípios de Gilbués e Monte Alegre, 2007. DNOCS/
IICA/FUNCATE-INPE e Programa de Capacitação).
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Em sequência aos cursos de capacitação, foram realizadas as ofi-
cinas envolvendo diversos participantes dos cursos de treinamento 
complementados por outros designados representantes de diversos 
setores, instituições governamentais, representantes da comunidade, 
atores envolvidos ou interessados no tema.

O objetivo dos encontros denominados oficinas foi iniciar, a partir 
de uma discussão com os atores sociais envolvidos no projeto, um 
processo de reflexão conjunta sobre as experiências do passado e de 
construção coletiva dos caminhos do futuro. Para tanto, os seguintes 
tópicos orientaram a discussão: (i) apresentação do banco de dados 
construído pelo INPE, (ii) identificação das dificuldades e potenciais 
da região, (iii) elaboração de  proposta de soluções e alternativas sus-
tentáveis para a região, de acordo com as diretrizes do Programa de 
Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 
da Seca (PAN-Brasil) e (iii) fortalecimento de parcerias para ações 
integradas, fundamentais para o desenvolvimento desse processo.

Para subsidiar as discussões, a equipe técnica do INPE apresentou 
os resultados decorrentes dos estudos que levaram à construção do 
Banco de Dados Geográficos (BDG), e dos Planos de Informação 
(PIs), gerados a partir do BDG.  Os dados coletados, que constituem 
o BDG e os PIs representativos das regiões de Gilbués e Monte Ale-
gre do Piauí, enfatizam aspectos importantes sobre a geologia, vege-
tação, território, fauna, flora, entre outros, que compõem o banco de 
dados. Das análises preliminares, foram discutidas reflexões impor-
tantes que poderão orientar o desenho do ZEE.

As constatações técnico-científicas repercutiram entre os participan-
tes, o que resultou em questionamentos bastante significativos vis-à-vis à 
perspectiva dos que vivem/trabalham em Gilbués, destacando as ques-
tões relacionadas com o desenvolvimento econômico local, o desenvol-
vimento urbano, a sustentabilidade ambiental e a inclusão social.

A análise, considerando-se a multiplicidade de enfoques, é bas-
tante positiva no tipo de dinâmica propiciada pelas  oficinas  e valo-
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riza, sobremaneira,  as base do trabalho construído sob a ótica de um 
enfoque participativo. Destacou-se a importância da participação de 
todos, a visualização das discussões nos grupos e o consenso cons-
truído nas plenárias.

A sequência de todos os resultados dos trabalhos foi documenta-
da e aparece transcrita no relatório anexo.

Aspectos a serem destacados e derivados dos trabalhos rea-
lizados nas oficinas

Pontos Fortes e Oportunidades

Os participantes aportaram consensualmenteos seguintes aspec-
tos, que refletem as potencialidades da região:  

• As qualidades do capital humano de que dispõem (a população das 
comunidades, os associados e as suas lideranças);
• O seu capital social e institucional, acumulado por articulações/
apoio de diversos atores e parceiros sociais;
• O patrimônio acumulado e as oportunidades locais, representa-
dos pelos seus bens materiais (infraestruturas, benfeitorias, equi-
pamentos, etc.) ou bens imateriais (reconhecimento do seu papel 
social, relações com entidades financiadoras, etc.); a experiência 
adquirida (projetos, parcerias, intercâmbios, etc.) e as oportunida-
des que oferece a região (matérias-primas, recursos naturais ade-
quados ao tipo de produção, mão de obra, potencial agrícola, etc.).

Os principais pontos fortes e oportunidades apontadas foram:

• Solo da região é fértil e propício para o desenvolvimento de ati-
vidades agrícolas (área de cerrado);
• Água subterrânea abundante;
• Disponibilidade hídrica; 
• Localização geográfica;
• Área de cerrado;



186
Formulação de subsídios para elaboração do zoneamento ecológico-econômico do núcleo original de 
desertificação de Gilbués, estudo de caso dos municípios de Gilbués e Monte Alegre, no estado do Piauí

• Beleza cênica da região; 
• Área favorável para o desenvolvimento de estudos e pesquisas;
• Campus universitário instalado;
• Formação técnica atuando na região melhorou nos últimos anos;
• Recursos financeiros disponíveis para a realização de trabalhos 
técnicos;
• Grande potencial turístico da região para o desenvolvimento de 
esportes radicais (bicicross, motocross, rapel, etc.);
• Agricultura familiar fortalecida;
• Potencial para o desenvolvimento de atividades agrícolas: soja, 
frutas e cana (cachaça e rapadura);
• Economia local valorizada;
• Agronegócio instalado;
• Desenvolvimento de agronegócios e biocombustíveis;
• Disponibilidade de terras para desenvolver o agronegócio, prin-
cipalmente com o foco no biocombustível;
• Fruticultura;
• Extrativismo: frutas do buriti, mel e essências florestais;
• Instalação de cadeias produtivas;
• Projeto de beneficiamento do couro;
• Existência de uma pecuária considerável;
• Apicultura;
• Caprinocultura e Pecuária;
• Existência de diamantes;
• Mercado consumidor;
• Abastecimento da cidade;
• Povo receptivo;
• Resiliência da comunidade – proatividade.

Principais soluções e propostas

Como no item acima, os participantes vislumbraram situações ou 
cenários que vão ao encontro dos anseios e expectativas da comuni-
dade quanto à possível situação futura que reserva melhores condi-
ções  socioeconômicas e de qualidade de vida. Esta perspectiva futura 
está sintetizada em cinco situações desejáveis:
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1: Agropecuária e agricultura mecanizada desenvolvidas em uma 
região que dispõe de uma correta política fiscal, com instituições de 
fiscalização e acompanhamento fortalecidas e dispondo de uma in-
fraestrutura adequada, que favorece e dinamiza a economia por meio 
do crescimento de um rebanho de qualidade e o fortalecimento da 
agricultura familiar. 

Essa atividade, por sua vez, tem por base uma assistência técni-
ca forte, qualificada e proativa, que atue na melhoria de toda a ca-
deia produtiva, estimule a adoção de tecnologias de uso, manejo e 
conservação do solo, da água e da vegetação e que favoreça o de-
senvolvimento de todas as comunidades que, de forma organizada, 
participam ativamente nos programas e projetos, tendo como meta a 
geração de emprego e renda.

2: Área urbana de Gilbués com crescimento planejado e ordena-
do, dotada de saneamento básico e local adequado para a destinação 
dos resíduos sólidos.

3: Uma Secretaria do Meio Ambiente municipal estruturada, exer-
cendo, de forma conjunta com o Estado e a União, uma fiscalização 
ativa nas áreas de mineração, favorecendo o desenvolvimento da 
atividade mineradora de forma ordenada, gerando emprego e ren-
da para a população de Gilbués, cumprindo a legislação ambiental e 
regendo os contratos de concessão.

4: APPs delimitadas e recuperadas com zoneamento ecológico-
econômico implementados e população consciente da importância 
das áreas de preservação ambiental.

5: Capital humano (produtores, agropecuaristas, técnicos e po-
pulação) capacitado e fortalecido (Anexo: Relatório Oficinas de 
Trabalho Participativo para o ZEE – Gilbués e Monte Alegre).
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Anexo III
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PROJETO BROTAR GILBUÉS – IICA e Parceiros

Este projeto pretende intervir no Núcleo de Desertificação de Gilbués – 
PI com ações de combate à desertificação. As ações acontecerão na Comuni-
dade de Vaqueta – distrito rural de Gilbués – PI,  apoiadas na associação 
de agricultores locais.

 

A associação dos Pequenos Produtores Rurais de Vaqueta há mais de seis 
anos vem absorvendo, através de treinamentos e experiências locais, tecnologia de 
combate à desertificação, assim como de produção para as condições locais. Ela 
tem terreno-sede próprio com 10 hectares para a execução de atividade sociais e 
agro-ambientais.

(Frente do Terreno da Associação de Vaqueta)
 

Alguns trabalhos já foram realizados com apoio da Prefeitura de Gilbués, 
do Comitê de Ação e Cidadania da Câmara dos Deputados e do CEDAGRO 
(Centro de Desenvolvimento e Educação Agro-ambiental). Entretanto, essas 
ações nunca se compuseram num programa ou projeto.
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O avanço absurdo da desertificação sobre a região tem reduzido a capacidade 
produtiva da agropecuária local, o tamanho efetivo das áreas produtivas a dis-
ponibilidade dos recursos hídricos e empobrecido os produtores de todos os porte, 
estimulado a migração. Infelizmente, trabalhadores têm FUGIDO do deserto 
que Gilbués tem se tornado, passo a passo.

. 

O Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca (PAN-Brasil) é o guarda-chuva para implantação do PROJE-
TO BROTAR GILBUÉS – IICA E PARCEIROS, que a partir de 
agora depende da parceria com instituições, como:

. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura IICA.

. Prefeitura Municipal de Gilbués.

. Banco do Nordeste

. Banco do Brasil

. Instituto Cooperforte

. Comitê de Ação e Cidadania da Câmara dos Deputados

. Entidades Não Governamentais afins

. Instituições e representações internacionais

A. Objetivo Geral – Contribuir com ações concretas e consoan-
tes com as orientadas pelo PAN-Brasil (Programa de Ação Nacional 
de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca) em seu 
Capítulo V: Ações do PAN-Brasil:

5.2 Redução da Pobreza e Desigualdade;
5.5.1.2 Principais ações propostas;
5.2.2 Educação;
5.2.3 Fortalecimento da Agricultura Familiar e Segurança Ali-

mentar;
5.2.3.2 Principais ações propostas;
5.3 Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva;
5.3.1.1 Atividades Agropecuárias;
5.3.3..2 Fortalecimento das Atividades Produtivas;
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5.4 Preservação, Conservação e Manejo Sustentável dos Recursos 
Naturais;

5.4.3.1 Melhoria dos Instrumentos de Gestão Ambiental;
5.4.3.4 Manejo Sustentável dos Recursos Florestais; e
5.4.3.5 Manejo Sustentável das Terras do Sertão.

B. Objetivos Específicos – Implantar prjeto através da realiza-
ção de 10 oficinas tecnologias de convivência, recuperação e empre-
endedorismo, no Núcleo de Desertificação de Gilbués – PI, distri-
to rural e comunidade rural de Vaqueta, junto com a associação de 
produtores local. Tornar esse modelo uma vitrine para cópia pelos 
demais produtores.

Introdução 

Como a região sofre forte processo de degradação, e esta só pode ser evitada com 
a manutenção da vegetação, todas as intervenções em sistemas produtivos devem 
preconizar tanto a conservação e a recuperação quanto a introdução da vegetação 
no sistema.

Por outro lado, essa mentalidade de ação “VEGETACIONISTA”, além 
de recuperar áreas degradadas, significa rendimento econômico com menor inves-
timento que na exploração agropecuária convencional. Algumas explorações con-
vencionais, contudo, podem ser estratégicas, aproveitando as potencialidades locais.

O desafio é produzir preservando o ambiente. Assim, demonstrações e capaci-
tações são estratégias para atingir esses objetivos.

As tecnologias de produção agropecuárias para Gilbués – região com forte 
processo de degradação que leva à desertificação – precisam considerar, pelo menos:

1 – O Homem – sua condição cultural, educacional e econômica. Deve, ainda, 
considerar sua visão empreendedora para a exploração agropecuária.

2 – O Ambiente – fatores climáticos (temperatura, regime de chuvas, 
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etc.), edáficos (tipos de solo, características, comportamento, etc.) e biológicos 
(vegetação e fauna).

3 – A Região Geoeconômica – identificando e agindo no potencial de produção 
e de consumo para fornecer  produtos nas cidades e na região.

4 – As Ações Governamentais – identificando de que maneira os governos 
federais, estaduais e municipais agem para estimular a agropecuária nos seguintes 
aspectos: 

- crédito
- assistência técnica
- capacitação
- benefícios sociais

Da mesma forma, identificam-se as deficiências para que ações possam ser 
programadas.

5 – As Ações Não Governamentais – as ações de entidades não governa-
mentais sobre o homem e a comunidade local para estimular o trabalho produtivo.

As Oficinas Tecnológicas

Serão realizadas 10 oficinas tecnológicas para capacitação de pro-
dutores, implementação das atividades e avaliação de resultados. Es-
sas dez oficinas pretendem atender à demanda de homens, mulheres 
e jovens, que possam interferir positivamente no ambiente, reduzindo 
e controlando o processo de desertificação. Ao mesmo tempo, esti-
mulando a diversificação e a renda para melhorar a condição de vida 
na região. As oficinas, portanto, são de:

1 – Couro - Curtume a seco – É a técnica de beneficiamento a 
seco de couros de caprinos, ovinos e bovinos (sem o uso de água). 
Nesta oficina, além de ensinar o curtimento de pele a seco, faremos a 
utilização de couro com pele na confecção de vestuário e artesanato.
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Essa técnica já foi apresentada na região por Orlando Pereira, 
agroecologista. A peça de couro cru, seco, duro, apenas salgado, hoje 
é vendida a R$ 1,50. Já a mesma peça, trabalhada na técnica de curtu-
me a seco, é vendida a R$ 30,00. A diferença é altamente vantajosa se 
o produtor aprender a curtir a pele de seus animais.

     
O couro é produto ligado à economia e a cultura do povo nordes-

tino. De certa forma, significa, inclusive, a sobrevivência do homem 
naquele lugar. Serve para laços, malas, botas, casacos, chapéus, bolsas, 
bainhas de facões, facas, canivetes, cintos, arreios de animais, selas, 
cordas, bancos, cadeiras, poltronas, sofás e tantos outros objetos.

    
 No nordeste, e em especial nas áreas de desertificação, o pro-

cesso industrial de curtimento do couro é caro e demanda instala-
ções complexas. Ainda pior, consome muita água, produto escasso 
e caro na região.

A tecnologia de curtume a seco, como técnica simples e fácil de 
realizar, é de grande aplicabilidade e vem atender a necessidade do 
produtor do Nordeste e, no nosso caso, de Gilbués –Piauí, através do 
Projeto Brotar Gilbués - IICA e Parceiros.

O Curtume a seco é uma técnica caseira de beneficiamento do cou-
ro sem utilização de água ou de líquidos para o seu curtimento. O cou-
ro, depois de retirado do animal, é pregado em madeira com a parte da 
carne para cima, é salgado (com sal ou cloreto de potássio) e deixado 
para secar à sombra por três dias. Após este período, o sal é retirado e a 
parte salgada é lixada para perder a “pelanca”. Dessa forma, obtêm-se 
um couro mole para que seja usado em alguns trabalhos. 

Na fase inicial, a pele dos animais será usada na confecção de ves-
timentas com detalhes em couro e em pele. 

2 – Abelhas – Esta oficina pretende estimular a criação de abelhas 
sem ferrão (Meliponicultura) e abelhas com ferrão (Apicultura) para a 
comercialização de seus produtos (mel, cera, própolis, pólen, etc.). Os 
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produtores aprenderão técnicas de criação e de construção de caixas.  
     
A criação de abelhas tanto com ferrão quanto sem ferrão é um 

empreendimento estratégico para a preservação da vegetação nativa e 
um estímulo à recuperação da vegetação local, contribuindo, portan-
to, no combate à desertificação. 

Elas dependem do pólen e do néctar das plantas nativas dessa 
região para a produção de mel e outros produtos. Além disso, a inicia-
tiva representa uma fonte de renda para o produtor local, pois o único 
investimento necessário é a construção das caixas para a captura e 
criação de abelhas. As abelhas alimentam-se sozinhas, não necessitan-
do investimentos mais complexos no processo de produção.

A primeira etapa do projeto é o estímulo à criação, ensinando 
como construir caixas, como capturar e criar abelhas, como colher o 
mel e seus produtos, os cuidados sanitários necessários e como em-
balar e comercializar os produtos.

Devido às abelhas com e sem ferrão serem completamente di-
ferentes e com peculiaridades distintas no processo de criação, são 
necessáriss duas oficinas para atender o projeto: uma de apicultura 
(abelhas com ferrão) e outra de meliponicultura (abelhas sem ferrão).

3 – Agroflorestas Funcionais – O objetivo desta oficina é a in-
trodução do conceito e da prática de agroflorestas funcionais com 
finalidade energética (lenha), madeireira (peças de madeira), extrativas 
(óleos, frutas, sementes, medicamentos, resinas) e pasto apícola. Du-
rante a oficina, além da identificação de espécies nativas e introdução 
de novas espécies com potencial agroflorestal, será construído um vi-
veiro para a educação em revegetação e produção de mudas florestais, 
frutíferas e outras de interesse para o projeto.

Esta oficina é muito importante, pois ela atende aos objetivos de 
revegetação da área de desertificação. Contudo, o que se pretende é 
valorizar a vegetação de modo que o produtor a mantenha, mas com 
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o objetivo de renda. Ele aprenderá a produzir mudas de plantas que 
darão resultados financeiros e ainda recuperarão as áreas degradadas.

Nesta oficina, o grande diferencial é a construção de viveiro para 
a produção de mudas de espécies nativas de interesse econômico e 
agroflorestal. Essas mudas serão produzidas pelos produtores e utili-
zadas por eles em suas áreas para revegetação.

4 – Horticultura – Estímulo e introdução de tecnologias agro-
ecológicas de produção de hortaliças. Treinamento em sistemas de 
produção, higienização, embalagem e comercialização.

     Gilbués – PI é muito carente em hortaliças. As hortaliças vêm 
uma vez por semana de Barreiras – BA e muitas não chegam com 
qualidade adequada ao mercado. Por outro lado, o povo é grande 
consumidor de verduras e está disposto a pagar caro por elas. Um 
exemplo disso é o custo do pé de alface: R$ 1,50.

Há, portanto, uma oportunidade empresarial real e consistente 
para a produção local de hortaliças. A população urbana de mais de 
10.000 pessoas representa um mercado de grande potencial para a 
produção de hortaliças.

A oficina pretende capacitar os interessados em horticultura eco-
lógica e equipá-los com sementes e instrumentos para a implantação 
de mini-hortas. A expectativa é que a produção de hortaliças se torne 
uma atividade econômica consolidada no município.

5 – Pequenos Animais (ovinocaprinocultura) – Esta oficina 
pretende introduzir o planejamento da exploração, a melhoria de for-
ragens (sistemas e variedades), a mudança do modelo de alimentação 
(reduzir o pastejo na vegetação nativa) e a introdução de sistema de 
manejo sanitário eficiente, beneficiando a família do agricultor e me-
lhorando a saúde do rebanho.

 
A criação de pequenos animais está ligada à sobrevivência do agri-

cultor familiar na área rural de Gilbués. O carneiro e a cabra sempre es-
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tão presentes tanto na alimentação quanto nos negócios do agricultor.

Para a preservação da região, esses animais precisam ser criados 
num novo modelo de alimentação, com alternativas que reduzam o 
pastejo livre na vegetação – o que provoca a desertificação – e modi-
ficação na sanidade do rebanho, melhorando a qualidade do produto 
e o sistema de produção.

6 – Gado (bovinocultura) – Esta oficina pretende estimular a 
produção leiteira através de treinamento para o planejamento da ex-
ploração, melhoria de forragens (sistemas e variedades) e introdução 
de sistema de manejo sanitário.

     Gilbués não tem agroindústria leiteira. Na verdade, os três muni-
cípios coligados, Gilbués, São Gonçalo do Gurgéia e Monte Alegre do 
Piauí, não têm produção e comercialização organizada. O leite e seus 
produtos vêm de cidades mais distantes. A produção local é irregular, 
incipiente e não atende às demandas da população. A razão principal é 
que os produtores não encontraram um sistema de produção adequado 
às condições dessa área em processo de desertificação.

Por outro lado, o leite “da roça” é muito bem pago na cidade R$ 
1,50/litro – o mesmo preço do leite de saquinho “importado” - e a 
demanda é de uma ou até três cidades inteiras que dependem de im-
portação de leite de cidades a mais de 100km para o abastecimento.

Assim, a pecuária leiteira em sistema intensivo revela-se um gran-
de potencial tanto para atender essa oportunidade de negócio e renda 
na agricultura familiar quanto para complementar ações de vegetação 
importantes no combate à desertificação.

7 – Culturas Tradicionais – Esta oficina pretende introduzir me-
lhorias no sistema de cultivo (adubação, controle de pragas e doenças, 
tratos culturais, etc.) de culturas tradicionais e de subsistência, como 
feijões, favas, arroz, mandioca, gergelim, milho, batata-doce, etc.
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Essas e outras culturas tradicionais são fundamentais para a agri-
cultura familiar local, servindo tanto para o consumo quanto para 
comercialização. É de fundamental importância que o sistema de cul-
tivo para elas seja dinamizado com técnicas de agricultura ecológica, 
de conservação de solo e de combate à desertificação. Dessa forma, 
com um novo sistema de cultivo contribuirá para a preservação do 
solo, evitando a desertificação.

     
A oficina, portanto, inclui aulas práticas de demonstração de cultivo, 

além das atividades teóricas para a utilização na agricultura familiar.

8 – Fruticultura – Esta oficina pretende estimular o cultivo de 
frutas mais apropriados e com melhores perspectivas comerciais 
para a região. Pretende, ainda, orientar no planejamento estratégico, 
mercadológico, comercial e produtivo da exploração (implantação de 
sistemas de produção de frutas). Ainda, abordará a introdução das 
frutas resistentes a secas e com ótimo valor de mercado, como o figo-
da-índia, por exemplo.

     Na região de Gilbués, observa-se a fartura de frutas como o 
caju, o coco, a manga, o tamarindo, a pinha e tantas outras que são en-
contradas nas propriedades, mesmo em terrenos mais fracos, como a 
“malhada”. Isso demonstra o potencial imediato para a implantação 
da atividade de fruticultura organizada, mesmo nas áreas com proces-
so de desertificação. 

     Essa oficina, além de estimular a prática da fruticultura, pre-
tende conectá-la a uma outra oficina do projeto – a de Agroindustria-
lização – onde as frutas poderão ser aproveitadas em doces, cajuína, 
geléias, polpas congeladas e sucos.

9 –  Cana-de-açúcar – Esta oficina pretende revitalizar a pro-
dução de cana-de-açúcar em sistemas de cultivo agroecológico e es-
timular a produção de seus subprodutos, principalmente a rapadura, 
o açúcar mascavo e o melado. Estes produtos são notadamente de 
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importância econômica e social (devido à demanda de mão de obra) 
e a palhada serve para a alimentação animal e para a melhoria das 
condições do solo. Assim, a cultura da cana, cultivada sem a queima, é 
mais um cultivo com função econômico-social, mas com importante 
ação na preservação do solo e no combate à desertificação.

10 – Agroindustrialização – Esta oficina pretende estimular 
a agregação de valor aos produtos através da agroindustrialização, 
mesmo que caseira, para aumentar a geração de renda e aumentar 
o potencial de empregabilidade da atividade. Pretende, ainda,  fazer 
dela uma ferramenta complementar para os esforços de desenvol-
vimento rural e de agricultura familiar dentro do Núcleo de Deser-
tificação de Gilbués. 

     
Todos nós envolvidos com o desenvolvimento rural de Gilbués e 

região percebemos a falta de ações organizadas de agroindustrializa-
ção para os seus mais diversos produtos, principalmente leite (doces, 
iogurte, queijos, manteiga, etc.), frutas (doces, licores, geléias, cajuína, 
etc.) e cana (rapadura, açúcar mascavo e melado).

     
Esta oficina pretende ensinar na prática os produtores a fazer estes 

produtos dentro de padrões higiênicos adequados para a comerciali-
zação, estimulando,assim, a atividade e a renda da agricultura familiar.

Este é o PROJETO BROTAR GILBUÉS – IICA e Parceiros. 
Um projeto simples, de atitudes simples, calcado na preservação e 
reversão do processo de desertificação de Gilbués e na melhoria da 
condição econômica e social da comunidade local. A intenção do pro-
jeto é gerar novas atitudes para o combate à desertificação nesta área 
e esperar que tais ações possam se multiplicar e avançar mais que o 
deserto e se transformar em reais melhorias para a comunidade local.

Orlando Pereira
Agroecologista
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Anexo IV
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Anexo V


